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Apresentação

Promover o desenvolvimento local e conservar a biodiversidade brasileira 
é um dos objetivos do projeto Bem Diverso, implementado pelo Programa 
das Nações Unidas para o Desenvolvimento (PNUD) e coordenado pela 
Empresa Brasileira de Pesquisa Agropecuária (Embrapa), com recursos 
do Fundo Global para o Meio Ambiente (GEF). Com foco nesse objetivo, 
uma série de atividades têm sido desenvolvidas no âmbito desse projeto, 
em parceria com a Associação em Áreas de Assentamento no Estado do 
Maranhão (Assema). 

A série de volumes realizada em conjunto pela Embrapa Amazônia Oriental e 
a Assema, marca mais uma etapa do trabalho desenvolvido pelas Unidades 
da Embrapa no projeto Bem Diverso em biomas tão importantes como a 
Amazônia, o Cerrado e a Caatinga. A publicação traz análises relevantes 
elaboradas a partir da sistematização de um diagnóstico realizado em 
mais de mil estabelecimentos rurais, sobre as múltiplas dimensões que 
caracterizam os meios de vida de agricultores e agricultoras familiares do 
referido território. 

A diversidade de aspectos analisados mostra que estabelecer parcerias 
como esta valoriza o trabalho de milhares de famílias agroextrativistas e 
ajuda a manter e divulgar os princípios que são tão caros para a unidade 
familiar de produção, valorizando o passado e antecipando o futuro, com os 
saberes tradicionais e o conhecimento científico em um só compasso.

Walkymário de Paulo Lemos
Chefe-Geral da Embrapa Amazônia Oriental
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Introdução

Esta publicação consiste no segundo volume do Diagnóstico da Agricultura 
Familiar no Médio Mearim, Maranhão, elaborado a partir de estudo de campo 
realizado no segundo semestre de 2017 pela Embrapa, em parceria com a 
Associação em Áreas de Assentamento no Estado do Maranhão (Assema). 
Visando subsidiar programas e políticas públicas voltados ao bem-estar dos 
agricultores familiares no Médio Mearim, o diagnóstico apresenta informações 
e análises para compreender a diversidade de situações socioeconômicas 
vivenciadas em 18 municípios da área de atuação da Assema. Para tanto, 
entrevistas foram conduzidas em mais de mil domicílios de 207 comunidades 
rurais. Após serem sistematizados e analisados, os resultados dessas 
entrevistas são publicados em uma coleção que reúne diversos volumes 
temáticos. 

Na presente publicação são apresentadas as características dos domicílios 
quanto à renda monetária e patrimônio familiar. Integradas aos demais 
volumes da coleção, as informações contidas nesta obra em muito apoiarão 
a correta compreensão das condições e situações de vida desse relevante 
segmento social, assim contribuindo efetivamente para um sistema de 
inovação que não se restringe à pesquisa, pois considera não apenas o fator 
conhecimento, mas também os fatores que afetam o sujeito do conhecimento 
e o uso adequado desse conhecimento, preocupando-se com a totalidade 
dos atores e a interação entre eles (Porro; Porro, 2020a). 

O Maranhão é o estado brasileiro que apresenta o maior índice de população 
rural: 38% em 2010, enquanto a média nacional foi de 16% (IBGE, 2010a). 
A população rural do Maranhão constitui-se predominantemente de famílias 
como a dos Monteiro (Figura 1) que praticam a agricultura tradicional, a 
criação animal e o extrativismo vegetal. O Médio Mearim se destaca no 
Maranhão como um dos territórios de maior expressão dessa população 
camponesa. O território encontra-se em uma zona de transição entre a 
Amazônia, o Cerrado e a Caatinga, onde, nas últimas cinco décadas, 
verificaram-se mudanças significativas no uso de seus recursos naturais. Ao 
longo dos anos, as paisagens predominantes do Médio Mearim, inicialmente 
florestas primárias, transformaram-se em florestas secundárias dominadas 
pela palmeira babaçu (Attalea speciosa Mart. ex Spreng.), e destas para 
pastagens contendo as mesmas palmeiras em várias densidades.
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Mais de 130 mil pessoas vivem hoje na área rural do Território do Médio 
Mearim, com uma forte presença de agricultores familiares, assentados e 
comunidades quilombolas. A palmeira babaçu passou a dominar a paisagem 
em sucessão, tornando-se a espécie florestal predominante, cobrindo vastas 
aéreas chamadas de babaçuais, que se tornaram a base do sustento de 
milhares de famílias no Médio Mearim. 

Nas décadas de 1970 e 1980, um processo intenso de concentração fundiária 
antagonizou fazendeiros e posseiros em conflitos associados à derrubada 
de babaçuais para a formação de pastagens. Desde então, comunidades 
lideradas principalmente por mulheres, as quebradeiras de coco, que 
coletam e processam o coco-babaçu, se organizaram em movimentos sociais 
defendendo o acesso livre aos babaçuais, tanto em áreas públicas como 
privadas. Organizadas em comunidades eclesiais de base (CEBs) da Igreja 
Católica e sindicatos de trabalhadores rurais, as famílias camponesas foram 
protagonistas em diversas conquistas que resultaram em seu acesso à terra 
por meio da desapropriação de inúmeras fazendas no Médio Mearim (Porro, 
2005; Porro; Porro, 2015, 2020a). 

Figura 1. Paulo Monteiro e Francisca, com os filhos Paulean e Carlean, no povoado 
Canafístula, Esperantinópolis.
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Decorridas três décadas do início da recuperação do direito camponês à terra e 
aos recursos naturais no Médio Mearim, a Assema, fundada em 1989 e dirigida 
por agricultores familiares e quebradeiras de coco-babaçu, é considerada 
organização de base inovadora na ênfase da estreita articulação entre 
lideranças para mobilização social e profissionais contratados para prestação 
de serviços de assessoria técnica, econômica e política, estimulando sistemas 
cooperativistas e associativos. Atuando em 18 municípios do Médio Mearim, a 
Assema implementa inúmeras ações visando a consolidação do modo de vida 
de um campesinato fortalecido. Sob os auspícios de uma intensa mobilização 
social que já completou três décadas, tal ocorre por meio de atividades que 
valorizam o conhecimento tradicional e incentivam formas renovadas de 
expressão da agência e iniciativa local, por meio de configurações sociais 
com expressiva participação de jovens que, mesmo deparando-se com 
determinantes estruturais, tomam decisões visando assegurar a continuidade 
do acesso à terra e meios de produção para agricultores familiares constituintes 
do campesinato no Médio Mearim maranhense.

Metodologia

A microrregião geográfica definida pelo Instituto Brasileiro de Geografia e 
Estatística (IBGE) como Médio Mearim (MG-MM) inclui 20 municípios. Já o 
Território da Cidadania do Médio Mearim (TC-MM), estabelecido em 2009 
pelo governo federal, compreende 16 municípios, três dos quais não fazem 
parte da MG-MM. São, portanto, 13 os municípios incluídos tanto na MG-MM 
como no TC-MM. Os dados analisados nesta publicação foram coletados 
a partir de diagnóstico socioeconômico, cujo questionário estruturado 
foi aplicado a 1.025 domicílios em 18 municípios da área de atuação da 
Assema, que compreende os 16 municípios do TC-MM acrescidos dos 
municípios de Alto Alegre do Maranhão e Peritoró (Figura 2).

Conforme mencionado no primeiro volume (Porro; Gomes, 2021), dentre os 
povoados em que o diagnóstico foi aplicado, incluem-se localidades que, de 
acordo com o IBGE, situam-se no município de Bacabal (não incluído no 
estudo), mas que estão de fato vinculadas ao município de São Luís Gonzaga 
do Maranhão, por meio do qual recebem todos os serviços públicos. 
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Mapa: Renan Augusto Miranda Matias
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Neste estudo, utilizou-se o domicílio rural como unidade de análise, e não 
o estabelecimento agropecuário. Para a estratificação da amostra nos 
municípios da área de estudo, considerou-se, a partir dos dados do Censo 
Agropecuário (IBGE, 2006), a importância relativa, em cada município, do 
número de estabelecimentos da agricultura familiar e daqueles nos quais 
registrava-se o extrativismo do babaçu. Por meio da utilização dessas duas 
variáveis, às quais foram atribuídos pesos equivalentes, estabeleceu-se a 
quantidade prevista de domicílios a serem entrevistados por município, com 
pequenos ajustes na composição final para a totalização dos 1.025 domicílios. 
Este total corresponde a cerca de 3% dos domicílios rurais (IBGE, 2010a) e a 
5,5% dos estabelecimentos agropecuários da área de estudo (IBGE, 2006).

Uma vez definido o número de entrevistas em cada município, a 
identificação das localidades (povoados ou comunidades) nas quais 
seriam realizadas as visitas deu-se por meio de consulta junto a dirigentes 
dos sindicatos de trabalhadores rurais, assim como diretores da Assema. 
Considerando a busca por heterogeneidade, o número de domicílios de 
cada localidade foi limitado a um máximo de dez, o que resultou em um 
total de 207 localidades visitadas.

Uma equipe de seis entrevistadores (técnicos de nível médio ou 
universitários) recebeu treinamento para a aplicação do instrumento de 
pesquisa, e as entrevistas ocorreram entre os meses de agosto e novembro 
de 2017. Os entrevistadores receberam orientação para, sempre que 
possível, realizar a entrevista com a presença dos dois cônjuges. Assim, do 
total de 1.025 entrevistas, 32,5% foram respondidas por homens, 28% por 
mulheres, e 39,5% pelo casal. Os dados obtidos por meio das entrevistas 
foram registrados diretamente em dispositivos móveis (tablets) nos quais 
havia sido previamente instalado um sistema (aplicativo) especialmente 
desenvolvido para esta pesquisa, com tecnologias Apache/PHP para leitura 
e interpretação do código-fonte e MySQL para persistência dos dados.
A estrutura do questionário, desenvolvida em plataforma web, sincronizada 
nos tablets, permitiu o preenchimento off-line dos dados coletados nas 
entrevistas e, posteriormente, sua submissão ao servidor. 
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Após a conclusão das entrevistas, os dados foram objeto de exaustiva 
revisão, para em seguida serem consolidados em arquivos .txt e exportados 
para programa estatístico no qual procederam-se as análises. Um conjunto de 
variáveis independentes foi definido, de forma que a variação dos resultados 
pudesse ser analisada conforme grupos ou classes, geradas com base 
nestas. Em diversas seções desta publicação, os resultados do diagnóstico 
serão, portanto, apresentados inicialmente para o universo da amostra de 
entrevistados, seguido de uma análise comparativa tomando por base essas 
variáveis discriminantes, relacionadas a seguir:

• Características do domicílio: faixa de idade; escolaridade; identificação 
étnica (todas em relação à pessoa responsável pelo estabelecimento).

• Características do estabelecimento: categoria fundiária; área total.

• Atividade econômica: tamanho de roçado cultivado; dependência dos 
produtos do babaçu; árvores frutíferas em produção no quintal.

• Acesso a políticas sociais: recebe aposentadoria ou benefício; recebe 
Bolsa Família.

Na Tabela 1, são apresentados detalhes da composição dessas variáveis 
discriminantes.

Tabela 1. Variáveis discriminantes utilizadas nas análises desta publicação.

Variável Especificação Valores / classes

Idade faixa de idade da pessoa responsá-
vel pelo domicílio

< 25
25 a menos de 35
35 a menos de 45
45 a menos de 55
55 a menos de 65

> 65

Escolaridade
grau de escolaridade da pessoa 

responsável pelo domicílio, apresen-
tado em anos de estudo

0–1
2–4
5–8
9–18

Identificação 
étnica

cor ou raça declarada pela pessoa 
responsável pelo domicílio

branco
pardo
preto

Categoria fundiária 
classificação da categoria fundiária 
do estabelecimento pelo respon-

sável

propriedade particular
assentamento

território quilombola
posse não regularizada

outro
Continua...
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Variável Especificação Valores / classes

Área área do estabelecimento em hec-
tares 

0‒5 
5,1‒20
20,1‒40
40,1‒400

Tamanho de 
roçado 

área de roçado anual tradicional 
cultivada pelo domicílio (em linhas: 

1 linha = 0, 32 ha)

0
0,01‒1,5
1,51–3
3,1–6
> 6

Dependência 
dos produtos do 
babaçu

Valor total anual recebido pelo domi-
cílio a partir da comercialização de 

produtos derivados do babaçu 

muito baixa: R$ 0,00 a R$ 120,00
baixa: R$ 120,00 a R$ 1.200,00

média: R$ 1.201,00 a R$ 2.400,00
alta: R$ 2.401,00 a R$ 4.800,00

muito alta: > R$ 4.800,00 

Frutíferas em 
produção 

número de árvores frutíferas em 
produção no quintal do domicílio

0
1‒10
11‒25
26‒50
> 50

Aposentadoria ou 
benefício 

domicílio recebe aposentadoria ou 
benefício do INSS sim, não

Bolsa Família domicílio recebe benefício do Bolsa 
Família sim, não

Tabela 1. Continuação.

A contextualização da área de estudo e os critérios para estratificação da 
amostra de entrevistados foram apresentados no primeiro volume (Porro; 
Gomes, 2021). O presente volume tem como foco analisar características 
de renda monetária e patrimônio dos domicílios. Tradicionalmente, a renda 
familiar e a escolaridade do responsável pelo domicílio são os indicadores 
mais usados para definição das condições socioeconômicas das famílias. 
Entretanto, a renda é uma variável de confiabilidade questionável porque, 
com frequência, os informantes têm dificuldade de relatar ou ignoram o 
rendimento dos outros membros do domicílio. Algumas publicações têm 
utilizado um índice composto pela posse de bens de consumo duráveis, 
agregado à escolaridade da pessoa de referência como proxy ou indicador de 
condição socioeconômica, o que permite distribuir a população em categorias 
de classes econômicas (Marin-Leon et al., 2011). 

Estimativas equivocadas da renda tendem a enviesar o foco das políticas 
públicas de desigualdades sociais, além de reduzir a qualidade dos 
estudos socioeconômicos que tenham como variável de análise apenas 
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a renda (Tafner; Ferreira, 2005). Visando contribuir com abordagens mais 
abrangentes para a caracterização econômica de agricultores familiares, 
a partir do diagnóstico realizado, o presente estudo apresenta uma escala 
proxy da “condição econômica domiciliar”, que agrega informações da renda 
monetária e da riqueza, ou patrimônio domiciliar. 

A renda monetária total foi calculada a partir da soma dos valores obtidos da 
produção agropecuária (culturas anuais e perenes, criação de bovinos e de 
pequenos animais) e de produtos derivados do extrativismo, notadamente 
o babaçu, com rendimentos obtidos fora do estabelecimento, seja por meio 
de trabalho externo como diarista, seja por salários mensais, programas 
sociais e atividade comercial. Para composição da renda bruta monetária 
agropecuária, foi considerada apenas a produção comercializada, por meio 
de preços médios pagos aos agricultores e por eles informados para o ano 
agrícola 2016/2017. O patrimônio familiar resultou da soma dos valores 
monetários de bens, benfeitorias, máquinas e equipamentos, além de rebanho 
animal, pastagens, árvores frutíferas e da edificação da residência domiciliar. 
Pelo fato de, em muitos casos, tratar-se de assentamentos nos quais não 
houve a emissão de títulos definitivos, o valor da terra não foi considerado na 
composição do patrimônio familiar. 

Os resultados deste estudo são apresentados em tabelas, gráficos de 
barras, com a representação de valores médios, e boxplots, ou diagramas de 
caixa. O boxplot (Figura 3) permite visualizar a distribuição dos valores em 
quartis, assim como os valores discrepantes dos dados (outliers). Fornece 
uma perspectiva mais acurada sobre o caráter dos dados, apresentando 
estatísticas descritivas (mínimo, máximo e mediana). O início da haste vertical 
na base do boxplot indica o valor mínimo observado (excetuando algum 
possível valor extremo ou outlier). O término da haste indica o valor máximo 
(também excetuando possíveis outliers). No retângulo ao centro dessa haste, 
a linha inferior indica o primeiro quartil, a superior indica o terceiro quartil, e 
a linha interna indica o segundo quartil ou mediana. Os pontos ao longo da 
haste indicam valores discrepantes, extremos ou outliers.
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Para visualização mais nítida da distribuição das variáveis nos boxplots, 
procedeu-se ao tratamento dos outliers para estas, sendo utilizada a técnica 
de winsorização, que consiste na alteração estatística dos outliers por meio de 
sua substituição pelo valor mais próximo do percentil definido (normalmente, 
o percentil definido foi de 95%). As tabelas e gráficos de barra, contudo, 
apresentam os valores originais da base de dados.

Renda monetária familiar

No presente estudo, o rendimento monetário de agricultores familiares é 
definido como 

a soma dos ingressos em espécie obtidos a partir da comercialização de 
produtos agrícolas, pecuários ou extrativos, assim como provenientes do 
trabalho assalariado ou autônomo, e de serviços prestados, remessas 
diversas, aposentadorias, pensões, aluguéis, juros e dividendos 
(Bergamasco, 1997). 

Já o rendimento não monetário é definido como “tudo que é produzido, 
pescado, caçado, coletado ou recebido em bens utilizados ou consumidos 
e que, pelo menos na última transação, não tenha passado pelo mercado” 
(IBGE, 2010b). 

Figura 3. Representação esquemática do diagrama de caixa, ou boxplot.
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Com base nessas definições, a renda monetária total de cada domicílio foi 
calculada por meio da soma dos valores declarados pela comercialização da 
produção agropecuária do domicílio, com os rendimentos monetários obtidos 
fora do estabelecimento. A produção agropecuária compreende: (1) produtos 
agrícolas, (2) produtos da criação animal e (3) produtos do extrativismo e 
silvicultura. Já a renda obtida fora do estabelecimento inclui: (4) trabalho 
externo como diarista, (5) salários mensais, principalmente de prefeituras 
municipais e outros órgãos públicos, (6) programas sociais governamentais, 
(7) atividade comercial e (8) outras fontes diversas. 

Para este estudo são, portanto, oito as principais categorias de atividades 
geradoras de renda monetária identificadas no território, durante o período 
de referência de 12 meses anteriores às entrevistas. Ressalta-se, portanto, 
que a composição da renda bruta monetária agropecuária considera apenas 
a produção comercializada, sendo atribuídos preços médios pagos aos 
agricultores e por eles informados para o ano agrícola de 2016/2017.

Os resultados referentes à renda monetária obtida pelos domicílios são 
apresentados em três níveis de agregação: (a) detalhados para cada uma 
das oito categorias mencionadas; (b) agrupados entre o que denominamos 
“renda monetária da produção agro-extrativa-pecuária” (renda on-farm) 
e “renda monetária gerada fora do estabelecimento” (renda off-farm); (c) 
integrados na “renda monetária total”. Em cada um dos níveis de agregação, 
os resultados foram analisados com base nas variáveis discriminantes 
apresentadas na seção metodológica, assim como para os 18 municípios 
em que o estudo foi realizado.

Destaca-se, de antemão, que as categorias geradoras de maior rendimento 
foram, pela ordem, os programas sociais governamentais (34,5% do total), os 
produtos da criação animal (17,7%) e os salários mensais recebidos (14,0%). 
Os resultados menos expressivos foram relacionados à atividade comercial 
(3,0%), seguida dos produtos do extrativismo (5,2%). Na sequência, esses 
resultados são apresentados e analisados em detalhe.
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Renda monetária da produção agro-extrativa-pecuária (on-farm)

Renda monetária agrícola

Apesar de praticada por grande parcela dos domicílios pesquisados, a 
atividade agrícola proporcionou renda monetária apenas para pouco mais da 
metade destes (53,4%). A comercialização dessa produção agrícola alcançou 
valor próximo a R$ 2,5 milhões no ano pesquisado, correspondendo a 9,1% 
da renda monetária total dos 1.025 domicílios entrevistados. A Tabela 2 
apresenta estatísticas descritivas (frequência, porcentagem de ocorrência, 
valores máximo e mínimo identificados, média, mediana, desvio padrão 
e soma) para os 12 produtos, ou grupos de produtos, verificados nesse 
componente, com destaque para a renda derivada da mandioca (farinha e 
raiz), que totalizou 26,6% da renda monetária agrícola, seguida da renda de 
hortaliças e banana. Os dados atestam a baixa participação, na composição 
da renda monetária familiar, de cultivos anuais que tradicionalmente fazem 
parte dos roçados no Médio Mearim, e principalmente do arroz (Figura 4), 
que constitui a base da alimentação de camponeses maranhenses.

Figura 4. Colheita de arroz no povoado Centrinho do Acrísio, Lago do Junco.
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Tabela 2. Frequência e valor da renda monetária agrícola, domicílios incluídos na 
pesquisa, Médio Mearim (N= 1.025).

Fonte de renda n %
Renda monetária agrícola (R$)

mín máx mn md dp Total
Milho 146 14,2 10 25.000 345 980 2.443 143.094
Arroz 17 1,7 118 2.250 350 611 620 10.388
Feijão 141 13,8 10 20.000 350 953 2.160 134.370
Fava 70 6,8 20 3.000 300 519 612 36.330
Mandioca em 
raiz 45 4,4 30 14.400 900 1.494 2.274 67.235

Farinha de 
mandioca 162 15,8 30 50.000 2.000 3.665 5.935 593.788

Outro cultivo 
anual 52 5,1 26 28.000 600 2.202 5.062 114.527

Banana 189 18,4 30 30.000 1.000 2.464 4.494 465.717
Frutas 79 7,7 15 15.000 300 1.105 2.387 87.264
Outro cultivo 
perene 5 0,5 30 1.500 100 459 632 2.295

Hortaliças 147 14,3 20 38.400 1.200 3.802 6.074 558.938
Processados 
agrícolas 39 3,8 35 60.000 800 7.022 13.252 273.875

Agricultura 547 53,4 25 62.500 1.650 4.548 8.057 2.487.821

n: frequência; mín: mínimo; máx.: máximo; mn: mediana; md: média; dp: desvio padrão. 

Fonte: Associação em Áreas de Assentamento no Estado do Maranhão (2018).

Durante décadas, o cultivo de arroz por agricultores familiares elevou o 
Maranhão à posição de um dos estados com maior produção desse grão 
no Brasil. Chama a atenção, portanto, que apenas 1,7% dos domicílios 
entrevistados indicaram terem comercializado arroz no ano anterior à 
entrevista, gerando valor correspondente a 0,4% da renda monetária 
da agricultura e 0,04% da renda monetária total. Outros cultivos anuais 
tradicionalmente utilizados em roçados do Médio Mearim são o milho, 
que é geralmente consorciado com arroz, mas em densidades menores, o 
feijão e a fava, cultivados no final do período chuvoso. Mesmo com áreas 
cultivadas significativamente menores, as rendas monetárias associadas a 
esses três produtos resultam superiores às do arroz, representando 5,8% 
(milho), 5,4% (feijão) e 1,8% (fava) da renda monetária da agricultura, sendo 
comercializados por aproximadamente 14% (milho e feijão) e 7% (fava) dos 
domicílios entrevistados. Cerca de um em cada quatro domicílios (25,8%) 
indicou comercializar pelo menos um desses quatro produtos. Assim, a 
farinha de mandioca, embora comercializada em um número de domicílios 
não muito superior (15,8%), constitui-se no principal produto agrícola para 
geração da renda monetária dos agricultores familiares no Médio Mearim.
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Tabela 3. Valor da renda monetária agrícola x município (N = 1.025).

Município
Domicílios Renda monetária agrícola (R$)

N n % máx mn md dp Total
Alto Alegre do 
Maranhão 9 5 55,6 1.200 60 329 436 2.960

Bernardo do Mearim 26 7 26,9 3.000 0 255 655 6.630
Capinzal do Norte 42 16 38,1 51.375 0 2.557 8.450 107.386
Esperantinópolis 64 40 62,5 33.600 310 2.280 5.936 145.910
Igarapé Grande 67 36 53,7 32.120 450 2.642 6.292 177.024
Joselândia 115 45 39,1 29.000 0 1.385 3.948 159.234
Lago da Pedra 59 33 55,9 57.900 250 4.105 9.377 242.210
Lago do Junco 71 36 50,7 46.200 25 1.714 5.698 121.700
Lago dos Rodrigues 43 32 74,4 33.600 750 3.667 7.369 157.692
Lima Campos 47 27 57,4 15.100 200 1.578 3.308 74.161
Pedreiras 60 49 81,7 32.700 1.015 3.154 5.178 189.259
Peritoró 41 27 65,9 20.900 1.000 2.655 4.620 108.870

Os outros dois produtos agrícolas com destaque na geração de renda 
monetária foram banana (18,4% dos produtores e 18,7% da renda agrícola) 
e hortaliças (14,3% dos produtores e 22,5% da renda agrícola). Os dados 
atestam que cultivos perenes são irrelevantes para geração de renda 
monetária na área de estudo, uma vez que apenas 0,5% dos domicílios 
indicaram tal ocorrência, correspondendo a apenas 0,1% da renda agrícola. 
Mais significativa é a comercialização de frutas, em sua maior parte 
provenientes dos quintais familiares. Ainda que apenas eventual, tal foi 
registrado por 7,7% dos domicílios, gerando 3,5% da renda agrícola. Por 
fim, não deixa de surpreender que a comercialização de hortaliças, que até 
poucas décadas atrás eram cultivadas apenas em quantidades suficientes 
para consumo esporádico, apresentem valor monetário superado apenas 
pela farinha de mandioca, dentre os produtos da agricultura.

Análise da renda monetária agrícola por variáveis discriminantes

A Tabela 3 e a Figura 5 apresentam a renda agrícola desagregada para os 
municípios compreendidos no estudo. Na Figura 5, o gráfico de barras traz os 
valores médios desta renda, enquanto o boxplot indica a distribuição desses 
valores em quartis, com a localização da mediana. Para visualização mais 
nítida da distribuição da variável nos boxplots, procedeu-se ao tratamento dos 
outliers, utilizando-se a técnica de winsorização, por meio de sua substituição, 
neste caso, pelo valor mais próximo do percentil de 90%.

Continua...



24 DOCUMENTOS 464

Município
Domicílios Renda monetária agrícola (R$)

N n % máx mn md dp Total
Poção de Pedras 84 51 60,7 41.650 200 3.444 7.331 289.320
Santo Antônio dos 
Lopes 99 39 39,4 62.500 0 3.201 9.393 316.930

São Luís Gonzaga 147 80 54,4 35.150 200 1.801 3.925 264.730
São Raimundo 6 4 66,7 1.600 235 412 611 2.470
São Roberto 10 4 40,0 5.000 0 1.062 2.010 10.620
Trizidela do Vale 35 16 45,7 35.000 0 3.163 8.214 110.715
Total 1.025 547 53,4 62.500 150 2.427 6.306 2.487.821

N: total entrevistado; n: frequência observada; máx.: máximo; mn: mediana; md: média; dp: desvio padrão. 

Fonte: Associação em Áreas de Assentamento no Estado do Maranhão (2018).

Tabela 3. Continuação.

Figura 5. Média e distribuição da renda monetária agrícola x município.
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O gráfico de barras indica médias superiores para o valor da renda monetária 
agrícola em domicílios nos municípios de Lago da Pedra, Lago dos Rodrigues 
e Poção de Pedras. Contudo, o boxplot mostra que, desses municípios, 
apenas Lago dos Rodrigues está entre os que apresentam as medianas mais 
elevadas, inferior apenas às de Pedreiras e Peritoró. As médias elevadas de 
Lago da Pedra e Poção de Pedras se devem, portanto, ao efeito de outliers, 
domicílios com valores muito elevados que fazem aumentar a renda média. 

Médias mais reduzidas para o valor da renda monetária agrícola foram 
verificadas nos municípios de Bernardo do Mearim, Alto Alegre do Maranhão e 
São Raimundo. Destaca-se que apenas pouco mais da metade dos domicílios 
registraram renda monetária agrícola. Como as estatísticas são apresentadas 
para o conjunto dos entrevistados, as médias e medianas incorporam esses 
valores “zero”, o que reduz consideravelmente o valor médio e, no caso das 
medianas, as faz equivaler a zero em alguns municípios, como Bernardo do 
Mearim, Poção de Pedras e Santo Antônio dos Lopes. Contudo, enquanto no 
primeiro caso não só a mediana equivale a zero, mas a média é a mais baixa 
entre os 18 municípios, nos outros dois casos, apesar de serem verificadas 
medianas com valor zero, as médias estão entre as mais elevadas. Esse 
efeito é mais destacado nos municípios com porcentagens mais baixas de 
domicílios em que foi registrada essa fonte de renda. Conforme apresentado 
na Tabela 2, este é o caso de Bernardo do Mearim (27%), Capinzal do Norte 
(38%) e Joselândia (39%), contrastando com frequências mais altas em 
Pedreiras (82%), Lago dos Rodrigues (74%) e São Raimundo (67%).

A análise da renda monetária agrícola por classes em variáveis discriminantes 
(Tabela 4) indica, como esperado, associação positiva com o tamanho da roça. 
O mesmo não ocorre para a área do estabelecimento: médias mais elevadas 
ocorrem em domicílios com mais de 40 ha, mas tal se deve a outliers, valores 
extremos que contribuem para aumentar essa média. Os dados mostram, 
contudo, que nas outras três classes a renda agrícola média decresce 
conforme aumenta a área do estabelecimento, enquanto as medianas nessas 
três classes, ou seja, nos domicílios com até 40 ha, são semelhantes. Com 
relação à escolaridade do responsável, observa-se renda agrícola crescente 
nas três primeiras classes, mas um decréscimo para aqueles com mais de 
9 anos de estudo. Já em relação à idade, a renda monetária da agricultura 
em domicílios com responsável na faixa de 36‒50 anos é maior comparada 
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àqueles mais jovens e mais velhos, havendo redução significativa no valor 
para domicílios cujos responsáveis têm mais de 65 anos.

Tabela 4. Valor da renda monetária da produção agrícola conforme classes em variáveis 
discriminantes (N=1.025).

Idade do responsável 
(anos) n

Renda monetária da produção agrícola (R$)
mín máx mn md dp

18‒35 163 0 33.600 200 2.385 5.786
36‒50 363 0 62.500 250 2.957 7.632
51‒65 380 0 46.200 153 2.279 5.334
> 65 119 0 51.375 0 1.341 5.190
Escolaridade do responsável (anos de estudo)
0‒1 319 0 51.375 0 1.852 5.254
2‒4 296 0 57.900 165 2.653 6.391
5‒8 224 0 62.500 450 3.018 7.756
9‒18 185 0 33.600 200 2.324 5.837
Identificação étnica do responsável
Branco 188 0 41.650 20 2.213 5.214
Pardo 567 0 62.500 250 2.302 6.136
Negro 270 0 57.900 55 2.839 7.283
Categoria fundiária 
Assentamento 273 0 51.375 380 2.135 4.782
Território quilombola 40 0 20.900 0 1.747 4.870
Propriedade particular 391 0 62.500 150 3.075 7.944
Posse não regularizada 248 0 46.200 0 1.882 4.982
Outro 73 0 33.600 200 2.272 5.958
Área do estabelecimento (ha)
0‒5 253 0 57.900 150 2.748 6.590
5,1‒20 308 0 41.650 155 2.053 4.847
20,1‒40 336 0 35.150 150 1.995 4.649
40,1‒400 128 0 62.500 0 3.828 10.848
Tamanho da roça (linhas = 0,3 ha)
0 103 0 33.600 0 1.579 5.164
0,01‒1,5 181 0 57.900 0 1.945 6.480
1,51‒3 375 0 62.500 120 1.722 5.011
3,1‒6 279 0 46.200 500 3.053 6.340
> 6 87 0 51.375 1.000 5.465 10.038
Dependência do babaçu
Muito baixa 134 0 62.500 0 3.414 9.364
Baixa 204 0 41.650 450 2.689 5.873
Média 193 0 31.670 200 2.183 4.532
Alta 267 0 33.600 138 1.890 4.690
Muito alta 227 0 57.900 120 2.449 7.297

Continua...
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Quanto à etnia, as medianas são mais elevadas para pardos, ao passo que 
as médias são mais altas nos domicílios em que o responsável se identifica 
como negro. Tal se deve, contudo, à ocorrência de outliers influenciando o 
resultado médio. Médias e medianas, contudo, são menores para aqueles 
que se identificam como brancos.

Quando analisada em relação à categoria fundiária, a renda agrícola média 
é mais elevada em propriedades particulares, seguida dos assentamentos, 
contrastando com rendas menores em territórios quilombolas. Para essa 
variável, a análise das medianas é prejudicada pela frequência elevada 
de domicílios sem renda agrícola em territórios quilombolas e posses não 
regularizadas, o que resulta em medianas de valor zero.

A renda média agrícola é também mais alta em domicílios com mais árvores 
frutíferas em produção, nos que recebem Bolsa Família, nos que não recebem 
aposentadoria, e naqueles com menor dependência do babaçu. Para essa 
variável, contudo, outliers elevam a renda agrícola média em domicílios nos 
quais o babaçu mais contribui na renda monetária. 

A análise de variância (Tabela 5) indica que diferenças estatisticamente 
significativas do valor da renda monetária derivada da produção agrícola, com 
nível de significância de 0,01 (probabilidade de erro de 1%), são observadas 
entre as médias de classes de apenas duas variáveis: tamanho da roça, o que 

Tabela 4. Continuação.

Número de árvores 
frutíferas em produção n

Renda monetária da produção agrícola (R$)
mín máx mn md dp

0 34 0 33.600 35 3.343 8.470
1‒10 231 0 32.700 0 1.653 4.125
11‒25 358 0 33.600 0 1.741 4.297
26‒50 258 0 62.500 250 2.817 7.562
> 50 144 0 52.000 1.010 4.460 9.231
Benefício de aposentadoria 
Não 590 0 62.500 300 2.630 6.289
Sim 435 0 52.000 0 2.151 6.327
Benefício de Bolsa Família
Não 394 0 52.000 80 2.302 6.303
Sim 631 0 62.500 150 2.505 6.312
Total 1.025 0 62.500 150 2.427 6.306

n: frequência; mín: mínimo; máx.: máximo; mn: mediana; md: média; dp: desvio padrão.

Fonte: Associação em Áreas de Assentamento no Estado do Maranhão (2018).
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era esperado, e árvores frutíferas em produção. Dentre as demais variáveis, 
a área do estabelecimento foi a que mais se aproximou de ter significância 
estatística (com probabilidade de erro de 10%).

Tabela 5. Análise de variância para valor da renda monetária da produção agrícola.

Variável F Prob>F
Idade do responsável 2,11 0,0973
Escolaridade do responsável 1,69 0,1681
Identificação étnica 0,80 0,4510
Categoria fundiária 1,78 0,1316
Área do estabelecimento 3,23 0,0217
Tamanho da roça 7,84 0,0000a

Dependência do babaçu 1,47 0,2097
Árvores frutíferas em produção 6,22 0,0001a

Aposentadoria 1,45 0,2295  
Bolsa Família 0,25 0,6154

 a p < .01 (Prob > F: < 0.001), b p < .05 (Prob > F: 0.001-0.005), c p < .1 (Prob > F: 0.005-0.01). Ausência de 
coeficiente indica diferença não significativa. 

Fonte: Associação em Áreas de Assentamento no Estado do Maranhão (2018).

Renda monetária da produção animal

Os produtos da criação animal em muito colaboram com a segurança 
alimentar das famílias rurais em geral. Além disso, destacam-se como 
uma das principais fontes de rendimento monetário neste estudo, sendo 
sua comercialização reportada por 71,8% dos domicílios pesquisados, 
gerando R$ 4,1 milhões, equivalente a 17,7% da renda monetária total. Tais 
valores são, portanto, significativamente superiores aos registrados para a 
produção agrícola. Nessa categoria de rendimentos, a venda de animais em 
pé, registrada por 67,9% dos domicílios, constitui 78,2% do montante total, 
enquanto produtos derivados da criação animal geraram 21,8% da renda 
e foram comercializados por 24,3% dos entrevistados. Predomina a venda 
de bovinos, como os criados por José Maria Luna (Figura 6), registrada por 
mais de um terço (37,1%) dos domicílios, gerando 56,9% da renda monetária 
derivada da criação animal e 10,1% da renda monetária total. Segue-se a 
venda de suínos, peixes e aves, declarada respectivamente por 28,8%, 9% e 
26,4% dos domicílios, com valor equivalente a 9,3%, 6,1% e 3,6% da renda 
derivada da criação animal (Tabela 6).
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Tabela 6. Frequência e valor da renda monetária da produção animal, domicílios 
incluídos na pesquisa, Médio Mearim (N= 1.025).

Fonte de renda n %
Renda monetária dos produtos da criação animal (R$)

mín máx mn md dp Total
Bovinos 380 37,1 300 70.000 4.000 6.173 7.544 2.345.580
Equinos / muares 26 2,5 500 9.400 2.000 2.138 1.662 55.600
Suínos 295 28,8 60 19.200 756 1.297 1.714 382.727
Aves 271 26,4 40 9.600 300 547 868 148.149
Peixes 92 9,0 70 12.000 2.000 2.750 2.722 253.020
Outros animais 26 2,5 50 8.000 655 1.467 1.875 38.150
Venda de animais 697 67,9 0 70.000 800 3.145 6.010 3.223.226
Leite 70 6,8 40 39.600 1.000 4.583 7.857 320.792
Derivados de leite 36 3,5 60 20.160 2.700 5.652 6.413 203.472
Carne 128 12,5 73 33.600 1.307 2.796 4.161 357.837
Ovos 65 6,3 20 3.840 100 243 507 15.815
Outro produto 1 0,1 150 150 150 150 . 150
Produtos animais 249 24,3 0 45.900 0 876 3.443 898.066
Produção animal 736 71,8 40 84.800 2.940 5.600 8.779 4.121.292

n: frequência; mín: mínimo; máx.: máximo; mn: mediana; md: média; dp: desvio padrão.

Fonte: Associação em Áreas de Assentamento no Estado do Maranhão (2018).

Figura 6. Bezerros criados por José Maria Luna, Vila Nova, Lima Campos.
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Excluindo a venda de animais em pé, o que mais se destaca na geração de 
renda monetária derivada de criações é a venda de carne, principalmente de 
bovinos e suínos, em situações nas quais frequentemente parte dessa carne 
é reservada ao consumo doméstico. A venda de carne, reportada por 12,5% 
dos entrevistados, gerou 8,7% da renda de produtos da criação animal. 
Segue-se a venda de leite e derivados, cuja soma representou 12,7% dessa 
renda, enquanto uma contribuição inferior a 1% resultou da venda de ovos.

Análise da renda monetária da produção animal por variáveis discriminantes

A Tabela 7 e a Figura 7 apresentam a renda monetária da produção animal 
desagregada para os municípios compreendidos no estudo. Na Figura 7, o 
gráfico de barras traz os valores médios dessa renda, enquanto o boxplot indica 
a distribuição desses valores em quartis, com a localização da mediana. Para a 
elaboração dos boxplots foi aplicada winsorização utilizando-se o percentil de 95%.

Tabela 7. Valor da renda monetária da produção animal x município (N = 1.025).

Município
Domicílios Renda monetária da produção animal  (R$)

N n % máx mn md dp Total
Alto Alegre do 
Maranhão 9 4 44,4 2.600 0 600 1.038 5.400

Bernardo do Mearim 26 21 80,8 9.200 2.825 2.840 2.721 73.850
Capinzal do Norte 42 30 71,4 34.450 1.150 3.656 6.366 153.556
Esperantinópolis 64 52 81,3 18.300 1.450 2.441 3.395 156.223
Igarapé Grande 67 55 82,1 70.000 2.400 7.289 12.795 488.389
Joselândia 115 78 67,8 52.700 1.000 3.770 7.045 433.521
Lago da Pedra 59 41 69,5 43.700 800 4.247 8.185 250.587
Lago do Junco 71 47 66,2 73.200 900 4.346 10.481 308.577
Lago dos Rodrigues 43 36 83,7 50.120 4.950 5.370 7.845 230.916
Lima Campos 47 35 74,5 19.470 350 2.363 4.186 111.046
Pedreiras 60 42 70,0 31.700 1.075 3.970 6.155 238.172
Peritoró 41 26 63,4 5.800 344 975 1.373 39.959
Poção de Pedras 84 72 85,7 35.000 3.213 5.233 6.834 439.541
Santo Antônio dos 
Lopes 99 59 59,6 34.000 500 4.425 7.806 438.092

São Luís Gonzaga 147 97 66,0 30.200 700 2.751 4.844 404.442
São Raimundo 6 4 66,7 5.200 573 1.491 2.060 8.945
São Roberto 10 9 90,0 35.966 4.580 7.013 10.480 70.129
Trizidela do Vale 35 28 80,0 84.800 2.100 7.713 17.097 269.947
Total 1.025 736 71,8 84.800 1.250 4.021 7.853 4.121.292

N: total entrevistado; n: frequência observada; máx.: máximo; mn: mediana; md: média; dp: desvio padrão. 

Fonte: Associação em Áreas de Assentamento no Estado do Maranhão (2018).
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Figura 7. Média e distribuição da renda monetária da produção animal x município.

O gráfico de barras indica médias superiores para a renda da produção 
animal em domicílios nos municípios de Trizidela do Vale, Igarapé Grande e 
São Roberto. Contudo, o boxplot mostra que, desses municípios, apenas São 
Roberto está entre os que apresentam as medianas mais elevadas, inferior 
apenas à de Lago dos Rodrigues. As médias elevadas de Trizidela do Vale e 
Igarapé Grande se devem, portanto, ao efeito de outliers. Já as médias mais 
reduzidas para renda monetária da produção animal foram verificadas nos 
municípios de Alto Alegre do Maranhão, Peritoró e São Raimundo, que, neste 
caso, também apresentaram, ao lado de Lima Campos e Santo Antônio dos 
Lopes, medianas inferiores.

Dentre os municípios pesquisados, nota-se substancial discrepância entre 
frequências de domicílios que registraram renda monetária da produção 
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animal: superior a 80% em São Roberto, Poção de Pedras, Igarapé Grande e 
Esperantinópolis, mas que não alcançou 60% em Santo Antônio dos Lopes, 
e foi inferior a 45% em Alto Alegre do Maranhão.

A análise da renda monetária da produção animal por classes em variáveis 
discriminantes (Tabela 8) indica forte associação positiva com a área do 
estabelecimento. Efeito inverso ocorre com relação à dependência do 
babaçu: domicílios que mais dependem do babaçu para seu sustento tendem 
a ser os que obtém menor renda monetária da criação animal. A identificação 
étnica do responsável também influencia a renda obtida da produção animal: 
rendas maiores para brancos, seguidos de pardos e negros.

Tabela 8. Valor da renda monetária da produção animal conforme classes em variáveis 
discriminantes (N=1.025).

Idade do responsável 
(anos) n

Renda monetária da produção animal  (R$)
mín máx mn md dp

18‒35 163 0 32.000 1.300 3.490 5.555
36‒50 363 0 70.000 1.100 4.498 9.107
51‒65 380 0 84.800 1.200 4.028 8.162
> 65 119 0 30.000 1.320 3.269 4.773
Escolaridade do responsável (anos de estudo)
0‒1 319 0 84.800 640 3.451 8.090
2‒4 296 0 70.000 1.695 4.534 8.041
5‒8 224 0 56.300 1.275 4.264 8.134
9‒18 185 0 50.120 1.600 3.898 6.721
Identificação étnica do responsável
Branco 188 0 70.000 2.000 5.343 9.137
Pardo 567 0 84.800 1.300 4.204 8.261
Negro 270 0 56.300 670 2.714 5.489
Categoria fundiária 
Assentamento 273 0 35.966 600 2.615 4.846
Território quilombola 40 0 38.000 242 2.604 6.614
Propriedade particular 391 0 84.800 2.850 6.172 10.512
Posse não regularizada 248 0 47.444 600 2.800 5.503
Outro 73 0 28.900 700 2.677 4.641
Área do estabelecimento (ha)
0‒5 253 0 21.630 400 1.467 2.525
5,1‒20 308 0 50.120 1.490 3.507 5.872
20,1‒40 336 0 52.700 1.250 3.541 5.824
40,1‒400 128 0 84.800 6.000 11.564 15.498

Continua...
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Tabela 8. Continuação.

Tamanho da roça
(linhas = 0,3 ha) n

Renda monetária da produção animal  (R$)
mín máx mn md dp

0 103 0 84.800 300 3.181 9.860
0,01‒1,5 181 0 73.200 1.100 4.218 8.873
1,51‒3 375 0 38.000 1.500 3.496 5.424
3,1‒6 279 0 70.000 1.190 3.984 7.889
> 6 87 0 57.880 2.930 6.987 10.679
Dependência do babaçu
Muito baixa 134 0 35.966 800 4.328 6.881
Baixa 204 0 34.000 1.500 4.137 6.522
Média 193 0 73.200 1.100 4.454 9.310
Alta 267 0 84.800 1.050 3.726 9.159
Muito alta 227 0 47.444 1.600 3.714 6.369
Número de árvores frutíferas em produção
0 34 0 3.900 300 841 1.099
1‒10 231 0 52.700 360 2.750 5.974
11‒25 358 0 84.800 1.388 4.586 9.719
26‒50 258 0 57.880 1.645 4.050 6.976
> 50 144 0 43.700 2.550 5.353 7.287
Benefício de aposentadoria 
Não 590 0 73.200 1.200 3.933 7.815
Sim 435 0 84.800 1.420 4.140 7.912
Benefício de Bolsa Família
Não 394 0 84.800 1.800 4.636 7.918
Sim 631 0 73.200 800 3.637 7.794
Total 1.025 0 84.800 1.250 4.021 7.853

n: frequência; mín: mínimo; máx.: máximo; mn: mediana; md: média; dp: desvio padrão.

Fonte: Associação em Áreas de Assentamento no Estado do Maranhão (2018).

Pela análise das medianas, tamanho da roça e número de árvores frutíferas 
em produção apresentam associação positiva com a renda monetária da 
produção pecuária, embora com base nas médias tal associação não se 
mostre linear. É nítido que, em relação à categoria fundiária, a renda da 
produção pecuária é maior em propriedades particulares. Embora nas 
demais classes as médias sejam semelhantes, a análise das medianas no 
boxplot indica que valores mais reduzidos ocorrem em territórios quilombolas. 
A renda da pecuária também tende a ser inferior em domicílios com menos 
anos de estudo. Quanto à idade do responsável, a renda da produção animal 
tende a ser mais alta em domicílios das faixas intermediárias, de 36 a 65 
anos. Finalmente, o acesso ao programa Bolsa Família está negativamente 
associado à renda advinda da produção animal, enquanto o benefício de 
aposentadoria parece não interferir nessa renda.



34 DOCUMENTOS 464

A análise de variância (Tabela 9) indica que diferenças estatisticamente 
significativas do valor das médias da renda monetária derivada da produção 
animal, com nível de significância de 0,01 (probabilidade de erro de 1%), são 
observadas para categoria fundiária e área do estabelecimento. Já ao nível 
de probabilidade de erro de 5%, outras três variáveis passam a ter médias 
estatisticamente distintas para essa renda: identificação étnica, tamanho da 
roça e árvores frutíferas em produção.

Tabela 9. Análise de variância para valor da renda monetária da produção animal.

Variável F Prob>F
Idade do responsável 1,06 0,3658
Escolaridade do responsável 1,07 0,3624
Identificação étnica 6,63 0,0014b

Categoria fundiária 12,41 0,0000a

Área do estabelecimento 57,23 0,0000a

Tamanho da roça 3,89 0,0038b

Dependência do babaçu 0,39 0,8168
Árvores frutíferas em produção 4,47 0,0014b

Aposentadoria 0,17 0,6767
Bolsa Família 3,94 0,0475

 a p < .01 (Prob > F: < 0.001), b p < .05 (Prob > F: 0.001-0.005), c p < .1 (Prob > F: 0.005-0.01). Ausência de 
coeficiente indica diferença não significativa.

Fonte: Associação em Áreas de Assentamento no Estado do Maranhão (2018).

Renda monetária do extrativismo vegetal e silvicultura

O extrativismo do coco-babaçu (Figura 8) é uma das principais fontes de 
renda monetária e não monetária para agricultores familiares no Maranhão. 
São inúmeros os produtos e serviços derivados dos babaçuais que 
contribuem para meios de vida de agricultores familiares, com inúmeros 
usos para o consumo doméstico (Carraza et al., 2012; Porro, 2019). No 
presente estudo, extrativismo vegetal e silvicultura proporcionaram renda 
monetária para cerca de 60% dos domicílios entrevistados no Médio Mearim 
e, para mais de 58% destes, essa renda foi proveniente do babaçu. No ano 
pesquisado, a comercialização desses produtos gerou R$ 1,2 milhão, que, 
porém, correspondeu a apenas 5,2% da renda monetária total dos 1.025 
domicílios entrevistados.
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A Tabela 10 apresenta os produtos derivados do babaçu que geraram 
renda monetária, com destaque para as amêndoas, que proporcionaram 
63,1% da renda derivada do extrativismo e 3,3% da renda monetária 
total. Outros produtos com renda monetária significativa foram o carvão 
produzido a partir da casca de babaçu (19,5% dos domicílios e 15,6% 
da renda do extrativismo) e o azeite de amêndoas de babaçu (11,3% dos 
domicílios e 10,7% da renda do extrativismo).

Figura 8. Quebra do coco-babaçu, em Centro dos Cocos, São Luís Gonzaga do 
Maranhão.
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Tabela 10. Frequência e valor da renda monetária do extrativismo e silvicultura, 
domicílios incluídos na pesquisa, Médio Mearim (N= 1.025).

Fonte de renda n %
Renda monetária dos produtos do extrativismo (R$)

mín máx mn md dp Total
Amêndoa de babaçu 538 52,5 15 9.000 1.000 1.426 1.363 767.430
Casca 60 5,9 50 4.000 440 633 636 38.001
Carvão da casca 200 19,5 25 5.000 500 947 1.068 189.421
Azeite de babaçu 116 11,3 15 9.600 490 1.124 1.663 130.368

Continua....
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Outros produtos do extrativismo vegetal e silvicultura que geraram 
renda monetária às famílias do Médio Mearim são limitados, também 
apresentados na Tabela 10. Dentre estes, a madeira, sobretudo da espécie 
localmente conhecida por sabiazeiro (Mimosa caesalpiniifolia Benth.), 
foi registrada por 30 famílias (2,9%), gerando valor equivalente a 3,6% 
da renda monetária dessa categoria. Este é um produto proveniente da 
silvicultura, uma vez que os sabiazeiros são introduzidos pelos agricultores 
locais como estratégia de enriquecimento de suas capoeiras. A leguminosa 
proporciona a recuperação da fertilidade do solo para cultivos agrícolas 
sequenciais, com a vantagem de gerar renda pela venda de madeira. Além 
de estacas e esteios com amplo mercado, as capoeiras de sabiazeiros, 
no momento da colheita, proporcionam lenha, pelo aproveitamento de 
resíduos, vendida a padarias, olarias e cerâmicas. Além desses produtos, 
e sobretudo do babaçu, a renda monetária do extrativismo vegetal e 
silvicultura resulta inexpressiva no Médio Mearim.

Fonte de renda n %
Renda monetária dos produtos do extrativismo (R$)

mín máx mn md dp Total
Palhas (folhas) 5 0,5 30 120 50 58 36 290
Talos 6 0,6 175 2.500 525 904 935 5.425
Mesocarpo (amido) 4 0,4 3 684 500 422 317 1.687
Adubo (paú) 9 0,9 50 1.800 200 463 575 4.165
Subtotal babaçu 596 58,1 0 15.264 300 1.109 1.789 1.136.787
Madeira 30 2,9 100 8.000 900 1.451 1.630 43.525
Lenha 18 1,8 180 15.000 850 1.638 3.372 29.480
Carvão de madeira 5 0,5 100 600 200 310 225 1.550
Outro produto 7 0,7 250 1.200 400 584 365 4.085
Processado 1 0,1 1.500 1.500 1.500 1.500 . 1.500
Subtotal outros 54 5,3 0 15.000 0 78 640 80.140
Extrativismo 614 59,9 15 15.850 1.335 1.982 2.116 1.216.927

n: frequência; mín: mínimo; máx.: máximo; mn: mediana; md: média; dp: desvio padrão.

Fonte: Associação em Áreas de Assentamento no Estado do Maranhão (2018).

Tabela 10. Continuação.
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Tabela 11. Valor da renda monetária do extrativismo e silvicultura x município (N = 
1.025).

Município
Domicílios Renda monetária do extrativismo e silvicultura  (R$)

N n % máx mn md dp Total
Alto Alegre do 
Maranhão 9 8 88,9 5.000 2.625 2.432 1.960 21.892

Bernardo do Mearim 26 21 80,8 6.350 1.590 1.956 1.747 50.848
Capinzal do Norte 42 16 38,1 8.000 0 1.087 1.976 45.670
Esperantinópolis 64 40 62,5 15.850 197 1.261 2.371 80.720
Igarapé Grande 67 46 68,7 12.500 1.690 2.121 2.617 142.086
Joselândia 115 64 55,7 5.000 200 882 1.307 101.401
Lago da Pedra 59 22 37,3 5.670 0 783 1.435 46.207
Lago do Junco 71 54 76,1 9.690 1.330 1.772 2.089 125.787
Lago dos Rodrigues 43 32 74,4 10.950 970 1.714 2.350 73.714
Lima Campos 47 31 66,0 5.504 450 869 1.307 40.834
Pedreiras 60 24 40,0 2.200 0 234 487 14.030
Peritoró 41 27 65,9 6.200 339 906 1.499 37.152
Poção de Pedras 84 66 78,6 15.264 1.200 1.929 2.593 162.014
Santo Antônio dos 
Lopes 99 17 17,2 5.500 0 254 824 25.147

São Luís Gonzaga 147 119 81,0 12.300 800 1.513 1.972 222.469
São Raimundo 6 2 33,3 1.150 0 275 473 1.650
São Roberto 10 4 40,0 2.000 0 314 630 3.144
Trizidela do Vale 35 21 60,0 3.200 198 633 896 22.162
Total 1.025 614 59,9 15.850 350 1.187 1.904 1.216.927

N: total entrevistado; n: frequência observada; máx.: máximo; mn: mediana; md: média; dp: desvio padrão. 

Fonte: Associação em Áreas de Assentamento no Estado do Maranhão (2018).

Análise da renda monetária do extrativismo e silvicultura por variáveis 
discriminantes

A Tabela 11 e a Figura 9 apresentam a renda monetária do extrativismo 
e silvicultura desagregada para os municípios compreendidos no estudo. 
Na Figura 9, o gráfico de barras traz os valores médios dessa renda, 
enquanto o boxplot indica a distribuição desses valores em quartis, com 
a localização da mediana. Para a elaboração dos boxplots foi aplicada 
winsorização utilizando-se o percentil de 95%.
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Dentre os municípios pesquisados, verifica-se a discrepância entre frequências 
de domicílios que registraram renda monetária do extrativismo: superior a 80% 
em São Luís Gonzaga do Maranhão, Bernardo do Mearim e Alto Alegre do 
Maranhão, mas que não alcançou 40% em Capinzal do Norte, Lago da Pedra 
e São Raimundo, e foi inferior a 20% em Santo Antônio dos Lopes.

Os gráficos indicam que a renda monetária do extrativismo apresenta média 
e medianas superiores em domicílios nos municípios de Alto Alegre do 
Maranhão, Igarapé Grande, Bernardo do Mearim, Poção de Pedras e Lago 
do Junco. Já as médias mais reduzidas foram verificadas nos municípios 
de Pedreiras, Santo Antônio dos Lopes, São Raimundo e São Roberto. Da 
mesma forma que para a renda agrícola, o elevado número de domicílios que 

Figura 9. Média e distribuição da renda monetária do extrativismo e silvicultura x 
município.
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não registraram essa fonte de renda monetária resulta em medianas iguais 
a zero, como o ocorrido para os quatro municípios mencionados, além de 
Capinzal do Norte e Lago da Pedra. 

A análise da renda monetária do extrativismo e silvicultura por classes em 
variáveis discriminantes (Tabela 12) indica associações contrastantes para 
conjuntos de variáveis.

Tabela 12. Valor da renda monetária do extrativismo e silvicultura conforme classes em 
variáveis discriminantes (N=1.025).

Idade do responsável 
(anos) n

Renda monetária do extrativismo e silvicultura  (R$)
mín máx mn md dp

18‒35 163 0 10.360 400 1.324 1.952
36‒50 363 0 15.850 500 1.323 1.991
51‒65 380 0 15.264 368 1.141 1.845
> 65 119 0 12.500 0 735 1.680
Escolaridade do responsável (anos de estudo)
0‒1 319 0 15.264 380 1.294 2.093
2‒4 296 0 9.690 395 1.120 1.581
5‒8 224 0 15.850 388 1.173 2.006
9‒18 185 0 10.360 150 1.134 1.916
Identificação étnica do responsável
Branco 188 0 15.850 290 1.251 2.029
Pardo 567 0 12.500 300 1.072 1.748
Negro 270 0 15.264 512 1.385 2.105
Categoria fundiária 
Assentamento 273 0 12.300 500 1.147 1.800
Território quilombola 40 0 11.400 567 1.416 2.127
Propriedade particular 391 0 15.264 300 1.165 1.894
Posse não regularizada 248 0 15.850 85 1.208 2.063
Outro 73 0 7.200 420 1.262 1.661
Área do estabelecimento (ha)
0‒5 253 0 12.500 500 1.413 2.027
5,1‒20 308 0 15.264 426 1.325 2.054
20,1‒40 336 0 15.850 300 994 1.728
40,1‒400 128 0 9.840 0 920 1.636
Tamanho da roça (linhas = 0,3 ha)
0 103 0 7.922 100 931 1.647
0,01‒1,5 181 0 9.840 200 1.131 1.775
1,51‒3 375 0 15.264 468 1.205 1.855
3,1‒6 279 0 12.500 500 1.376 2.038
> 6 87 0 15.850 0 928 2.163

Continua....
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Tabela 12. Continuação.

Dependência do babaçu n
Renda monetária do extrativismo e silvicultura  (R$)

mín máx mn md dp
Muito baixa 134 0 1.300 0 24 156
Baixa 204 0 4.000 0 117 390
Média 193 0 9.690 144 480 1.010
Alta 267 0 8.400 1.000 1.276 1.202
Muito alta 227 0 15.850 2.900 3.333 2.608
Número de árvores frutíferas em produção
0 34 0 7.200 0 727 1.542
1‒10 231 0 12.300 200 1.053 1.697
11‒25 358 0 15.850 350 1.163 1.988
26‒50 258 0 12.500 550 1.490 2.095
> 50 144 0 9.840 311 1.029 1.657
Benefício de aposentadoria 
Não 590 0 15.850 500 1.313 1.904
Sim 435 0 15.264 100 1.017 1.893
Benefício de Bolsa Família
Não 394 0 15.264 13 879 1.702
Sim 631 0 15.850 540 1.380 1.997
Total 1.025 0 15.850 350 1.187 1.904

n: frequência; mín: mínimo; máx.: máximo; mn: mediana; md: média; dp: desvio padrão.

Fonte: Associação em Áreas de Assentamento no Estado do Maranhão (2018).

Há uma relação que é obviamente positiva em relação à dependência do 
babaçu. Outras duas variáveis que parecem estar positivamente associadas 
à renda monetária do extrativismo são o tamanho da roça e o número de 
árvores frutíferas em produção, embora para ambas ocorra uma reversão na 
tendência, tanto em relação às médias como às medianas, para a última das 
classes da tipologia. Ou seja, quando se ultrapassa o limite de 2 ha para o 
tamanho da roça e de 50 árvores frutíferas cultivadas, a renda do extrativismo 
deixa de crescer em relação às classes anteriores.

Relações opostas, ou seja, negativas, são observadas quando se analisam as 
rendas médias do extrativismo conforme a idade e escolaridade do responsável 
e a área do estabelecimento. Nessas variáveis, as médias decrescem para 
classes superiores na tipologia. No caso da área do estabelecimento, o efeito 
se mantém para a mediana. Já para idade e escolaridade, apenas a última 
classe da tipologia apresenta mediana claramente inferior às demais, que, 
porém, não parecem ser distintas.
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As médias e medianas da renda monetária do extrativismo são mais elevadas 
em domicílios cujo responsável se identifica etnicamente como negro e 
naqueles cujo estabelecimento é território quilombola. Com relação às demais 
categorias fundiárias, as diferenças na renda média do extrativismo parecem 
não ser pronunciadas. Por fim, o acesso ao programa Bolsa Família parece estar 
fortemente associado a uma maior renda do extrativismo, enquanto o benefício 
de aposentadoria parece afetar negativamente essa renda. Ou seja, uma vez 
obtido o benefício da aposentadoria, seu valor substancial é provavelmente 
suficiente para que não mais seja necessário o engajamento das famílias na 
quebra do coco-babaçu, o que não ocorre no caso do Bolsa Família, devido 
aos valores mais reduzidos transferidos no âmbito desse programa.

A análise de variância (Tabela 13) indica que diferenças estatisticamente 
significativas no valor das médias da renda monetária derivada do extrativismo 
e silvicultura são observadas apenas para duas variáveis, ambas com nível de 
significância de 0,01 (probabilidade de erro de 1%): dependência do babaçu 
(o que era esperado) e benefício de Bolsa Família, ratificando que as famílias 
mais vulneráveis, beneficiadas por esse programa, em muito dependem da 
renda monetária do extrativismo do babaçu.

Tabela 13. Análise de variância para valor da renda monetária do extrativismo e 
silvicultura.

Variável F Prob>F
Idade do responsável 3,23 0,0219
Escolaridade do responsável 0,51 0,6747
Identificação étnica 2,61 0,0743
Categoria fundiária 0,22 0,9252
Área do estabelecimento 3,75 0,0107
Tamanho da roça 1,61 0,1696
Dependência do babaçu 184,70 0,0000a

Árvores frutíferas em produção 2,70 0,0296
Aposentadoria 6,08 0,0138 
Bolsa Família 17,10 0,0000a

 a p < .01 (Prob > F: < 0.001), b p < .05 (Prob > F: 0.001-0.005), c p < .1 (Prob > F: 0.005-0.01). Ausência de 
coeficiente indica diferença não significativa.

Fonte: Associação em Áreas de Assentamento no Estado do Maranhão (2018).
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Total da renda monetária agro-extrativa-pecuária (on-farm)

Os valores das três categorias de renda monetária obtidas a partir da 
produção agro-extrativa-pecuária (renda on-farm), para os municípios 
compreendidos no estudo, foram somados e sintetizados na Tabela 14 e 
Figura 10, na qual o gráfico de barras traz os valores médios dessa renda, 
enquanto o boxplot indica a distribuição desses valores em quartis, com 
a localização da mediana. Para a elaboração dos boxplots foi aplicada 
winsorização utilizando-se o percentil de 95%.

Tabela 14. Valor da renda monetária on-farm x município (N = 1.025).

Município
Domicílios Renda monetária on-farm  (R$)

N n % máx mn md dp Total
Alto Alegre do 
Maranhão 9 9 100,0 8.100 2.625 3.361 2.254 30.252

Bernardo do Mearim 26 26 100,0 13.320 5.016 5.051 2.694 131.328
Capinzal do Norte 42 36 85,7 63.375 5.025 7.300 11.048 306.612
Esperantinópolis 64 60 93,8 37.150 4.300 5.982 7.364 382.853
Igarapé Grande 67 67 100,0 88.420 7.660 12.052 15.439 807.499
Joselândia 115 108 93,9 53.300 3.460 6.036 7.912 694.156
Lago da Pedra 59 52 88,1 64.485 5.580 9.136 11.967 539.004
Lago do Junco 71 66 93,0 98.786 4.280 7.832 14.309 556.064
Lago dos Rodrigues 43 43 100,0 54.962 7.980 10.752 10.526 462.322
Lima Campos 47 46 97,9 25.140 1.750 4.809 5.971 226.041
Pedreiras 60 59 98,3 44.500 3.880 7.358 8.369 441.461
Peritoró 41 38 92,7 22.950 2.760 4.536 5.116 185.981
Poção de Pedras 84 84 100,0 62.850 6.848 10.606 10.329 890.875
Santo Antônio dos 
Lopes 99 74 74,7 69.300 2.300 7.880 13.465 780.169

São Luís Gonzaga 147 140 95,2 37.602 4.200 6.066 6.487 891.641
São Raimundo 6 6 100,0 5.600 1.175 2.178 2.362 13.065
São Roberto 10 10 100,0 35.966 6.050 8.389 10.361 83.893
Trizidela do Vale 35 33 94,3 87.960 5.124 11.509 18.316 402.824
Total 1.025 957 93,4 98.786 4.580 7.635 10.646 7.826.040

N: total entrevistado; n: frequência observada; máx.: máximo; mn: mediana; md: média; dp: desvio padrão. 

Fonte: Associação em Áreas de Assentamento no Estado do Maranhão (2018).
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Figura 10. Média e distribuição da renda monetária on-farm x município.

Os dados indicam que a renda on-farm representa pouco mais de um terço 
da renda monetária total para os 1.025 domicílios. Dentre os municípios 
pesquisados, Santo Antônio dos Lopes (74,7%) e Capinzal do Norte 
(85,7%) são aqueles em que se verificaram frequências mais baixas de 
domicílios com renda monetária proveniente dessas atividades, enquanto 
em 7 dos 18 municípios incluídos no estudo pelo menos uma dessas 
fontes de renda foi observada para a totalidade dos entrevistados.

Os dados indicam que médias e medianas superiores para renda monetária 
on-farm ocorrem em domicílios nos municípios de Igarapé Grande, Poção de 
Pedras e Lago dos Rodrigues. Em Trizidela do Vale, a renda média elevada 
se deve a outliers. Já as médias mais reduzidas para a renda on-farm foram 
verificadas nos municípios de São Raimundo, Lima Campos, Alto Alegre do 
Maranhão e Peritoró. 
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Analisando de forma integrada a renda monetária derivada da agricultura, 
produção animal e extrativismo, por classes em variáveis discriminantes 
(Tabela 15 e Figuras 11 a 20), observam-se tendências de associação positiva 
com área do estabelecimento, tamanho da roça, número de árvores frutíferas 
em produção e dependência do babaçu, embora para esta última variável a 
tendência não seja constante ao longo de todas as classes.

Tabela 15. Valor da renda monetária on-farm conforme classes em variáveis 
discriminantes (N=1.025).

Idade do responsável 
(anos) n

Renda monetária on-farm  (R$)
mín máx mn md dp

18‒35 163 0 35.600 4.540 7.198 7.765
36‒50 363 0 88.420 4.940 8.777 12.404
51‒65 380 0 98.786 4.736 7.449 10.642
> 65 119 0 63.375 3.250 5.345 7.437
Escolaridade do responsável (anos de estudo)
0‒1 319 0 98.786 4.177 6.597 10.521
2‒4 296 0 71.500 5.300 8.306 10.361
5‒8 224 0 88.420 4.467 8.455 12.120
9‒18 185 0 54.962 4.540 7.356 9.264
Identificação étnica do responsável
Branco 188 0 71.500 5.300 8.808 10.881
Pardo 567 0 98.786 4.828 7.578 10.897
Negro 270 0 88.420 4.000 6.938 9.889
Categoria fundiária 
Assentamento 273 0 63.375 4.000 5.897 7.231
Território quilombola 40 0 40.000 2.188 5.766 8.192
Propriedade particular 391 0 88.420 6.289 10.412 13.497
Posse não regularizada 248 0 98.786 3.472 5.891 8.862
Outro 73 0 33.600 3.800 6.211 7.350
Área do estabelecimento (ha)
0‒5 253 0 64.485 3.570 5.628 7.374
5,1‒20 308 0 62.850 4.528 6.885 8.269
20,1‒40 336 0 53.300 4.485 6.529 7.672
40,1‒400 128 0 98.786 8.815 16.312 19.920
Tamanho da roça (linhas = 0,3 ha)
0 103 0 87.960 2.440 5.691 11.115
0,01‒1,5 181 0 73.200 4.200 7.293 11.105
1,51‒3 375 0 63.300 4.350 6.423 7.474
3,1‒6 279 0 98.786 5.350 8.413 10.886
> 6 87 0 88.420 8.040 13.380 16.502

Continua....
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Tabela 15. Continuação.

Dependência do babaçu n
Renda monetária on-farm  (R$)

mín máx mn md dp
Muito baixa 134 0 69.300 4.560 7.766 12.017
Baixa 204 0 62.850 4.000 6.943 9.127
Média 193 0 73.200 3.800 7.117 10.081
Alta 267 0 88.420 4.086 6.892 10.879
Muito alta 227 36 98.786 6.350 9.496 11.102
Número de árvores frutíferas em produção
0 34 0 33.600 1.068 4.911 8.760
1‒10 231 0 53.300 3.050 5.456 7.270
11‒25 358 0 88.420 4.520 7.491 11.128
26‒50 258 0 98.786 5.365 8.356 10.988
> 50 144 0 69.300 6.698 10.842 12.726
Benefício de aposentadoria 
Não 590 0 88.420 4.770 7.876 10.267
Sim 435 0 98.786 4.300 7.308 11.143
Benefício de Bolsa Família
Não 394 0 98.786 5.000 7.816 11.265
Sim 631 0 88.420 4.500 7.522 10.248
Total 1.025 0 98.786 4.580 7.635 10.646

n: frequência; mín: mínimo; máx.: máximo; mn: mediana; md: média; dp: desvio padrão.

Fonte: Associação em Áreas de Assentamento no Estado do Maranhão (2018).

Figura 11. Média e distribuição da renda monetária on-farm x idade do responsável.
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Figura 12. Média e distribuição da renda monetária on-farm x escolaridade do responsável.

Figura 13. Média e distribuição da renda monetária on-farm x identificação étnica do 
responsável.

Figura 14. Média e distribuição da renda monetária on-farm x categoria fundiária.
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Figura 15. Média e distribuição da renda monetária on-farm x área do estabelecimento.

Figura 16. Média e distribuição da renda monetária on-farm x tamanho da roça.

Figura 17. Média e distribuição da renda monetária on-farm x dependência do babaçu.
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Figura 18. Média e distribuição da renda monetária on-farm x árvores frutíferas em 
produção.

Figura 19. Média e distribuição da renda monetária on-farm x benefício de aposentadoria

Figura 20. Média e distribuição da renda monetária on-farm x benefício de Bolsa Família.
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Relações não tão expressivas são observadas em relação à idade e escolaridade 
do responsável. A média e mediana da renda on-farm aumentam inicialmente 
com a idade do responsável do domicílio, decrescendo a partir daqueles com 
mais de 35 anos de idade. Em relação à escolaridade, rendas mais baixas 
ocorrem em domicílios cujos responsáveis possuem menos de 2 anos de estudo, 
aumentando nas classes subsequentes, porém com tendência de reversão para 
os que tenham mais de 9 anos de estudo.

As médias e medianas da renda monetária agregada on-farm são mais elevadas 
em domicílios cujos responsáveis se identificam etnicamente como brancos, 
seguidos de pardos e negros. É nítido também que a renda média e a mediana 
são mais elevadas em propriedades particulares, contrastando com valores 
inferiores nos territórios quilombolas. Por fim, o acesso aos benefícios, tanto de 
aposentadoria como de Bolsa Família, indica tendência de redução na renda 
monetária derivada de produtos agro-extrativo-pecuários.

A análise de variância (Tabela 16) indica que diferenças estatisticamente 
significativas no valor das médias da renda monetária on-farm são observadas 
para quatro das dez variáveis discriminantes, e em três delas observou-se nível 
de significância de 0,01 (probabilidade de erro de 1%): categoria fundiária, área 
do estabelecimento e tamanho da roça, enquanto nível de significância de 0,1 
(probabilidade de erro de 10%) ocorreu para a variável dependência do babaçu.

Tabela 16. Análise de variância para valor da renda monetária on-farm.

Variável F Prob>F
Idade do responsável 3,38 0,0177
Escolaridade do responsável 1,89 0,1292
Identificação étnica 1,73 0,1780
Categoria fundiária 11,20 0,0000a

Área do estabelecimento 36,50 0,0000a

Tamanho da roça 9,11 0,0000a

Dependência do babaçu 2,41 0,0479c

Árvores frutíferas em produção 6,70 0,0000
Aposentadoria 0,71 0,3989 
Bolsa Família 0,19 0,6672

 a p < .01 (Prob > F: < 0.001), b p < .05 (Prob > F: 0.001-0.005), c p < .1 (Prob > F: 0.005-0.01). Ausência de 
coeficiente indica diferença não significativa.

Fonte: Associação em Áreas de Assentamento no Estado do Maranhão (2018).
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Renda monetária obtida fora do estabelecimento rural (off-farm)

Renda do trabalho externo como diarista

O assalariamento externo como trabalhador volante, ou diarista, representou 
5,4% da renda monetária total e 8,1% da renda obtida de fontes externas ao 
estabelecimento rural, superando R$ 1,2 milhão no período pesquisado, para 
os 1.025 domicílios entrevistados. Em sua maior parte, essa renda provém de 
diárias no trabalho em fazendas e em outros estabelecimentos de agricultores 
familiares na vizinhança (78%). Diárias pagas por trabalhos especializados, 
como pedreiro, carpinteiro e marceneiro, constituíram 19% dessa renda, 
enquanto 3% decorreram de diárias recebidas em trabalhos urbanos, como 
observado na Tabela 17. De forma agregada, o trabalho como diarista foi 
registrado em 40,1% dos domicílios entrevistados, constituindo-se na sexta 
fonte de renda monetária dentre as oito categorias consideradas neste estudo.

Tabela 17. Frequência e valor da renda do trabalho externo como diarista, domicílios 
incluídos na pesquisa, Médio Mearim (N= 1.025).

Fonte de renda n %
Renda do trabalho externo como diarista (R$)

mín máx mn md dp Total
Diárias na agricultura 367 35,8 40 19.200 1.500 2.654 2.945 974.090
Diárias trabalho 
cidade 24 2,3 50 4.200 1.860 1.784 1.306 42.810

Trabalho especiali-
zado 65 6,3 50 25.000 1.800 3.562 4.901 231.520

Diárias 411 40,1 40 25.000 2.000 3.038 3.445 1.248.420

n: frequência; mín: mínimo; máx.: máximo; mn: mediana; md: média; dp: desvio padrão.

Fonte: Associação em Áreas de Assentamento no Estado do Maranhão (2018).

Análise da renda do trabalho externo como diarista por variáveis discriminantes

A Tabela 18 e a Figura 21 apresentam a renda do trabalho externo como 
diarista para os municípios compreendidos no estudo. Na Figura 21, o gráfico 
de barras traz os valores médios dessa renda, enquanto o boxplot indica 
a distribuição desses valores em quartis, com a localização da mediana. 
Para a elaboração dos boxplots foi aplicada winsorização utilizando-se o 
percentil de 95%. Menos da metade dos domicílios registraram essa fonte 
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de renda, e em três municípios (Lago dos Rodrigues, Santo Antônio dos 
Lopes e Lago do Junco) esse percentual foi próximo ou inferior a um terço. 
Como resultado, medianas iguais a zero foram registradas em 16 dos 18 
municípios. Analisando as rendas médias do trabalho externo como diarista, 
valores mais elevados foram observados em Lago da Pedra, Capinzal do 
Norte e Joselândia, correspondendo praticamente ao dobro do verificado nos 
municípios em que foram registradas as médias mais baixas, caso de Lima 
Campos, Peritoró e Trizidela do Vale.

Tabela 18. Valor da renda do trabalho externo como diarista x município (N = 1.025).

Município
Domicílios Renda do trabalho externo como diarista (R$)

N n % máx mn md dp Total
Alto Alegre do 
Maranhão 9 4 44,4 4.500 0 1.122 1.730 10.100

Bernardo do Mearim 26 13 50,0 5.040 270 1.103 1.544 28.670
Capinzal do Norte 42 18 42,9 12.000 0 1.468 2.768 61.660
Esperantinópolis 64 30 46,9 10.000 0 1.431 2.377 91.600
Igarapé Grande 67 26 38,8 12.000 0 1.454 2.819 97.440
Joselândia 115 56 48,7 23.200 0 1.464 2.876 168.340
Lago da Pedra 59 21 35,6 17.000 0 1.469 3.346 86.700
Lago do Junco 71 24 33,8 19.200 0 1.167 3.046 82.850
Lago dos Rodrigues 43 11 25,6 25.000 0 1.350 4.539 58.060
Lima Campos 47 17 36,2 6.000 0 641 1.295 30.120
Pedreiras 60 29 48,3 8.900 0 1.182 1.970 70.900
Peritoró 41 16 39,0 8.000 0 721 1.561 29.550
Poção de Pedras 84 33 39,3 9.600 0 1.051 2.199 88.250
Santo Antônio dos 
Lopes 99 33 33,3 17.500 0 1.246 2.676 123.350

São Luís Gonzaga 147 60 40,8 14.000 0 1.226 2.721 180.250
São Raimundo 6 3 50,0 4.000 105 902 1.588 5.410
São Roberto 10 3 30,0 5.500 0 850 1.749 8.500
Trizidela do Vale 35 14 40,0 6.000 0 762 1.387 26.670
Total 1.025 411 40,1 25.000 0 1.218 2.640 1.248.420

N: total entrevistado; n: frequência observada; máx.: máximo; mn: mediana; md: média; dp: desvio padrão. 

Fonte: Associação em Áreas de Assentamento no Estado do Maranhão (2018).
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Figura 21. Média e distribuição da renda do trabalho externo como diarista x município.

A análise da renda do trabalho externo como diarista por classes em variáveis 
discriminantes (Tabela 19) indica associações negativas com a área do 
estabelecimento, o número de árvores frutíferas e a idade, ou seja, valores 
mais baixos para essa fonte de renda para domicílios em estabelecimentos 
maiores, com maior número de árvores frutíferas e cujos responsáveis 
sejam mais velhos. Outra variável com tendência similar é o tamanho da 
roça, embora a redução no valor oscile após a primeria classe. Uma relação 
oposta, ou seja, positiva, é observada em relação à dependência do babaçu, 
sendo registrados valores mais elevados da renda do trabalho externo em 
domicílios com maior dependência do babaçu. Já em relação à idade, não se 
observa uma tendência clara, sendo médias mais elevadas verificadas para 
a classe com 5 a 8 anos de estudo, que, porém, é também aquela com maior 
oscilação de valores e desvio padrão mais elevado.
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Tabela 19. Valor da renda do trabalho externo como diarista conforme classes em 
variáveis discriminantes  (N=1.025).

Idade do responsável 
(anos) n

Renda do trabalho externo como diarista (R$)
mín máx mn md dp

18‒35 163 0 23.200 700 2.198 3.676
36‒50 363 0 25.000 0 1.470 2.919
51‒65 380 0 9.000 0 806 1.824
> 65 119 0 12.000 0 422 1.548
Escolaridade do responsável (anos de estudo)
0‒1 319 0 25.000 0 1.199 2.686
2‒4 296 0 17.500 0 1.044 2.179
5‒8 224 0 23.200 0 1.539 2.987
9‒18 185 0 19.200 0 1.147 2.776
Identificação étnica do responsável
Branco 188 0 17.000 0 1.269 2.603
Pardo 567 0 17.500 0 1.078 2.336
Negro 270 0 25.000 0 1.477 3.198
Categoria fundiária 
Assentamento 273 0 14.000 0 982 2.110
Território quilombola 40 0 8.300 0 1.098 1.955
Propriedade particular 391 0 25.000 0 1.058 2.487
Posse não regularizada 248 0 23.200 0 1.485 2.843
Outro 73 0 19.200 0 2.114 4.193
Área do estabelecimento (ha)
0‒5 253 0 19.200 100 1.646 2.976
5,1‒20 308 0 14.000 0 1.167 2.353
20,1‒40 336 0 25.000 0 1.173 2.832
40,1‒400 128 0 12.000 0 610 1.828
Tamanho da roça (linhas = 0,3 ha)
0 103 0 23.200 0 1.267 3.340
0,01‒1,5 181 0 25.000 0 1.128 2.753
1,51‒3 375 0 17.500 0 1.316 2.674
3,1‒6 279 0 12.000 0 1.200 2.239
> 6 87 0 19.200 0 983 2.549
Dependência do babaçu
Muito baixa 134 0 19.200 0 645 2.082
Baixa 204 0 23.200 0 1.366 3.227
Média 193 0 25.000 0 998 2.547
Alta 267 0 17.000 0 1.227 2.312
Muito alta 227 0 14.000 0 1.599 2.734

Continua....
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Tabela 19. Continuação.

Número de árvores 
frutíferas em produção n

Renda do trabalho externo como diarista  (R$)
mín máx mn md dp

0 34 0 17.500 205 2.051 3.881
1‒10 231 0 16.000 100 1.667 2.740
11‒25 358 0 25.000 0 1.146 2.686
26‒50 258 0 23.200 0 1.144 2.559
> 50 144 0 14.000 0 613 1.922
Benefício de aposentadoria 
Não 590 0 25.000 155 1.622 3.081
Sim 435 0 12.000 0 670 1.744
Benefício de Bolsa Família
Não 394 0 12.000 0 616 1.735
Sim 631 0 25.000 120 1.594 3.014
Total 1.025 0 25.000 0 1.218 2.640

n: frequência; mín: mínimo; máx.: máximo; mn: mediana; md: média; dp: desvio padrão.

Fonte: Associação em Áreas de Assentamento no Estado do Maranhão (2018).

As médias dessa renda monetária são mais elevadas em domicílios cujo 
responsável se identifica etnicamente como negro, seguidos de brancos e 
pardos. Esses valores podem, contudo, estar influenciados por desvios padrões 
elevados, indicando distribuição irregular. Em relação à categoria fundiária, 
valores mais altos são reportados nos domicílios em posses não regularizadas, 
contrastando com os assentamentos. Por fim, uma clara distinção existe 
em relação aos programas sociais: enquanto rendas mais baixas estão 
associadas a domicílios que não recebem benefício de aposentadoria, o 
acesso ao programa Bolsa Família está associado a valores mais altos de 
diárias externas. Ou seja, mais uma vez, o valor substancial da aposentadoria 
é suficiente para que não seja mais necessário o engajamento das famílias em 
trabalho volante como diarista, o que não ocorre com o Bolsa Família, devido a 
valores mais reduzidos transferidos no âmbito desse programa, que demanda 
complementação de renda por trabalho externo eventual.

A análise de variância (Tabela 20) registra diferenças estatisticamente 
significativas no valor das médias da renda do trabalho externo como diarista 
para seis das dez variáveis. O nível de significância mais elevado, de 0,01 
(probabilidade de erro de 1%), foi registrado para idade do responsável, 
benefício de aposentadoria e Bolsa Família. Área do estabelecimento e árvores 
futíferas em produção (probabilidade de erro de 5%) e categoria fundiária (10%) 
foram as outras variáveis com diferenças estatisticamente significativas.
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Renda do trabalho assalariado mensal

O trabalho assalariado mensal correspondeu a 14,3% da renda monetária 
total e 21,5% da renda obtida de fontes externas ao estabelecimento rural 
para os 1.025 domicílios entrevistados, alcançando R$ 3,3 milhões no 
período pesquisado. Em sua maior parte, essa renda provém de salários de 
funcionários públicos (63%), principalmente do município, e que atuam nos 
sistemas de educação e saúde das próprias comunidades, assim como nos 
centros familiares de formação por alternância, ou Escolas Família Agrícola 
(Figura 22). Salários mensais em estabelecimentos rurais constituíram 26% 
dessa renda, enquanto 11% resultaram de salários mensais obtidos na cidade, 
como observado na Tabela 21.  De forma agregada, o assalariamento mensal 
foi registrado em 23,8% dos domicílios entrevistados, constituindo-se na 
terceira fonte de renda monetária dentre as oito categorias consideradas neste 
estudo, após as transferências sociais e a renda da produção animal.

Tabela 20. Análise de variância para valor da renda do trabalho externo como diarista.

Variável F Prob>F
Idade do responsável 15,95 0,0000a

Escolaridade do responsável 1,58 0,1926
Identificação étnica 2,13 0,1189
Categoria fundiária 3,70 0,0053c

Área do estabelecimento 4,60 0,0033b

Tamanho da roça 0,36 0,8345
Dependência do babaçu 3,28 0,0109
Árvores frutíferas em produção 4,59 0,0011b

Aposentadoria 33,53 0,0000a 
Bolsa Família 34,41 0,0000a

 a p < .01 (Prob > F: < 0.001), b p < .05 (Prob > F: 0.001-0.005), c p < .1 (Prob > F: 0.005-0.01). Ausência de 
coeficiente indica diferença não significativa.

Fonte: Associação em Áreas de Assentamento no Estado do Maranhão (2018).



56 DOCUMENTOS 464

Figura 22. Centro Familiar de Formação por Alternância Manoel Monteiro, povoado 
Pau Santo, Lago do Junco. 
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Tabela 21. Frequência e valor da renda proveniente de trabalho assalariado mensal, 
domicílios incluídos na pesquisa, Médio Mearim (N= 1.025).

Fonte de renda n %
Renda do trabalho assalariado mensal  (R$)

mín máx mn md dp Total
Funcionário público 161 15,7 1.200 67.464 11.160 12.933 10.009 2.082.203
Salário mensal rural 64 6,2 3.000 26.000 11.244 13.698 6.014 876.685
Salário mensal urbano 32 3,1 1.000 30.000 11.232 11.433 7.231 365.842
Salários mensais 244 23,8 1.000 67.464 11.244 13.626 9.546 3.324.730

n: frequência; mín: mínimo; máx.: máximo; mn: mediana; md: média; dp: desvio padrão.

Fonte: Associação em Áreas de Assentamento no Estado do Maranhão (2018).
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Análise da renda do trabalho assalariado mensal por variáveis 
discriminantes

A Tabela 22 e a Figura 23 apresentam a renda do trabalho assalariado mensal 
para os municípios compreendidos no estudo. Na Figura 23, o gráfico de barras 
traz os valores médios dessa renda, enquanto o boxplot indica a distribuição 
desses valores em quartis, com a localização da mediana. Para a elaboração 
dos boxplots foi aplicada winsorização utilizando-se o percentil de 95%.

Tabela 22. Valor da renda do trabalho assalariado mensal x município (N = 1.025).

Município
Domicílios Renda do trabalho assalariado mensal (R$)

N n % máx mn md dp Total
Alto Alegre do 
Maranhão 9 2 22,2 16.632 0 3.097 6.292 27.876

Bernardo do Mearim 26 12 46,2 26.400 0 4.770 6.713 124.028
Capinzal do Norte 42 10 23,8 26.700 0 3.634 7.358 152.608
Esperantinópolis 64 13 20,3 30.000 0 2.868 6.843 183.553
Igarapé Grande 67 13 19,4 54.000 0 2.766 8.615 185.330
Joselândia 115 21 18,3 48.000 0 2.268 6.201 260.812
Lago da Pedra 59 15 25,4 26.400 0 3.543 6.979 209.052
Lago do Junco 71 19 26,8 67.464 0 3.954 10.331 280.739
Lago dos Rodrigues 43 6 14,0 15.600 0 1.507 3.937 64.800
Lima Campos 47 3 6,4 52.320 0 1.592 7.900 74.808
Pedreiras 60 13 21,7 54.432 0 3.010 8.253 180.624
Peritoró 41 13 31,7 30.000 0 3.502 7.314 143.590
Poção de Pedras 84 18 21,4 22.488 0 2.798 6.203 235.030
Santo Antônio dos 
Lopes 99 36 36,4 44.400 0 5.429 8.842 537.468

São Luís Gonzaga 147 39 26,5 32.544 0 3.489 6.897 512.856
São Raimundo 6 0 0,0 0 0 0 0 0
São Roberto 10 2 20,0 11.244 0 2.204 4.648 22.044
Trizidela do Vale 35 9 25,7 22.488 0 3.700 7.091 129.512
Total 1.025 244 23,8 67.464 0 3.244 7.439 3.324.730

N: total entrevistado; n: frequência observada; máx.: máximo; mn: mediana; md: média; dp: desvio padrão. 

Fonte: Associação em Áreas de Assentamento no Estado do Maranhão (2018).
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Figura 23. Média e distribuição da renda do trabalho assalariado mensal x município.

Menos de um quarto dos domicílios registraram essa fonte de renda, a qual não 
foi reportada no município de São Raimundo (que por ser o menos populoso, 
apresentou o menor número de entrevistados na amostra). Assim, medianas 
iguais a zero foram registradas em todos os 18 municípios, o que reforça a 
necessidade de avaliar com cuidado os resultados, levando em consideração 
o desvio padrão como indicador de variância interna ao grupo. Analisando as 
rendas médias do trabalho assalariado mensal, valores mais elevados foram 
observados em Santo Antônio dos Lopes, Bernardo do Mearim e Lago do 
Junco, correspondendo a mais do que o dobro do verificado em Lima Campos 
e Lago dos Rodrigues, municípios em que foram registradas as médias mais 
baixas para essa fonte de renda.  
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A análise da renda do trabalho assalariado mensal por classes em variáveis 
discriminantes (Tabela 23) indica associações positivas mais fortes com a 
escolaridade do responsável. Essa fonte de renda é, aliás, a que é mais influenciada 
pelo nível de estudo, que, nas análises realizadas, tende a não ser relevante para 
outras categorias de ingressos. A idade do responsável também está associada a 
valores mais altos dessa fonte de renda, porém, apenas até os 65 anos, uma vez 
que a tendência passa a ser oposta para a última classe da tipologia.

Tabela 23. Valor da renda do trabalho assalariado mensal conforme classes em 
variáveis discriminantes (N=1.025).

Idade do responsável 
(anos) n

Renda do trabalho assalariado mensal (R$)
mín máx mn md dp

18‒35 163 0 26.400 0 2.436 5.372
36‒50 363 0 67.464 0 3.073 7.093
51‒65 380 0 54.432 0 3.775 8.622
> 65 119 0 22.488 0 3.173 6.748
Escolaridade do responsável (anos de estudo)
0‒1 319 0 22.488 0 2.110 5.223
2‒4 296 0 54.432 0 2.700 7.121
5‒8 224 0 54.000 0 3.380 7.405
9‒18 185 0 67.464 0 5.921 10.150
Identificação étnica do responsável
Branco 188 0 44.400 0 3.280 7.143
Pardo 567 0 67.464 0 3.138 7.539
Negro 270 0 52.320 0 3.439 7.450
Categoria fundiária 
Assentamento 273 0 54.432 0 3.007 7.672
Território quilombola 40 0 13.488 0 1.059 3.116
Propriedade particular 391 0 67.464 0 3.079 7.206
Posse não regularizada 248 0 54.000 0 4.393 8.419
Outro 73 0 21.600 0 2.301 5.147
Área do estabelecimento (ha)
0‒5 253 0 26.400 0 2.602 5.628
5,1‒20 308 0 67.464 0 3.313 7.656
20,1‒40 336 0 48.000 0 2.678 6.356
40,1‒400 128 0 54.432 0 5.829 11.253
Tamanho da roça (linhas = 0,3 ha)
0 103 0 48.000 0 2.950 7.080
0,01‒1,5 181 0 67.464 0 4.259 9.674
1,51‒3 375 0 36.000 0 2.812 6.098
3,1‒6 279 0 44.400 0 2.655 6.315
> 6 87 0 54.000 0 5.228 10.232

Continua....
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Tabela 23. Continuação.

Dependência do babaçu n
Renda do trabalho assalariado mensal (R$)

mín máx mn md dp
Muito baixa 134 0 67.464 0 4.554 9.735
Baixa 204 0 54.432 0 3.905 8.456
Média 193 0 44.400 0 3.789 7.937
Alta 267 0 32.544 0 2.238 5.307
Muito alta 227 36 48.000 0 2.595 6.385
Número de árvores frutíferas em produção
0 34 0 12.900 0 1.269 3.128
1‒10 231 0 54.432 0 2.336 6.124
11‒25 358 0 67.464 0 3.723 8.062
26‒50 258 0 44.400 0 2.918 6.849
> 50 144 0 54.000 0 4.556 9.073
Benefício de aposentadoria 
Não 590 0 67.464 0 3.305 7.814
Sim 435 0 48.000 0 3.160 6.906
Benefício de Bolsa Família
Não 394 0 67.464 0 4.596 9.100
Sim 631 0 54.432 0 2.399 6.035
Total 1.025 0 67.464 0 3.244 7.439

n: frequência; mín: mínimo; máx.: máximo; mn: mediana; md: média; dp: desvio padrão.

Fonte: Associação em Áreas de Assentamento no Estado do Maranhão (2018).

Tendências de oscilação ao longo da tipologia de classes são observadas de 
forma similar para as variáveis área do estabelecimento, tamanho da roça, 
e número de árvores frutíferas em produção, que inicialmente apresentam 
elevação de renda, seguida de queda nas classes intermediárias e, finalmente, 
nova elevação na classe final. Já com relação à dependência do babaçu, a 
tendência observada é de queda na renda de salários mensais conforme há 
uma maior vinculação do domicílio com essa fonte de ingressos. 

A exemplo da renda de diárias externas, a média da renda de salários 
mensais é mais elevada em domicílios cujo responsável se identifica 
etnicamente como negro, enquanto níveis mais reduzidos são observados 
para pardos. Quanto à categoria fundiária, valores mais altos são também 
reportados nos domicílios em posses não regularizadas, contrastando, nesse 
caso, com os valores mais reduzidos em territórios quilombolas. Em relação 
aos programas sociais, o benefício de aposentadoria parece não influenciar 
de forma clara a renda advinda de salários mensais, enquanto o acesso ao 
programa Bolsa Família está associado a valores mais baixos, numa situação 
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oposta à observada para o rendimento de diárias. Nesse caso, os domicílios 
mais vulneráveis, que recebem Bolsa Família, são aqueles que não possuem 
renda derivada de trabalho assalariado mensal, geralmente mais elevada.

A análise de variância (Tabela 24) registra diferenças estatisticamente 
significativas no valor das médias da renda do trabalho assalariado mensal 
para quatro das dez variáveis. O nível de significância mais elevado, de 
0,01 (probabilidade de erro de 1%), foi registrado para a escolaridade do 
responsável e benefício de Bolsa Família. As outras variáveis com diferenças 
estatisticamente significativas foram a área do estabelecimento (probabilidade 
de erro de 5%) e dependência do babaçu (probabilidade de erro de 10%).

Tabela 24. Análise de variância para valor da renda do trabalho assalariado mensal.

Variável F Prob>F
Idade do responsável 1,36 0,2551
Escolaridade do responsável 11,34 0,0000a

Identificação étnica 0,15 0,8590
Categoria fundiária 2,77 0,0261
Área do estabelecimento 6,54 0,0002b

Tamanho da roça 3,21 0,0124
Dependência do babaçu 3,39 0,0092c

Árvores frutíferas em produção 3,10 0,0150
Aposentadoria 0,10 0,7576 
Bolsa Família 21,57 0,0000a

 a p < .01 (Prob > F: < 0.001), b p < .05 (Prob > F: 0.001-0.005), c p < .1 (Prob > F: 0.005-0.01). Ausência de 
coeficiente indica diferença não significativa.

Fonte: Associação em Áreas de Assentamento no Estado do Maranhão (2018).

Renda de programas sociais governamentais

A aposentadoria ou pensão de alguém vinculado à família resulta ser a 
principal fonte de renda para os domicílios entrevistados, o que corrobora 
estudos indicando a relevância das rendas previdenciárias nos domicílios 
rurais (Kageyama, 2001). A aposentadoria para produtores rurais não implica 
no abandono da terra e do trabalho. Ao contrário, geralmente, famílias com 
benefício de aposentadoria adquirem melhores condições para permanecer 
no campo. Embora com valores menores, o Bolsa Família tem sido acessado 
pela maior parte dos domicílios rurais, o que indica a vulnerabilidade dos que 
ali residem. Esses dois programas representaram 34,5% da renda monetária 
total e 52,0% da renda obtida de fontes externas ao estabelecimento rural 
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para os 1.025 domicílios entrevistados, alcançando mais de R$ 8 milhões 
no período pesquisado. Em sua maior parte, essa renda provém das 
aposentadorias (81%), como as recebidas por Seu Antônio Raimundo e Dona 
Francisca (Figura 24), enquanto 19% resultam do Programa Bolsa Família.

Figura 24. Antônio Raimundo e Francisca Pereira Lopes, Pau Ferrado, Lago do Junco. 
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De forma agregada, os programas sociais foram registrados em 88,7% dos 
domicílios (Tabela 25), constituindo-se na principal fonte de renda monetária 
dentre as oito categorias consideradas neste estudo. O montante obtido 
por meio de aposentadorias e benefícios, acessados por 43,9% dos 1.025 
domicílios, alcançou R$ 6,5 milhões, equivalente a 28% da renda monetária 
total; enquanto o Programa Bolsa Família foi acessado por 60,5% dos domicílios 
e gerou R$ 1,5 milhão, que corresponde a 6,6% da renda monetária total.

Tabela 25. Frequência e valor da renda proveniente de programas sociais 
governamentais, domicílios incluídos na pesquisa, Médio Mearim (N= 1.025).

Fonte de renda n %
Renda de programas sociais governamentais (R$)

mín máx mn md dp Total
Bolsa família 620 60,5 552 7.512 2.154 2.459 1.263 1.524.715
Aposentadoria 450 43,9 2.400 38.976 11.256 14.465 6.104 6.509.204
Programas sociais 909 88,7 720 38.976 5.880 8.838 7.653 8.033.919

n: frequência; mín: mínimo; máx.: máximo; mn: mediana; md: média; dp: desvio padrão.

Fonte: Associação em Áreas de Assentamento no Estado do Maranhão (2018).
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Análise da renda de programas sociais por variáveis discriminantes

A Tabela 26 e a Figura 25 apresentam a renda proveniente de programas sociais 
conforme os municípios do estudo. O gráfico de barras traz valores médios 
dessa renda, enquanto o boxplot indica a distribuição dos valores em quartis, 
com a localização da mediana. A winsorização aplicada nos boxplots utilizou o 
percentil de 99%. As medianas e médias observadas em Capinzal do Norte e 
Alto Alegre do Maranhão corresponderam, respectivamente, a quatro vezes o 
valor da mediana e ao dobro da média em Bernardo do Mearim, município com 
os menores níveis de renda de programas sociais.

Tabela 26. Valor da renda de programas sociais x município (N = 1.025).

Município
Domicílios Renda de programas sociais (R$)

N n % máx mn md dp Total
Alto Alegre do 
Maranhão 9 9 100,0 22.488 10.500 10.040 8.159 90.363

Bernardo do Mearim 26 22 84,6 32.088 2.625 5.640 7.490 146.642
Capinzal do Norte 42 38 90,5 33.732 10.680 10.663 8.860 447.838
Esperantinópolis 64 61 95,3 24.024 4.398 6.910 5.644 442.262
Igarapé Grande 67 58 86,6 32.940 3.672 8.567 8.780 573.966
Joselândia 115 105 91,3 33.288 3.620 7.688 7.666 884.065
Lago da Pedra 59 48 81,4 23.344 3.600 7.461 7.647 440.181
Lago do Junco 71 62 87,3 24.912 3.780 7.627 7.449 541.508
Lago dos Rodrigues 43 39 90,7 32.800 3.420 6.614 6.791 284.398
Lima Campos 47 44 93,6 24.180 9.360 9.746 7.686 458.074
Pedreiras 60 50 83,3 22.488 2.232 6.111 6.832 366.655
Peritoró 41 38 92,7 25.422 5.352 8.418 7.180 345.155
Poção de Pedras 84 74 88,1 35.040 2.088 6.353 7.807 533.610
Santo Antônio dos 
Lopes 99 79 79,8 33.204 3.600 8.394 8.596 831.041

São Luís Gonzaga 147 137 93,2 38.976 4.800 8.489 7.870 1.247.917
São Raimundo 6 6 100,0 11.712 4.506 5.828 3.806 34.968
São Roberto 10 9 90,0 23.280 4.998 7.674 7.333 76.741
Trizidela do Vale 35 30 85,7 22.464 2.424 8.244 8.184 288.535
Total 1.025 909 88,7 38.976 3.864 7.838 7.732 8.033.919

N: total entrevistado; n: frequência observada; máx.: máximo; mn: mediana; md: média; dp: desvio padrão. 

Fonte: Associação em Áreas de Assentamento no Estado do Maranhão (2018).
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A Tabela 27 apresenta a situação da renda de programas sociais quando 
analisada conforme classes em variáveis discriminantes. Com relação à idade 
do responsável, observa-se tendência de crescimento que, embora leve nas 
primeiras classes, passa a ser acentuada em domicílios cujo responsável 
tem mais de 50 anos, indicando claramente o efeito da aposentadoria rural. 
Efeito oposto é registrado em relação à escolaridade, uma vez que a renda 
de programas sociais é inversamente proporcional ao número de anos de 
estudo do responsável. Tal resultado está associado ao menor nível de 
escolaridade das pessoas idosas, beneficiadas com aposentadorias. Com 
respeito à identificação étnica do responsável, diferenças pouco acentuadas 
foram observadas, tanto nas médias quanto medianas da renda de programas 
sociais, com tendência de menores valores caracterizarem os domicílios cujo 
responsável se identifica como pardo. Da mesma forma, é possível constatar 

Figura 25. Média e distribuição da renda de programas sociais x município.
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que territórios quilombolas e assentamentos, nessa ordem, apresentam valores 
mais elevados para a renda média e, principalmente, para a mediana da renda 
de programas sociais, o que tende a ser um indicativo do envelhecimento 
relativo das famílias residentes nessas áreas.

Tabela 27. Valor da renda de programas sociais conforme classes em variáveis 
discriminantes (N=1.025).

Idade do responsável 
(anos) n

Renda de programas sociais (R$)
mín máx mn md dp

18‒35 163 0 23.000 2.724 5.152 5.373
36‒50 363 0 25.422 2.976 4.900 5.154
51‒65 380 0 38.976 8.292 8.938 8.136
> 65 119 0 33.732 17.244 16.967 7.782
Escolaridade do responsável (anos de estudo)
0‒1 319 0 38.976 10.800 10.514 8.590
2‒4 296 0 32.088 3.456 7.646 7.768
5‒8 224 0 27.120 3.144 5.968 6.237
9‒18 185 0 32.800 2.800 5.754 6.313
Identificação étnica do responsável
Branco 188 0 35.040 4.194 8.028 8.060
Pardo 567 0 38.976 3.600 7.610 7.792
Negro 270 0 33.288 5.062 8.184 7.375
Categoria fundiária 
Assentamento 273 0 38.976 7.512 9.016 7.792
Território quilombola 40 0 32.940 8.940 9.980 8.092
Propriedade particular 391 0 35.040 3.444 8.061 8.046
Posse não regularizada 248 0 33.204 2.598 6.388 7.226
Outro 73 0 22.464 3.320 5.988 6.067
Área do estabelecimento (ha)
0‒5 253 0 25.780 2.880 6.169 6.622
5,1‒20 308 0 38.976 3.714 7.660 7.768
20,1‒40 336 0 33.732 6.651 8.949 7.861
40,1‒400 128 0 33.288 3.485 8.648 8.751
Tamanho da roça (linhas = 0,3 ha)
0 103 0 33.204 4.200 8.074 7.765
0,01‒1,5 181 0 33.288 3.768 8.152 8.173
1,51‒3 375 0 38.976 3.240 6.959 7.535
3,1‒6 279 0 33.264 6.000 8.659 7.467
> 6 87 0 33.732 4.188 8.060 8.213
Dependência do babaçu
Muito baixa 134 0 32.400 5.076 8.731 8.273
Baixa 204 0 33.264 6.880 9.070 8.496
Média 193 0 35.040 3.840 7.611 7.866
Alta 267 0 32.940 3.444 6.801 6.851
Muito alta 227 0 38.976 3.912 7.617 7.399

Continua....
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Com relação ao tamanho do estabelecimento, observa-se tendência de 
associação positiva para as primeiras classes da tipologia, tendência que é 
revertida para domicílios em estabelecimentos maiores de 40 ha. Já quanto ao 
tamanho da roça, os dados indicam que valores mais elevados são registrados 
para as classes extremas, ou seja, domicílios que não cultivam roçados ou com 
roçados muito pequenos, assim como naqueles cujos roçados são maiores 
que 2 ha. A renda de programas sociais também se mostra mais elevada para 
domicíios nos quais o babaçu não é tão relevante, indicando que o benefício, 
principalmente a aposentadoria rural, contribui para reduzir a comercialização 
de amêndoas. Por sua vez, rendas mais elevadas de programas sociais foram 
registradas por domicílios com maior número de árvores frutíferas em produção.     

As últimas duas variáveis apresentadas na tabela são exatamente aquelas 
que formam a renda de transferências sociais. Constata-se a maior relevância 
do benefício de aposentadoria, que aumenta substancialmente a renda dos 
domicílios contemplados, em comparação com a menor renda observada para 
os que acessam o programa Bolsa Família.

Tabela 27. Continuação.

Número de árvores 
frutíferas em produção n

Renda de programas sociais (R$)
mín máx mn md dp

0 34 0 22.488 2.052 4.527 5.877
1‒10 231 0 38.976 3.384 7.258 7.381
11‒25 358 0 33.288 3.848 7.507 7.303
26‒50 258 0 35.040 5.942 8.658 8.101
> 50 144 0 33.732 4.541 8.902 8.695
Benefício de aposentadoria 
Não 590 0 25.422 2.280 3.386 3.803
Sim 435 0 38.976 13.200 13.876 7.611
Benefício de Bolsa Família
Não 394 0 38.976 11.244 11.577 8.878
Sim 631 0 27.888 2.892 5.503 5.814
Total 1.025 0 38.976 3.864 7.838 7.732

n: frequência; mín: mínimo; máx.: máximo; mn: mediana; md: média; dp: desvio padrão.

Fonte: Associação em Áreas de Assentamento no Estado do Maranhão (2018).
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A análise de variância (Tabela 28) indica diferenças estatisticamente 
significativas no valor médio da renda de programas sociais para sete das dez 
variáveis. O nível de significância mais elevado, de 0,01 (probabilidade de erro 
de 1%), foi registrado para idade e escolaridade do responsável, categoria 
fundiária e área do estabelecimento, além de, obviamente, para benefícios de 
aposentadoria e Bolsa Família. O nível de significância de 0,1 (probabilidade 
de erro de 10%) foi observado para árvores frutíferas em produção.

Tabela 28. Análise de variância para valor da renda de programas sociais.

Variável F Prob>F
Idade do responsável 107,43 0,0000a

Escolaridade do responsável 23,05 0,0000a

Identificação étnica 0,57 0,5635
Categoria fundiária 5,76 0,0001a

Área do estabelecimento 6,88 0,0001a

Tamanho da roça 2,12 0,0760
Dependência do babaçu 3,05 0,0162
Árvores frutíferas em produção 3,49 0,0077c

Aposentadoria 837,35 0,0000a

Bolsa Família 175,15 0,0000a

 a p < .01 (Prob > F: < 0.001), b p < .05 (Prob > F: 0.001-0.005), c p < .1 (Prob > F: 0.005-0.01). Ausência de 
coeficiente indica diferença não significativa.

Fonte: Associação em Áreas de Assentamento no Estado do Maranhão (2018).

Renda de atividade comercial

A atividade comercial está presente nos povoados rurais principalmente 
devido à distância destes às sedes municipais. É geralmente mantida com 
mão de obra familiar, sem contratação externa de serviços. Comércios 
locais facilitam o acesso a itens básicos de consumo, contribuindo para 
diminuir a busca pelo meio urbano. Neste estudo, além da atividade em 
estabelecimentos comerciais mantidos pelos responsáveis dos domicílios, a 
categoria “atividade comercial” incluiu o transporte de passageiros ou cargas 
em veículo próprio, o beneficiamento da produção agrícola em unidades 
processadoras, como a de Dona Lila e Seu Toinho (Figura 26), e a venda de 
produtos do artesanato confeccionados por membros do domicílio.
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Figura 26. Maria do Socorro (Lila) e Antônio Alves (Toinho) na unidade de processamento 
de frutas da família, Centro dos Cocos, São Luís Gonzaga do Maranhão.
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A atividade comercial correspondeu a 3% da renda monetária total e 4,5% da 
renda obtida de fontes externas ao estabelecimento rural para os domicílios 
entrevistados, alcançando R$ 0,7 milhão no período. A maior parte dessa 
renda provém de estabelecimentos comerciais nas localidades do estudo 
(80%). Transporte de passageiros ou cargas (12%), beneficiamento da 
produção agrícola (4%) e venda de artesanato (4%) são outras fontes (Tabela 
29). De forma agregada, a atividade comercial foi registrada por 17,4% dos 
domicílios entrevistados, constituindo-se na menor fonte de renda monetária 
dentre as oito categorias consideradas neste estudo.

Tabela 29. Frequência e valor da renda proveniente de atividade comercial, domicílios 
incluídos na pesquisa, Médio Mearim (N= 1.025).

Fonte de renda n %
Renda de atividade comercial (R$)

mín máx mn md dp Total
Ponto comercial 113 11,0 480 48.000 3.052 4.933 6.316 557.407
Transporte 32 3,1 50 12.000 800 2.526 3.432 80.830
Beneficiamento 16 1,6 100 12.000 550 1.850 3.231 29.600
Artesanato 31 3,0 50 8.000 500 869 1.500 26.928
Atividade comercial 178 17,4 50 48.000 2.400 3.903 5.578 694.765

n: frequência; mín: mínimo; máx.: máximo; mn: mediana; md: média; dp: desvio padrão.

Fonte: Associação em Áreas de Assentamento no Estado do Maranhão (2018).



69Diagnóstico da agricultura familiar no Médio Mearim, Maranhão: renda monetária e patrimônio...

Análise da renda da atividade comercial por variáveis discriminantes

A Tabela 30 e a Figura 27 apresentam a renda proveniente de atividades 
comerciais conforme os municípios do estudo. O gráfico de barras traz os 
valores médios dessa renda, enquanto o boxplot indica a distribuição dos 
valores em quartis, com a localização da mediana. A winsorização aplicada 
nos boxplots utilizou o percentil de 95%.

Tabela 30. Valor da renda da atividade comercial x município (N = 1.025).

Município
Domicílios Renda da atividade comercial (R$)

N n % máx mn md dp Total
Alto Alegre do 
Maranhão 9 0 0,0 0 0 0 0 0

Bernardo do Mearim 26 3 11,5 11.052 0 894 2.670 23.252
Capinzal do Norte 42 1 2,4 3.000 0 71 463 3.000
Esperantinópolis 64 11 17,2 16.800 0 785 2.688 50.228
Igarapé Grande 67 8 11,9 12.000 0 433 1.862 29.000
Joselândia 115 11 9,6 10.000 0 435 1.700 50.000
Lago da Pedra 59 17 28,8 18.000 0 1.083 2.791 63.900
Lago do Junco 71 19 26,8 12.000 0 779 1.940 55.327
Lago dos Rodrigues 43 12 27,9 40.000 0 1.750 6.343 75.240
Lima Campos 47 8 17,0 6.000 0 466 1.337 21.880
Pedreiras 60 13 21,7 12.000 0 565 1.837 33.918
Peritoró 41 7 17,1 12.000 0 543 2.085 22.250
Poção de Pedras 84 16 19,0 48.000 0 870 5.280 73.070
Santo Antônio dos 
Lopes 99 11 11,1 14.400 0 584 2.436 57.800

São Luís Gonzaga 147 33 22,4 13.000 0 670 1.862 98.420
São Raimundo 6 0 0,0 0 0 0 0 0
São Roberto 10 4 40,0 8.400 0 2.240 3.156 22.400
Trizidela do Vale 35 4 11,4 7.000 0 431 1.417 15.080
Total 1.025 178 17,4 48.000 0 678 2.751 694.765

N: total entrevistado; n: frequência observada; máx.: máximo; mn: mediana; md: média; dp: desvio padrão. 

Fonte: Associação em Áreas de Assentamento no Estado do Maranhão (2018).
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Figura 27. Média e distribuição da renda da atividade comercial x município.

Em 12 municípios essa fonte de renda foi registrada por menos de 20% 
dos domicílios, e em dois deles não houve ocorrência alguma. Por sua vez, 
rendas médias mais elevadas foram observadas em São Roberto, Lago dos 
Rodrigues e Lago da Pedra. 

A Tabela 31 apresenta a renda da atividade comercial conforme classes 
em variáveis discriminantes. Observa-se tendência de crescimento da 
renda comercial nas três primeiras classes de idade do responsável e uma 
brusca queda para os domicílios cujos responsáveis têm mais de 65 anos. 
Os dados também indicam tendência de rendas comerciais mais baixas 
para aqueles com menor nível de escolaridade e rendas mais altas para os 
que se identificam etnicamente como pardos. Rendas comerciais médias 
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mais elevadas parecem estar associadas a propriedades particulares e 
posses não regularizadas, em comparação com assentamentos e territórios 
quilombolas. Domicílios em estabelecimentos maiores de 40 ha, assim 
como os que cultivam roçados anuais com mais de 2 ha, apresentam, 
comparativamente, rendas mais elevadas derivadas de atividade comercial. 
O mesmo ocorre para aqueles com menor dependência em relação ao 
babaçu e com maior número de árvores frutíferas em produção. Por fim, 
a renda comercial é maior em domicílios que não recebem aposentadoria 
nem têm acesso a recursos do programa Bolsa Família.

Tabela 31. Valor da renda da atividade comercial conforme classes em variáveis 
discriminantes (N=1.025).

Idade do responsável 
(anos) n

Renda da atividade comercial (R$)
mín máx mn md dp

18‒35 163 0 16.800 0 412 1.853
36‒50 363 0 14.400 0 790 2.205
51‒65 380 0 48.000 0 817 3.716
> 65 119 0 9.600 0 258 1.141
Escolaridade do responsável (anos de estudo)
0‒1 319 0 40.000 0 449 2.546
2‒4 296 0 48.000 0 776 3.346
5‒8 224 0 13.000 0 802 2.265
9‒18 185 0 18.000 0 768 2.572
Identificação étnica do responsável
Branco 188 0 13.000 0 612 1.941
Pardo 567 0 48.000 0 754 3.273
Negro 270 0 16.800 0 564 1.903
Categoria fundiária 
Assentamento 273 0 13.000 0 413 1.560
Território quilombola 40 0 9.200 0 420 1.715
Propriedade particular 391 0 40.000 0 805 3.037
Posse não regularizada 248 0 48.000 0 731 3.480
Outro 73 0 10.000 0 951 2.209
Área do estabelecimento (ha)
0‒5 253 0 16.800 0 772 2.154
5,1‒20 308 0 48.000 0 823 3.516
20,1‒40 336 0 40.000 0 401 2.415
40,1‒400 128 0 12.000 0 868 2.499
Tamanho da roça (linhas = 0,3 ha)
0 103 0 14.400 0 686 2.187
0,01‒1,5 181 0 48.000 0 826 3.942
1,51‒3 375 0 18.000 0 697 2.161
3,1‒6 279 0 16.800 0 459 1.838
> 6 87 0 40.000 0 978 4.515

Continua....
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Tabela 31. Continuação.

Dependência do babaçu n
Renda da atividade comercial (R$)

mín máx mn md dp
Muito baixa 134 0 40.000 0 1.248 4.340
Baixa 204 0 48.000 0 804 3.762
Média 193 0 12.000 0 436 1.569
Alta 267 0 16.800 0 735 2.281
Muito alta 227 0 10.000 0 366 1.383
Número de árvores frutíferas em produção
0 34 0 6.300 0 350 1.233
1‒10 231 0 14.400 0 512 1.823
11‒25 358 0 48.000 0 813 3.302
26‒50 258 0 18.000 0 576 1.933
> 50 144 0 40.000 0 866 3.793
Benefício de aposentadoria 
Não 590 0 48.000 0 789 3.229
Sim 435 0 16.800 0 527 1.914
Benefício de Bolsa Família
Não 394 0 48.000 0 835 3.739
Sim 631 0 16.800 0 579 1.885
Total 1.025 0 48.000 0 678 2.751

n: frequência; mín: mínimo; máx.: máximo; mn: mediana; md: média; dp: desvio padrão.

Fonte: Associação em Áreas de Assentamento no Estado do Maranhão (2018).

Conforme apresentado na Tabela 32, a análise de variância indica que não foram 
observadas diferenças estatisticamente significativas, ao nível de significância 
de 0,1 (probabilidade de erro de 10%), no valor médio da renda da atividade 
comercial, para nenhuma das dez variáveis discriminantes consideradas.

Tabela 32. Análise de variância para valor da renda da atividade comercial.

Variável F Prob>F
Idade do responsável 1,96 0,1187
Escolaridade do responsável 1,08 0,3563
Identificação étnica 0,50 0,6072
Categoria fundiária 1,13 0,3403
Área do estabelecimento 1,72 0,1606
Tamanho da roça 0,84 0,5020
Dependência do babaçu 2,70 0,0296
Árvores frutíferas em produção 0,80 0,5225
Aposentadoria 2,27 0,1321 
Bolsa Família 2,10 0,1474

 a p < .01 (Prob > F: < 0.001), b p < .05 (Prob > F: 0.001-0.005), c p < .1 (Prob > F: 0.005-0.01). Ausência de 
coeficiente indica diferença não significativa.

Fonte: Associação em Áreas de Assentamento no Estado do Maranhão (2018).
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Outras rendas com origem fora do estabelecimento rural 

Foram consideradas nesta categoria cinco fontes de renda reportadas pelos 
entrevistados, das quais duas correspondem a agrupamentos de diversas 
respostas obtidas com frequências baixas: remessas de familiares, repasses 
de projetos diversos, aluguel de terra e os dois agrupamentos: outras rendas 
rurais e outras rendas urbanas. Considerando essa composição, as outras 
rendas com origem fora do estabelecimento rural representaram 9,2% da renda 
monetária total e 13,9% da renda obtida de fontes externas ao estabelecimento, 
superando R$ 2,1 milhão no período pesquisado, para os 1.025 domicílios 
entrevistados (Tabela 33).

Tabela 33. Frequência e valor de outras rendas com origem externa ao estabelecimento, 
domicílios incluídos na pesquisa, Médio Mearim (N= 1.025).

Fonte de renda n %
Outras rendas externas ao estabelecimento (R$)

mín máx mn md dp Total
Remessa de fami-
liares 96 9,4 100 15.000 1.000 1.782 2.340 171.105

Repasse de projetos 163 15,9 200 49.500 2.300 3.603 5.132 587.249
Aluguel de terra 62 6,0 250 60.000 1.470 3.588 8.059 222.440
Outras rendas rurais 31 3,0 100 144.000 2.000 12.232 30.114 379.186
Outras rendas 
urbanas 103 10,1 100 170.000 2.800 7.571 19.202 779.811

Outra renda externa 393 38,3 100 170.000 2.200 5.445 14.510 2.139.791

n: frequência; mín: mínimo; máx.: máximo; mn: mediana; md: média; dp: desvio padrão.

Fonte: Associação em Áreas de Assentamento no Estado do Maranhão (2018).

Mais de um terço dessa renda (36%) é constituída por fontes urbanas e 27% 
do total se refere a transferências de projetos diversos. Aluguel de terra e 
remessas de familiares resultaram em valores mais baixos, equivalentes a 
10% e 8% do total, respectivamente. De forma agregada, essas outras rendas 
originadas fora do estabelecimento foram registradas em 38,3% dos domicílios 
entrevistados, constituindo-se na quinta fonte de renda monetária dentre as 
oito categorias consideradas neste estudo.

Análise de outras rendas externas por variáveis discriminantes

A Tabela 34 e a Figura 28 apresentam a renda proveniente de outras atividades 
externas nos municípios compreendidos no estudo. O gráfico de barras traz 
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os valores médios registrados, enquanto o boxplot indica a distribuição dos 
valores em quartis, com a localização da mediana. A winsorização aplicada nos 
boxplots utilizou o percentil de 95%.

Tabela 34. Valor de outras rendas externas x município (N = 1.025).

Município
Domicílios Outras rendas externas (R$)

N n % máx mn md dp Total
Alto Alegre do 
Maranhão 9 2 22,2 1.800 0 400 794 3.600

Bernardo do Mearim 26 15 57,7 15.000 1.250 2.637 4.367 68.571
Capinzal do Norte 42 14 33,3 9.600 0 1.231 2.579 51.700
Esperantinópolis 64 20 31,3 24.000 0 1.895 5.095 121.302
Igarapé Grande 67 43 64,2 80.000 1.470 5.658 14.485 379.094
Joselândia 115 46 40,0 18.000 0 1.296 2.843 149.070
Lago da Pedra 59 18 30,5 33.696 0 1.486 4.788 87.666
Lago do Junco 71 20 28,2 16.800 0 1.064 2.854 75.564
Lago dos Rodrigues 43 16 37,2 16.100 0 1.570 3.601 67.490
Lima Campos 47 28 59,6 12.600 500 1.436 2.922 67.476
Pedreiras 60 16 26,7 12.000 0 889 2.112 53.335
Peritoró 41 12 29,3 14.474 0 1.320 3.454 54.109
Poção de Pedras 84 44 52,4 20.550 225 1.461 3.032 122.756
Santo Antônio dos 
Lopes 99 25 25,3 144.000 0 4.153 19.462 411.180

São Luís Gonzaga 147 57 38,8 170.000 0 2.360 14.071 346.858
São Raimundo 6 3 50,0 15.000 1.000 3.833 5.947 23.000
São Roberto 10 3 30,0 2.200 0 492 878 4.920
Trizidela do Vale 35 11 31,4 10.840 0 1.489 2.724 52.100
Total 1.025 393 38,3 170.000 0 2.088 9.360 2.139.791

N: total entrevistado; n: frequência observada; máx.: máximo; mn: mediana; md: média; dp: desvio padrão. 

Fonte: Associação em Áreas de Assentamento no Estado do Maranhão (2018).
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Os municípios com maior frequência dessa fonte de renda, registrada em mais 
de 55% dos domicílios, foram Igarapé Grande, Lima Campos e Bernardo do 
Mearim. Os valores médios mais elevados ocorreram em Igarapé Grande, 
Santo Antônio dos Lopes e São Raimundo, contrastando com as menores 
médias, registradas em Alto Alegre do Maranhão, São Roberto e Pedreiras.

A Tabela 35 apresenta a situação dos domicílios quanto à renda proveniente 
de outras atividades externas, conforme classes em variáveis discriminantes. 
Dentre as variáveis, associações mais evidentes foram observadas com relação 
à escolaridade do responsável (positiva) e quanto à dependência do babaçu 
(negativa). Níveis mais elevados para essa fonte de renda foram verificados 
em domicílios nas classes intermediárias de idade, propriedades particulares e 
naqueles cujo responsável se identifica como pardo. Da mesma forma, aqueles 

Figura 28. Média e distribuição de outras rendas externas x município.
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em propriedades com mais de 40 ha, com roçados de mais de 2 ha e que não 
possuem árvores frutíferas. Por fim, o acesso a recursos de programas sociais 
está inversamente relacionado à renda de outras atividades externas.

Tabela 35. Valor da renda de outras atividades externas conforme classes em variáveis 
discriminantes (N=1.025).

Idade do responsável 
(anos) n

Outras rendas externas (R$)
mín máx mn md dp

18‒35 163 0 14.882 0 1.257 2.531
36‒50 363 0 144.000 0 2.680 11.051
51‒65 380 0 170.000 0 2.159 10.671
> 65 119 0 15.000 0 1.190 2.882
Escolaridade do responsável (anos de estudo)
0‒1 319 0 108.000 0 1.561 6.734
2‒4 296 0 144.000 0 1.632 8.648
5‒8 224 0 80.000 0 2.575 9.283
9‒18 185 0 170.000 0 3.145 13.514
Identificação étnica do responsável
Branco 188 0 52.000 0 1.706 5.885
Pardo 567 0 144.000 0 2.273 9.583
Negro 270 0 170.000 0 1.965 10.771
Categoria fundiária 
Assentamento 273 0 19.500 0 1.196 2.892
Território quilombola 40 0 50.000 0 2.448 7.891
Propriedade particular 391 0 170.000 0 3.197 13.646
Posse não regularizada 248 0 60.000 0 1.114 4.420
Outro 73 0 80.000 0 2.588 9.581
Área do estabelecimento (ha)
0‒5 253 0 80.000 0 1.686 6.558
5,1‒20 308 0 72.000 0 1.546 4.869
20,1‒40 336 0 170.000 0 1.848 9.799
40,1‒400 128 0 144.000 0 4.813 17.374
Tamanho da roça (linhas = 0,3 ha)
0 103 0 16.800 0 982 2.190
0,01‒1,5 181 0 108.000 0 2.281 9.209
1,51‒3 375 0 170.000 0 2.539 11.097
3,1‒6 279 0 22.000 0 1.088 2.566
> 6 87 0 144.000 0 4.254 17.111
Dependência do babaçu
Muito baixa 134 0 144.000 0 3.834 15.554
Baixa 204 0 170.000 0 2.513 13.199
Média 193 0 108.000 0 1.894 8.204
Alta 267 0 50.000 0 1.544 4.237
Muito alta 227 0 52.000 0 1.479 4.134

Continua....
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Analisando a variância do valor médio de outras rendas externas (Tabela 
36) constata-se que diferenças estatisticamente significativas, ao nível de 
significância de 0,1 (probabilidade de erro de 10%), ocorrem apenas para a 
variável área do estabelecimento.

Tabela 35. Continuação.

Número de árvores 
frutíferas em produção n

Outras rendas externas (R$)
mín máx mn md dp

0 34 0 170.000 0 6.298 29.010
1‒10 231 0 108.000 0 2.472 9.525
11‒25 358 0 144.000 0 1.685 8.024
26‒50 258 0 50.000 0 1.349 4.086
> 50 144 0 72.000 0 2.802 9.496
Benefício de aposentadoria 
Não 590 0 170.000 0 2.604 11.842
Sim 435 0 52.000 0 1.388 3.942
Benefício de Bolsa Família
Não 394 0 170.000 0 2.449 12.681
Sim 631 0 108.000 0 1.862 6.478
Total 1.025 0 170.000 0 2.088 9.360

n: frequência; mín: mínimo; máx.: máximo; mn: mediana; md: média; dp: desvio padrão.

Fonte: Associação em Áreas de Assentamento no Estado do Maranhão (2018).

Tabela 36. Análise de variância para valor de outras rendas externas.

Variável F Prob>F
Idade do responsável 1,29 0,2779
Escolaridade do responsável 1,56 0,1973
Identificação étnica 0,29 0,7484
Categoria fundiária 2,75 0,0272
Área do estabelecimento 4,23 0,0055c

Tamanho da roça 2,57 0,0365
Dependência do babaçu 1,76 0,1341
Árvores frutíferas em produção 2,61 0,0342
Aposentadoria 4,24 0,0398 
Bolsa Família 0,95 0,3287

 a p < .01 (Prob > F: < 0.001), b p < .05 (Prob > F: 0.001-0.005), c p < .1 (Prob > F: 0.005-0.01). Ausência de 
coeficiente indica diferença não significativa.

Fonte: Associação em Áreas de Assentamento no Estado do Maranhão (2018).



78 DOCUMENTOS 464

Total da renda obtida fora do estabelecimento rural (off-farm)

Os valores das cinco categorias de renda monetária obtida fora do 
estabelecimento rural (renda off-farm) foram somados e sintetizados na 
Tabela 37 e na Figura 29, na qual o gráfico de barras traz os valores médios 
dessa renda, enquanto o boxplot indica a distribuição desses valores em 
quartis, com a localização da mediana. Para a elaboração dos boxplots foi 
aplicada winsorização utilizando-se o percentil de 95%.

Tabela 37. Valor da renda monetária off-farm x município (N = 1.025).

Município
Domicílios Renda monetária off-farm (R$)

N n % máx mn md dp Total
Alto Alegre do 
Maranhão 9 9 100,0 33.732 11.244 14.660 8.958 131.939

Bernardo do Mearim 26 26 100,0 59.088 11.434 15.045 12.112 391.163
Capinzal do Norte 42 42 100,0 64.464 15.342 17.067 11.450 716.806
Esperantinópolis 64 63 98,4 46.540 10.596 13.890 11.314 888.945
Igarapé Grande 67 66 98,5 114.000 13.276 18.878 19.744 1.264.830
Joselândia 115 115 100,0 60.000 11.495 13.150 9.962 1.512.287
Lago da Pedra 59 59 100,0 37.400 14.800 15.042 8.576 887.499
Lago do Junco 71 71 100,0 76.432 11.440 14.591 13.603 1.035.988
Lago dos Rodrigues 43 42 97,7 40.000 12.160 12.790 9.101 549.988
Lima Campos 47 47 100,0 53.020 13.680 13.880 9.437 652.358
Pedreiras 60 60 100,0 57.852 10.282 11.757 9.931 705.432
Peritoró 41 41 100,0 49.916 11.744 14.504 10.744 594.654
Poção de Pedras 84 83 98,8 58.766 11.400 12.532 10.079 1.052.716
Santo Antônio dos 
Lopes 99 97 98,0 144.000 16.200 19.806 20.853 1.960.839

São Luís Gonzaga 147 147 100,0 170.000 15.040 16.233 15.308 2.386.301
São Raimundo 6 6 100,0 26.712 8.582 10.563 8.618 63.378
São Roberto 10 10 100,0 23.280 13.855 13.461 6.838 134.605
Trizidela do Vale 35 34 97,1 38.320 14.119 14.626 8.989 511.897
Total 1.025 1.018 99,3 170.000 12.732 15.065 13.425 15.441.625

N: total entrevistado; n: frequência observada; máx.: máximo; mn: mediana; md: média; dp: desvio padrão. 

Fonte: Associação em Áreas de Assentamento no Estado do Maranhão (2018).
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Figura 29. Média e distribuição da renda monetária off-farm x município.

Fontes de rendimento não diretamente vinculadas à produção agropecuária e 
extrativa representaram dois terços (66,4%) da renda monetária das famílias 
entrevistadas. Para efeito da presente análise, essas fontes foram classificadas 
em: trabalho assalariado como diarista, assalariamento como funcionário público, 
programas sociais governamentais, atividade comercial e outras fontes. Apenas 
sete entre os 1.025 domicílios (0,7%) não obtiveram renda externa à produção 
no estabelecimento no ano anterior à entrevista. Por sua vez, em 89% dos 
casos foi registrado rendimento de programas sociais e frequências relevantes 
foram observadas para renda proveniente de diárias no trabalho agrícola (40%), 
trabalho assalariado mensal (24%) e atividade comercial (17%). 

Dentre os municípios pesquisados, em Santo Antônio dos Lopes foram 
registradas médias e medianas superiores para renda monetária off-farm, 
seguido de Capinzal do Norte, São Luís Gonzaga do Maranhão, Igarapé Grande 
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e Lago da Pedra. Já as médias e medianas mais reduzidas para a renda off-farm 
foram verificadas nos municípios de São Raimundo e Pedreiras, seguidos por 
Poção de Pedras e Esperantinópolis. 

Analisando de forma integrada as cinco fontes de renda off-farm por classes 
em variáveis discriminantes (Tabela 38 e Figuras 30 a 39), observam-se 
tendências de associação positiva dessa renda com a idade do responsável e a 
área do estabelecimento, enquanto tende a ocorrer associação negativa com a 
dependência do babaçu.

Tabela 38. Valor da renda monetária off-farm conforme classes em variáveis 
discriminantes (N=1.025).

Idade do responsável 
(anos) n

Renda monetária off-farm (R$)
mín máx mn md dp

18‒35 163 0 46.540 9.370 11.455 8.769
36‒50 363 0 144.000 10.520 12.912 13.502
51‒65 380 0 170.000 13.277 16.495 15.145
> 65 119 6.000 64.464 21.820 22.011 8.666
Escolaridade do responsável (anos de estudo)
0‒1 319 0 111.120 14.092 15.833 10.906
2‒4 296 0 144.000 11.884 13.799 12.774
5‒8 224 0 114.000 11.632 14.264 13.820
9‒18 185 0 170.000 13.244 16.735 17.241
Identificação étnica do responsável
Branco 188 0 73.600 12.520 14.895 11.589
Pardo 567 0 144.000 12.456 14.853 13.809
Negro 270 0 170.000 13.241 15.630 13.823
Categoria fundiária 
Assentamento 273 0 64.464 13.044 14.613 10.324
Território quilombola 40 1.920 61.580 13.842 15.005 11.011
Propriedade particular 391 0 170.000 13.244 16.201 16.347
Posse não regularizada 248 0 114.000 11.650 14.112 12.238
Outro 73 2.020 84.200 12.520 13.942 11.029
Área do estabelecimento (ha)
0‒5 253 0 84.200 11.244 12.876 10.057
5,1‒20 308 0 96.252 12.911 14.510 11.112
20,1‒40 336 0 170.000 12.892 15.050 13.198
40,1‒400 128 0 144.000 16.389 20.768 21.250
Tamanho da roça (linhas = 0,3 ha)
0 103 0 60.000 12.540 13.960 10.033
0,01‒1,5 181 1.020 111.120 13.872 16.646 13.827
1,51‒3 375 0 170.000 11.732 14.322 13.823
3,1‒6 279 0 76.432 13.080 14.061 9.899
> 6 87 1.000 144.000 14.920 19.504 21.131

Continua....
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Tabela 38. Continuação.

Dependência do babaçu n
Renda monetária off-farm (R$)

mín máx mn md dp
Muito baixa 134 960 144.000 15.270 19.012 18.487
Baixa 204 250 170.000 15.170 17.659 16.605
Média 193 0 111.120 12.440 14.728 13.012
Alta 267 0 61.580 10.800 12.544 9.282
Muito alta 227 0 73.600 12.204 13.655 9.885
Número de árvores frutíferas em produção
0 34 1.000 170.000 8.450 14.495 28.130
1‒10 231 0 111.120 12.240 14.245 12.433
11‒25 358 0 144.000 13.184 14.875 12.509
26‒50 258 0 61.580 12.378 14.645 10.071
> 50 144 1.000 114.000 13.996 17.740 16.666
Benefício de aposentadoria 
Não 590 0 170.000 8.200 11.705 14.785
Sim 435 0 76.432 18.180 19.622 9.616
Benefício de Bolsa Família
Não 394 0 170.000 17.630 20.073 15.868
Sim 631 0 111.120 9.900 11.938 10.507
Total 1.025 0 170.000 12.732 15.065 13.425

n: frequência; mín: mínimo; máx.: máximo; mn: mediana; md: média; dp: desvio padrão.

Fonte: Associação em Áreas de Assentamento no Estado do Maranhão (2018).

Figura 30. Média e distribuição da renda monetária off-farm x idade do responsável.
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Figura 31. Média e distribuição da renda monetária off-farm x escolaridade do responsável.

Figura 32. Média e distribuição da renda monetária off-farm x identificação étnica do 
responsável.

Figura 33. Média e distribuição da renda monetária off-farm x categoria fundiária.
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Figura 34. Média e distribuição da renda monetária off-farm x área do estabelecimento.

Figura 35. Média e distribuição da renda monetária off-farm x tamanho da roça.

Figura 36. Média e distribuição da renda monetária off-farm x dependência do babaçu.
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Figura 37. Média e distribuição da renda monetária off-farm x árvores frutíferas em 
produção.

Figura 38. Média e distribuição da renda monetária off-farm x benefício de 
aposentadoria.

Figura 39. Média e distribuição da renda monetária off-farm x benefício de Bolsa 
Família.
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No caso da escolaridade do responsável, a renda off-farm é menor nas duas 
classes intermediárias, enquanto a identificação étnica do responsável, o tamanho 
da roça e o número de árvores frutíferas em produção parecem não influenciar 
significativamente essa fonte de ingressos. Já em relação à situação fundiária, 
observa-se que a renda off-farm é mais elevada em propriedades particulares e 
menor em posses não regularizadas. Quanto a recursos de programas sociais, 
efeitos contrastantes são observados. O acesso à aposentadoria se associa 
positivamente a níveis mais elevados de renda externa ao estabelecimento, em 
boa medida devido ao próprio benefício. O contrário ocorre no caso do Bolsa 
Família, pois os valores de benefícios oriundos desse programa são inferiores, 
e os domicílios que os acessam tendem a não receber ingressos externos de 
outra fonte.

A análise de variância (Tabela 39) indica que diferenças estatisticamente 
significativas no valor das médias da renda monetária off-farm são observadas 
para seis das dez variáveis discriminantes e que em cinco delas observou- 
-se nível de significância de 0,01 (probabilidade de erro de 1%): idade do 
responsável, área do estabelecimento, dependência do babaçu, benefícios 
de aposentadoria e Bolsa Família, enquanto nível de significância de 0,05 
(probabilidade de erro de 5%) foi verificado para a variável tamanho da roça.

Tabela 39. Análise de variância para valor da renda monetária off-farm.

Variável F Prob>F
Idade do responsável 20,17 0,0000a

Escolaridade do responsável 2,45 0,0619
Identificação étnica 0,32 0,7230
Categoria fundiária 1,22 0,3014
Área do estabelecimento 10,40 0,0000a

Tamanho da roça 3,90 0,0038b

Dependência do babaçu 8,02 0,0000a

Árvores frutíferas em produção 1,75 0,1377
Aposentadoria 95,05 0,0000a 
Bolsa Família 97,45 0,0000a

 a p < .01 (Prob > F: < 0.001), b p < .05 (Prob > F: 0.001-0.005), c p < .1 (Prob > F: 0.005-0.01). Ausência de 
coeficiente indica diferença não significativa.

Fonte: Associação em Áreas de Assentamento no Estado do Maranhão (2018).
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Total da renda monetária familiar

Considerando o universo dos 1.025 domicílios entrevistados, o valor total 
da renda monetária familiar anual alcançou R$ 23,30 milhões, com média 
por domicílio de R$ 22.700,00 e mediana de R$ 19.002,00. Um total de 126 
domicílios (12,3%) declarou renda monetária anual inferior ao valor estabelecido 
como limite de elegibilidade para o Programa Bolsa Família, equivalente a
R$ 8.242,00, lembrando que o valor recebido desse benefício está incluído na 
renda total declarada. Por sua vez, 80 domicílios (7,8%) apresentaram renda 
anual superior a R$ 44.976,00, equivalente a quatro salários mínimos mensais. 

A Figura 40 apresenta as porcentagens da renda monetária anual para as oito 
categorias verificadas neste estudo. O item de maior relevância na composição 
da renda foram as transferências de programas sociais (aposentadoria e Bolsa 
Família), que representaram 34,5% do total. Seguem-se renda derivada da 
produção animal (17,7%) e salários mensais (14,3%). O item de menor 
contribuição para a renda monetária familiar foi a atividade comercial (3%) 
seguida do extrativismo (5,2%) e diárias em trabalho externo (5,4%).

Figura 40. Composição da renda monetária familiar anual por categoria de receita.
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A Tabela 40 apresenta resultados agregados para valores absolutos e 
relativos da renda monetária total dos 1.025 domicílios entrevistados, 
conforme as oito categorias de receita definidas neste estudo, agrupadas 
em renda on-farm, gerada no próprio estabelecimento rural e equivalente 
a um terço da renda monetária total, e renda off-farm, obtida fora do 
estabelecimento e que corresponde a dois terços deste total.

Tabela 40. Frequência e valor da renda monetária total, domicílios incluídos na pesquisa, 
Médio Mearim (N= 1.025).

Fonte de renda n %
Renda monetária total  (R$)

mín máx mn md dp Total %
Agricultura 547 53,4 25 62.500 1.650 4.548 8.057 2.487.821 10,7
Produção animal 736 71,8 40 84.800 2.940 5.600 8.779 4.121.292 17,7
Extrativismo 614 59,9 15 15.850 1.335 1.982 2.116 1.216.927 5,2
Subtotal on-farm 957 93,4 36 98.786 5.030 8.178 10.815 7.826.040 33,6
Diárias 411 40,1 40 25.000 2.000 3.038 3.445 1.248.420 5,4
Salários mensais 244 23,8 1.000 67.464 11.244 13.626 9.546 3.324.730 14,3
Programas sociais 909 88,7 720 38.976 5.880 8.838 7.653 8.033.919 34,5
Atividade comercial 178 17,4 50 48.000 2.400 3.903 5.578 694.765 3,0
Outra renda externa 393 38,3 100 170.000 2.200 5.445 14.510 2.139.791 9,2
Subtotal off-farm 1.018 99,3 100 170,000 12,770 15,169 13,413 15,441,625 66,4
Total 1.025 100,0 1.144 170.000 19.002 22.700 17.234 23.267.664 100

n: frequência; mín: mínimo; máx.: máximo; mn: mediana; md: média; dp: desvio padrão.

Fonte: Associação em Áreas de Assentamento no Estado do Maranhão (2018).

A importância da renda obtida fora do estabelecimento é confirmada 
ao se constatar que programas sociais e salários mensais estão entre 
as três fontes de renda monetária mais relevantes. Esses resultados 
atestam a diversificação nas atividades geradoras de renda, indicando 
transformações sofridas pela agricultura e pelos agricultores, resultando 
em uma multiplicidade de situações e diversidade de estratégias, visando 
integrar ao núcleo familiar atividades fora do estabelecimento, agrícolas ou 
não (Wanderley, 2000). 

Os valores das oito categorias de renda monetária foram somados e são 
apresentados por município, na Tabela 41 e na Figura 41, na qual o gráfico 
de barras traz os valores médios dessa renda, enquanto o boxplot indica 
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a distribuição desses valores em quartis, com a localização da mediana. 
Para a elaboração dos boxplots foi aplicada winsorização utilizando-se 
o percentil de 95%. Igarapé Grande e Trizidela do Vale estão entre os 
municípios em que foram registradas médias e medianas superiores para 
a renda monetária total. Já as médias e medianas mais reduzidas foram 
verificadas em São Raimundo e Alto Alegre do Maranhão. 

Tabela 41. Valor da renda monetária total x município (N = 1.025).

Município
Domicílios Renda monetária total (R$)

N min máx mn md dp Total
Alto Alegre do 
Maranhão 9 8.008 41.832 14.360 18.021 10.174 162.191

Bernardo do Mearim 26 3.806 65.588 17.130 20.096 12.935 522.491
Capinzal do Norte 42 1.500 87.399 18.774 24.367 17.666 1.023.418
Esperantinópolis 64 2.270 64.982 15.333 19.872 13.781 1.271.798
Igarapé Grande 67 5.816 120.000 22.990 30.930 24.833 2.072.329
Joselândia 115 1.410 65.400 15.580 19.186 12.314 2.206.443
Lago da Pedra 59 4.515 71.240 21.426 24.178 13.725 1.426.503
Lago do Junco 71 4.200 121.106 16.740 22.423 19.191 1.592.052
Lago dos Rodrigues 43 4.794 57.038 21.605 23.542 12.306 1.012.310
Lima Campos 47 3.026 54.170 18.736 18.689 10.373 878.399
Pedreiras 60 2.420 89.552 15.350 19.115 14.865 1.146.893
Peritoró 41 1.785 55.085 16.256 19.040 12.019 780.635
Poção de Pedras 84 1.144 77.571 19.869 23.138 15.220 1.943.591
Santo Antônio dos 
Lopes 99 2.240 164.000 19.988 27.687 26.326 2.741.008

São Luís Gonzaga 147 3.779 170.000 19.688 22.299 16.183 3.277.942
São Raimundo 6 4.180 27.912 9.330 12.741 8.519 76.443
São Roberto 10 6.920 44.706 22.664 21.850 11.425 218.498
Trizidela do Vale 35 2.481 87.960 24.188 26.135 17.068 914.721
Total 1.025 1.144 170.000 19.002 22.700 17.234 23.267.664

N: total entrevistado; n: frequência observada; máx.: máximo; mn: mediana; md: média; dp: desvio padrão. 

Fonte: Associação em Áreas de Assentamento no Estado do Maranhão (2018).
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Analisando a renda monetária total dos domicílios por classes em variáveis 
discriminantes (Tabela 42 e Figuras 42 a 51), observam-se tendências de 
associação positiva dessa renda com quatro variáveis: idade do responsável, 
área do estabelecimento, tamanho da roça e número de árvores frutíferas 
em produção. Por sua vez, tende a ocorrer associação negativa com a 
dependência do babaçu, embora a tendência seja parcialmente revertida 
para domicílios que mais dependem do extrativismo.

Figura 41. Média e distribuição da renda monetária total x município.
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Tabela 42. Valor da renda monetária total conforme classes em variáveis discriminantes 
(N=1.025).

Idade do responsável 
(anos) n

Renda monetária total (R$)
mín máx mn md dp

18‒35 163 2.678 64.982 15.542 18.653 12.050
36‒50 363 1.144 164.000 16.560 21.690 18.468
51‒65 380 1.410 170.000 20.004 23.944 18.737
> 65 119 7.640 87.399 24.720 27.356 12.304
Escolaridade do responsável (anos de estudo)
0‒1 319 1.500 128.320 19.440 22.430 15.500
2‒4 296 1.410 164.000 18.756 22.105 16.852
5‒8 224 2.420 120.000 18.670 22.719 17.938
9‒18 185 1.144 170.000 19.484 24.091 19.741
Identificação étnica do responsável
Branco 188 2.720 117.640 20.269 23.703 15.402
Pardo 567 1.410 164.000 18.429 22.431 18.043
Negro 270 1.144 170.000 19.561 22.568 16.728
Categoria fundiária 
Assentamento 273 1.500 89.552 17.390 20.510 13.145
Território quilombola 40 5.246 63.580 18.923 20.771 11.974
Propriedade particular 391 1.144 170.000 21.910 26.613 20.967
Posse não regularizada 248 2.240 121.106 16.114 20.003 15.431
Outro 73 2.270 91.900 19.890 20.153 12.661
Área do estabelecimento (ha)
0‒5 253 2.420 91.900 15.936 18.503 11.949
5,1‒20 308 1.144 103.832 19.164 21.395 13.441
20,1‒40 336 1.500 170.000 18.898 21.579 14.945
40,1‒400 128 6.742 164.000 29.805 37.080 28.889
Tamanho da roça (linhas = 0,3 ha)
0 103 1.144 87.960 16.800 19.651 13.645
0,01‒1,5 181 2.270 128.320 19.963 23.939 18.711
1,51‒3 375 1.500 170.000 17.612 20.745 15.538
3,1‒6 279 2.720 121.106 19.600 22.474 14.604
> 6 87 1.410 164.000 27.912 32.884 26.595
Dependência do babaçu
Muito baixa 134 3.572 164.000 22.530 26.777 22.155
Baixa 204 1.500 170.000 20.256 24.601 19.142
Média 193 2.240 128.320 17.653 21.845 15.851
Alta 267 2.678 101.896 16.026 19.436 14.141
Muito alta 227 1.144 121.106 19.796 23.151 15.886

Continua....
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Tabela 42. Continuação.

Número de árvores 
frutíferas em produção n

Renda monetária total (R$)
mín máx mn md dp

0 34 1.410 170.000 10.885 19.405 28.849
1‒10 231 2.481 128.320 15.988 19.700 15.291
11‒25 358 1.785 164.000 19.123 22.366 16.287
26‒50 258 1.144 121.106 19.969 23.002 14.537
> 50 144 5.246 120.000 23.545 28.582 21.546
Benefício de aposentadoria 
Não 590 1.144 170.000 14.714 19.582 18.102
Sim 435 2.420 121.106 23.800 26.930 14.996
Benefício de Bolsa Família
Não 394 1.144 170.000 23.780 27.889 19.734
Sim 631 1.785 128.320 15.532 19.460 14.576
Total 1.025 1.144 170.000 19.002 22.700 17.234

n: frequência; mín: mínimo; máx.: máximo; mn: mediana; md: média; dp: desvio padrão.

Fonte: Associação em Áreas de Assentamento no Estado do Maranhão (2018).

Figura 42. Média e distribuição da renda monetária total x idade do responsável.
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Figura 43. Média e distribuição da renda monetária total x escolaridade do responsável.

Figura 44. Média e distribuição da renda monetária total x identificação étnica do 
responsável.

Figura 45. Média e distribuição da renda monetária total x categoria fundiária.
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Figura 46. Média e distribuição da renda monetária total x área do estabelecimento.

Figura 47. Média e distribuição da renda monetária total x tamanho da roça.

Figura 48. Média e distribuição da renda monetária total x dependência do babaçu.
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Figura 49. Média e distribuição da renda monetária total x árvores frutíferas em produção.

Figura 50. Média e distribuição da renda monetária total x benefício de aposentadoria.

Figura 51. Média e distribuição da renda monetária total x benefício de Bolsa Família.
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Os dados indicam que parece não haver efeito significativo da escolaridade 
do responsável na renda total, pois os valores das medianas são muito 
próximos, embora a média para a classe de domicílios com mais anos de 
estudo seja superior. O mesmo tende a ocorrer em relação à identificação 
étnica do responsável, cujas médias e medianas da renda total são bastante 
próximas para aqueles que se identificam como brancos, pardos e negros. 
Já em relação à situação fundiária, é mantida para a renda monetária total 
a tendência observada para a renda off-farm, que resulta mais elevada 
em propriedades particulares e mais baixa em posses não regularizadas. 
Também se mantém para a renda total o efeito do acesso a programas sociais, 
assim como visto na renda off-farm. Níveis mais elevados de renda estão 
associados ao acesso à aposentadoria, enquanto domicílios que recebem 
recursos do programa Bolsa Família tendem a apresentar valores inferiores 
para o conjunto de sua renda monetária.

A análise de variância (Tabela 43) indica que diferenças estatisticamente 
significativas no valor das médias da renda monetária total são observadas 
para oito das dez variáveis discriminantes, e que em sete delas observou- 
-se nível de significância de 0,01 (probabilidade de erro de 1%): idade do 
responsável, categoria fundiária, área do estabelecimento, tamanho da roça, 
árvores frutíferas em produção, benefícios de aposentadoria e Bolsa Família, 
enquanto nível de significância de 0,05 (probabilidade de erro de 5%) foi 
verificado para a variável dependência do babaçu.

Tabela 43. Análise de variância para valor da renda monetária total.

Variável F Prob>F
Idade do responsável 7,09 0,0001a

Escolaridade do responsável 0,54 0,6521
Identificação étnica 0,39 0,6739
Categoria fundiária 8,42 0,0000a

Área do estabelecimento 39,84 0,0000a

Tamanho da roça 10,21 0,0000a

Dependência do babaçu 5,13 0,0004b

Árvores frutíferas em produção 6,44 0,0000a

Aposentadoria 47,59 0,0000a

Bolsa Família 61,45 0,0000a

 a p < .01 (Prob > F: < 0.001), b p < .05 (Prob > F: 0.001-0.005), c p < .1 (Prob > F: 0.005-0.01). Ausência de 
coeficiente indica diferença não significativa.

Fonte: Associação em Áreas de Assentamento no Estado do Maranhão (2018).
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Patrimônio familiar 

São sete as categorias de bens e ativos de capital que neste estudo formam 
o patrimônio familiar: bens de consumo, bens produtivos, infraestrutura 
produtiva, edificação da moradia, árvores frutíferas em produção, 
rebanho animal e pastagens. Bens de consumo abrangem o segmento 
de eletrodomésticos, eletrônicos e veículos de passeio. Bens produtivos 
incluem máquinas, ferramentas e implementos agrícolas utilizados para 
gerar produtos ou serviços no estabelecimento rural. Tais componentes 
permitem avaliar o bem-estar familiar e a utilização de tecnologia produtiva. 
Quanto à infraestrutura produtiva, neste estudo as seguintes edificações 
e benfeitorias foram verificadas nos estabelecimentos: galpões, curral, 
estábulo, cerca, açude, tanques de peixes, aprisco ou pocilga e outras 
construções (como galinheiros), que foram avaliados a partir da atribuição 
de valores proporcionais à sua dimensão, com base em parâmetros obtidos 
junto a informantes locais. 

Praticamente todas as famílias pesquisadas possuem animais e aproveitam a 
produção derivada desse rebanho para suprir suas necessidades nutricionais 
ou gerar renda. Criar animais pode ainda apoiar a melhoria da fertilidade 
do solo pelo uso do esterco, e podem também ser usados como força de 
trabalho. No entanto, a maioria das famílias apresenta pouca infraestrutura 
para criações, o que resulta em baixa produtividade. 

Um número considerável de famílias investe na formação de pastagens, 
consideradas as principais benfeitorias nos estabelecimentos locais. São 
raras outras formas de agregação de valor por investimento associado ao uso 
da terra, uma vez que cultivos permanentes são praticamente inexistentes. 
As famílias apresentam, contudo, uma diversidade relevante de árvores 
frutíferas nos quintais de suas casas. Durante a pesquisa, foi possível 
constatar que, embora poucos obtenham renda monetária a partir dessas 
árvores, as frutas fornecidas ao longo do ano contribuem para a alimentação 
nos domicílios, melhorando a nutrição e, consequentemente, a saúde das 
famílias. A avaliação monetária das frutíferas em produção utilizou como 
parâmetro um valor unitário padronizado para todas as árvores em produção, 
obtido a partir de valores praticados em indenizações de danos causados 
entre confrontantes. Foram também estimados os valores das residências, 
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por meio de características como a área edificada, o material das paredes, 
telhado e piso e o tipo de sanitário. Na sequência, são apresentados os 
resultados para essas sete categorias de patrimônio dos domicílios, de 
acordo com o conjunto de variáveis discriminantes utilizadas no estudo.

Bens de consumo duráveis 

Bens de consumo são aqueles produzidos pelo homem e destinados ao 
consumo das pessoas (ao contrário dos bens intermediários utilizados no 
processo de produção para serem transformados em bens finais ou dos bens 
de capital utilizados por indústrias). Os bens de consumo estão divididos em 
duráveis (utilizados várias vezes, por longos períodos), semiduráveis (que 
se desgastam aos poucos) e não duráveis (consumidos imediatamente) 
(Pacievitch, 2020). A quantificação da posse de bens de consumo duráveis 
tem sido utilizada para uma verificação indireta da renda familiar, tendo em 
vista a tendência de subnotificação da renda ou dificuldades operacionais 
para obtenção da “verdadeira” renda do indivíduo e/ou de seu núcleo familiar 
(Tafner; Ferreira, 2005). Em particular, bens duráveis de consumo, como 
aparelhos de TV (Figura 52) têm sido considerados como indicador adequado 
da condição econômica da população de mais baixa renda, principalmente 
em municípios com escassos recursos para análises de maior complexidade, 
por meio da composição de índices (Marin-Leon et al., 2011). É importante 
destacar, contudo, que a posse de bens duráveis se associa também a fatores 
culturais, de ciclo de vida da família e até mesmo a fatores climáticos (Tafner; 
Ferreira, 2005).
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A Pesquisa Nacional por Amostra de Domicílios Contínua (PNAD Contínua) 
passou a ser implementada em 2011 pelo IBGE e inclui, em seu módulo 
Características da Habitação, a verificação da ocorrência de um conjunto de 
sete bens de consumo duráveis. Embora a pesquisa esteja gradualmente 
ampliando os indicadores investigados e divulgados, os dados detalhados 
da PNAD são, contudo, ainda restritos aos níveis territoriais de país, grande 
região, estados e municípios que são capitais. Os dados desagregados não 
estão disponíveis para municípios do interior e muito menos para a população 
residente na zona rural desses municípios. A Tabela 44 apresenta resultados 
para 2017 (ano em que este diagnóstico no Médio Mearim foi realizado) 
relativos à porcentagem de ocorrência (no País e no Maranhão) dos bens 
de consumo duráveis pesquisados pela PNAD: automóvel, motocicleta, 
geladeira, lavadora de roupas, televisão, microcomputador e telefone celular. 
Para os últimos três, é informada a ocorrência desagregada para domicílios 
considerados urbanos e rurais, porém apenas em nível agregado nacional.

Figura 52. Aparelhos de televisão em residência no Centro do Bertolino, Lago do Junco.
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A pesquisa realizada junto aos 1.025 domicílios do Médio Mearim incluiu uma 
consulta sobre a ocorrência de 15 bens de consumo duráveis. Os entrevistados 
foram solicitados a mencionar quais desses itens possuíam, a quantidade 
possuída e o valor estimado de venda dos cinco itens considerados de maior 
valor na condição presente (e não o preço de compra). A Tabela 45 indica 
as estatísticas descritivas (frequência, porcentagem de ocorrência, valores 
máximo e mínimo identificados, valores da média, mediana, desvio padrão e 
soma) para cada item, para o conjunto dos entrevistados. No caso de domicílios 
que não tenham informado o valor de determinado item reportado, tal valor foi 
inferido com base na mediana obtida a partir das demais declarações.

Tabela 44. Domicílios com registro de bens de consumo duráveis no Brasil e no Maranhão.

Item
Domicílios com existência de bens (% do total)

Brasil Maranhão
Total Urbano Rural Total

Televisão 96,7 97,4 92,3 93,5
Microcomputador 46,0 47,9 14,7 20,6
Telefone celular 93,2 95,0 81,6 84,0
Carro 47,7 17,5
Motocicleta 22,4 40,1
Geladeira 98,1 96,5
Lavadora de roupas 63,9 26,6

Fonte: IBGE (2019b).

Tabela 45. Ocorrência e valor de bens de consumo duráveis observados, domicílios 
incluídos na pesquisa, Médio Mearim (N= 1.025).

Bem de consumo n %
Valor dos bens de consumo  (R$)

mín máx mn md dp Total
Automóvel 85 8,3 1.000 150.000 20.000 26.804 22.038 2.278.300
Motocicleta 782 76,3 200 17.000 3.000 3.850 2.494 3.010.610
Televisão 981 95,7 40 5.000 400 602 556 590.670
Parabólica 973 94,9 10 2.000 200 276 240 268.945
DVD / som 653 63,7 10 6.000 150 375 554 244.968
Celular 795 77,6 30 6.000 400 639 655 508.352
Geladeira 1.009 98,4 50 4.500 500 738 595 744.710
Fogão a gás 986 96,2 20 1.600 300 344 260 338.940
Micro-ondas 113 11,0 50 800 213 256 149 28.983
Computador 21 2,0 100 2.000 600 807 548 16.950
Notebook 99 9,7 100 2.000 600 782 445 77.450
Máquina de costura 148 14,4 25 10.000 300 476 883 70.505
Gerador 5 0,5 500 2.000 800 980 602 4.900

Continua...
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Para o universo dos entrevistados, o valor total dos bens de consumo 
duráveis alcançou R$ 8,4 milhões, consistindo no quarto item mais relevante 
na composição do patrimônio dos domicílios. O valor médio resultou em
R$ 8.228,00, para uma mediana de R$ 5.700,00. Enquanto o valor domiciliar 
mínimo observado limitou-se a R$ 50,00, o domicílio com maior valor de bens 
duráveis registrou R$ 153.679,00. Observa-se a ocorrência praticamente 
generalizada de bens como geladeira (98,4%) e televisão (95,7%), em 
porcentagens semelhantes ao que a PNAD aponta para o País. É significativa 
a ocorrência de telefones celulares (77,6%) e motocicletas (76,3%), estas 
últimas em porcentagem muito superior ao índice nacional. As motocicletas 
representam, inclusive, o item de maior peso na constituição do patrimônio 
relativo a bens de consumo duráveis neste estudo, cerca de 35,7% do total 
de R$ 8,4 milhões. Surpreende a frequência relativamente alta de bens que 
até recentemente eram pouco observados nas localidades do estudo, como 
lavadoras de roupa (59,1%) forno de micro-ondas (11,0%), computador e 
notebook (que somados alcançaram 11,7%), este último índice sendo pouco 
inferior ao registrado para domicílios rurais no País.

A Tabela 46 e a Figura 53 apresentam os resultados totais desagregados 
para cada um dos 18 municípios compreendidos no estudo. A comparação 
entre os dois gráficos da Figura 53 permite identificar a expressão de maior 
ou menor equidade entre os entrevistados de cada município. O gráfico de 
barras representa os valores médios dos bens de consumo dos domicílios, 
enquanto o gráfico de caixa (boxplot) apresenta a distribuição desses valores 
em quartis, com a indicação da mediana. O gráfico de barras indica valores 
médios mais elevados nos municípios de Igarapé Grande e Santo Antônio 
dos Lopes, enquanto valores médios mais reduzidos ocorrem em Alto 
Alegre do Maranhão e São Raimundo. As médias mais altas são, contudo, 
influenciadas por casos extremos (outliers) que geram desvios padrões 

Bem de consumo n %
Valor dos bens de consumo  (R$)

mín máx mn md dp Total
Lavadora 606 59,1 30 2.500 280 337 296 204.492
Bicicleta 304 29,7 10 800 100 147 124 44.575
Total 1.025 100,0 50 153.679 5.700 8.228 10.812 8.433.350

n: frequência; mín: mínimo; máx.: máximo; mn: mediana; md: média; dp: desvio padrão.

Fonte: Associação em Áreas de Assentamento no Estado do Maranhão (2018).

Tabela 45. Continuação.
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consideráveis. Já o boxplot indica medianas superiores para o valor dos bens 
de consumo nos municípios de Lago da Pedra e Poção de Pedras, enquanto 
Capinzal do Norte apresenta a mediana mais baixa dentre os 18 municípios. 
Para a elaboração dos gráficos boxplot foi aplicada winsorização utilizando-
-se o percentil de 99%.

Tabela 46. Valor dos bens de consumo duráveis do domicílio x município (N = 1.025).

Município
Domicílios Valor dos bens consumo (R$)

N min máx mn md dp Total
Alto Alegre do 
Maranhão 9 2.090 13.020 4.550 5.468 3.355 162.191

Bernardo do Mearim 26 1.050 33.700 6.015 7.183 6.190 522.491
Capinzal do Norte 42 280 26.800 4.250 6.083 4.955 1.023.418
Esperantinópolis 64 180 47.743 5.975 7.009 6.452 1.271.798
Igarapé Grande 67 1.100 153.679 5.730 12.191 22.386 2.072.329
Joselândia 115 300 43.090 5.080 5.967 5.681 2.206.443
Lago da Pedra 59 900 43.450 6.700 8.604 7.875 1.426.503
Lago do Junco 71 50 84.580 5.800 9.452 13.381 1.592.052
Lago dos Rodrigues 43 1.750 57.550 6.000 9.445 12.081 1.012.310
Lima Campos 47 700 23.180 5.100 6.586 4.561 878.399
Pedreiras 60 200 60.400 6.150 9.147 11.784 1.146.893
Peritoró 41 190 41.660 5.320 7.779 8.689 780.635
Poção de Pedras 84 800 54.620 6.065 8.259 8.154 1.943.591
Santo Antônio dos 
Lopes 99 650 76.200 5.390 10.917 13.650 2.741.008

São Luís Gonzaga 147 650 33.843 5.363 6.976 5.362 3.277.942
São Raimundo 6 1.700 8.400 5.865 5.397 2.250 76.443
São Roberto 10 1.600 29.800 5.350 9.645 10.270 218.498
Trizidela do Vale 35 200 112.200 5.550 8.553 18.380 914.721
Total 1.025 50 153.679 5.700 8.228 10.812 23.267.664

N: total entrevistado; n: frequência observada; máx.: máximo; mn: mediana; md: média; dp: desvio padrão. 

Fonte: Associação em Áreas de Assentamento no Estado do Maranhão (2018).
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Figura 53. Média e distribuição do valor dos bens de consumo x município.

A análise do valor dos bens de consumo duráveis conforme classes em 
variáveis discriminantes (Tabela 47) indica tendências de maior valor para 
domicílios cujo responsável pertence aos dois extratos de maior idade 
(acima de 50 anos) e ao extrato com maior grau de escolaridade (acima de 
9 anos de estudo). Quanto à identificação étnica do responsável, apesar de 
médias bastante superiores para aqueles que se identificam como brancos 
em comparação com pardos e negros, essa discrepância não se mantém 
ao compararmos medianas. Já em relação à categoria fundiária, valores 
mais altos são observados em propriedades particulares. Embora os valores 
médios nos assentamentos sejam inferiores, tal se deve à existência de 
outliers na categoria quilombola, que apresenta medianas mais reduzidas.
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Tabela 47. Valor dos bens de consumo do domicílio conforme classes em variáveis 
discriminantes (N=1.025).

Idade do responsável 
(anos) n

Valor dos bens de consumo (R$)
mín máx mn md dp

18‒35 163 180 32.300 5.080 6.305 4.937
36‒50 363 50 153.679 5.550 8.438 12.336
51‒65 380 190 112.200 5.838 8.751 11.267
> 65 119 350 76.200 5.710 8.550 10.008
Escolaridade do responsável (anos de estudo)
0‒1 319 50 112.200 5.350 7.785 10.574
2‒4 296 200 70.850 5.413 8.049 9.664
5‒8 224 200 153.679 5.835 8.046 12.071
9‒18 185 180 84.580 6.030 9.515 11.352
Identificação étnica do responsável
Branco 188 350 153.679 5.560 9.204 14.915
Pardo 567 50 112.200 5.750 8.318 10.677
Negro 270 190 51.013 5.540 7.358 7.004
Categoria fundiária 
Assentamento 273 50 45.500 5.230 6.938 6.375
Território quilombola 40 750 153.679 4.550 8.134 23.740
Propriedade particular 391 200 112.200 6.550 9.854 12.280
Posse não regularizada 248 450 76.200 5.225 7.334 9.496
Outro 73 500 36.780 5.410 7.431 7.318
Área do estabelecimento (ha)
0‒5 253 200 153.679 5.250 7.240 11.073
5,1‒20 308 300 84.580 5.600 8.056 9.766
20,1‒40 336 50 60.400 5.300 7.604 8.754
40,1‒400 128 350 112.200 6.950 12.228 15.730
Tamanho da roça (linhas = 0,3 ha)
0 103 190 112.200 5.650 8.177 13.429
0,01‒1,5 181 500 84.580 5.480 8.151 9.749
1,51‒3 375 50 153.679 5.425 8.182 12.007
3,1‒6 279 180 70.850 5.550 7.757 8.258
> 6 87 300 57.550 6.640 10.152 11.279
Dependência do babaçu
Muito baixa 134 180 84.580 6.500 9.621 11.712
Baixa 204 50 76.200 6.400 9.545 11.172
Média 193 700 60.000 5.600 7.971 8.890
Alta 267 500 153.679 5.100 8.152 14.107
Muito alta 227 300 58.000 5.220 6.528 5.458

Continua....
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Tabela 47. Continuação.

Número de árvores 
frutíferas em produção n

Valor dos bens de consumo (R$)
mín máx mn md dp

0 34 180 41.660 4.275 5.658 7.392
1‒10 231 200 76.200 5.050 7.383 9.140
11‒25 358 50 112.200 5.840 8.732 11.705
26‒50 258 280 153.679 5.800 8.233 11.795
> 50 144 350 57.550 6.375 8.924 9.708
Benefício de aposentadoria 
Não 590 50 153.679 5.550 8.264 11.222
Sim 435 350 112.200 5.800 8.179 10.242
Benefício de Bolsa Família
Não 394 50 112.200 5.850 9.377 12.498
Sim 631 180 153.679 5.410 7.510 9.551
Total 1.025 50 153.679 5.700 8.228 10.812

n: frequência; mín: mínimo; máx.: máximo; mn: mediana; md: média; dp: desvio padrão.

Fonte: Associação em Áreas de Assentamento no Estado do Maranhão (2018).

Valores mais elevados são também identificados para os domicílios em 
estabelecimentos de tamanho superior a 40 ha, os que cultivam roçados 
anuais maiores do que seis linhas (ou cerca de 2 ha), e aqueles que menos 
dependem do extrativismo do babaçu. Tais dados indicam que o valor de bens 
de consumo é maior para os domicílios pertencentes aos dois extratos de 
menor dependência da renda do extrativismo. 

Os dados também indicam tendência de maior valor dos bens de consumo 
em domicílios que possuem em seus quintais um número maior de árvores 
frutíferas em produção. Por fim, analisando a relação com benefícios de 
programas sociais, observa-se que as famílias que não são contempladas 
pelo Programa Bolsa Família tendem a apresentar maior valor dos bens de 
consumo, ao passo que o benefício da aposentadoria aparentemente não 
exerce essa mesma influência.

Após a apresentação das estatísticas descritivas, procedeu-se à análise de 
variância para avaliar a significância das diferenças no valor dos bens de 
consumo duráveis entre as classes analisadas, sendo comparados grupos 
definidos de acordo com as variáveis utilizadas para caracterização dos 
domicílios. Os resultados apresentados na Tabela 48 indicam que diferenças 
estatisticamente significativas, com nível de significância de 0,1 (probabilidade 
de erro de 10%), são observadas apenas em três das dez variáveis consideradas: 
área do estabelecimento, categoria fundiária e benefício de Bolsa Família.



105Diagnóstico da agricultura familiar no Médio Mearim, Maranhão: renda monetária e patrimônio...

Bens produtivos

Ao analisar as condições de vida de produtores rurais, é relevante tratar 
de forma diferenciada a categoria de bens duráveis utilizados na produção 
agrícola (incluindo atividades pecuárias, florestais e extrativistas). Em 
debates acadêmicos e políticas públicas com enfoque agrário, programas 
baseados na ênfase em disponibilizar bens ou ativos tangíveis têm se 
mostrado promissores para o objetivo de impactar positivamente estratégias 
econômicas de famílias vulneráveis e colocá-las em trajetórias de avanço 
econômico sustentado (Carter; Michuda, 2019). 

Visando compreender o papel desses ativos, a pesquisa realizada junto 
aos 1.025 domicílios do Médio Mearim incluiu, além de bens de consumo 
duráveis, uma consulta específica sobre a ocorrência de 15 bens produtivos, 
considerando-se desde bens de alto valor, como caminhão, trator e motores 
(Figura 54), até ferramentas e itens básicos como cavadeira e plantadeira 
manual. Os entrevistados responderam se possuíam algum desses 15 
itens, assim como a quantidade e o valor estimado de venda dos cinco 
itens considerados de maior valor na condição presente. A Tabela 49 traz as 
estatísticas descritivas para cada item, para o conjunto dos entrevistados. 
No caso de domicílios não terem informado o valor de determinado item 
reportado, tal valor foi inferido com base na mediana obtida a partir das 
demais declarações.

Tabela 48. Análise de variância para valor dos bens de consumo duráveis.

Variável F Prob>F
Idade do responsável 2,10 0,0982   
Escolaridade do responsável 1,10 0,3487
Identificação étnica 1,66 0,1903
Categoria fundiária 3,75 0,0049b

Área do estabelecimento 7,06 0,0001a

Tamanho da roça 0,83 0,5092
Dependência do babaçu 2,76 0,0264
Árvores frutíferas em produção 1,18 0,3192
Aposentadoria 0,02 0,9010
Bolsa Família 7,28 0,0071c

 a p < .01 (Prob > F: < 0.001), b p < .05 (Prob > F: 0.001-0.005), c p < .1 (Prob > F: 0.005-0.01). Ausência de 
coeficiente indica diferença não significativa.

Fonte: Associação em Áreas de Assentamento no Estado do Maranhão (2018).
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Tabela 49. Ocorrência e valor de bens produtivos observados, domicílios incluídos na 
pesquisa, Médio Mearim (N= 1.025).

Bem produtivo n %
Valor dos bens produtivos (R$)

mín máx mn md dp Total
Trator 2 0,2 30.000 55.000 42.500 42.500 17.678 85.000
Caminhão 4 0,4 40.000 100.000 65.500 67.750 27.330 271.000
Motor diesel/gasolina 217 21,2 50 14.000 500 1.339 2.000 290.508
Motosserra 64 6,2 200 3.000 1.000 1.261 716 80.700
Carroça 60 5,9 150 2.500 600 727 477 43.600
Canoa ou barco 36 3,5 100 2.500 600 743 610 26.750
Farinheira 54 5,3 150 20.000 2.000 3.158 3.603 170.550
Forrageira 90 8,8 150 6.000 1.000 1.157 851 104.150
Freezer 197 19,2 100 10.000 1.000 1.376 1.297 271.130
Carro de mão 595 58,0 10 300 50 69 42 40.859
Pulverizador costal 569 55,5 20 2.500 150 167 176 94.920
Plantadeira manual 483 47,1 10 360 35 44 34 21.353
Roçadeira a gasolina 81 7,9 20 15.000 1.000 1.271 1.683 102.920
Espingarda 303 29,6 20 4.000 150 361 509 109.245
Cavadeira 753 73,5 10 400 35 42 27 31.950
Total 1.025 100,0 0 101.680 390 1.702 5.599 1.744.635

n: frequência; mín: mínimo; máx.: máximo; mn: mediana; md: média; dp: desvio padrão.

Fonte: Associação em Áreas de Assentamento no Estado do Maranhão (2018).

Figura 54. Motor diesel utilizado em irrigação na propriedade de José Maria Silva 
Carneiro, Bonsucesso, São Luís Gonzaga do Maranhão.
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Constata-se que o valor total do patrimônio referente a bens produtivos 
resulta em R$ 1,7 milhão, representando apenas 20,7% do valor total 
representado por bens de consumo duráveis. Dentre os sete itens que 
neste estudo compõem o patrimônio familiar, o montante representado 
pelos bens produtivos está entre os mais baixos. Para o universo dos 
entrevistados, o valor médio referente a estes bens alcançou R$ 1.702,00 
e a mediana R$ 390,00, indicando substancial desproporcionalidade na 
posse desses bens. Em mais de um quinto dos domicílios (20,4%) o valor 
dos bens produtivos foi inferior a R$ 100,00, dos quais 60 (5,8% do total) 
não registraram tais bens. O domicílio com maior valor de bens duráveis 
registrou R$ 101.680,00 e em apenas 66 domicílios (6,4%) o valor foi 
superior a R$ 5 mil. Frequências mais elevadas foram observadas para 
itens simples: cavadeira (73,5%), carro de mão (58,0%), pulverizador 
costal (55,5%) e plantadeira manual (47,1%). Nesta categoria, o item de 
maior peso na constituição do patrimônio foram motores estacionários a 
diesel ou gasolina, que representaram 16,6% do total de R$ 1,7 milhão. 
Apenas quatro domicílios indicaram possuir caminhão e dois domicílios 
possuíam trator, itens de maior valor. 

A Tabela 50 e a Figura 55 apresentam os resultados totais desagregados 
para os municípios compreendidos no estudo. Na Figura 55, o gráfico 
de barras representa os valores médios dos bens produtivos nos 
estabelecimentos, enquanto o boxplot indica a distribuição desses valores 
em quartis, com a localização da mediana. Para a elaboração dos gráficos 
boxplots foi aplicada winsorização utilizando-se o percentil de 95%.

Tabela 50. Valor dos bens produtivos do domicílio x município (N = 1.025).

Município N
Valor dos bens produtivos (R$)

mín máx mn md dp
Alto Alegre do Maranhão 9 0 22.910 220 2.730 7.570
Bernardo do Mearim 26 0 4.230 180 502 887
Capinzal do Norte 42 0 5.160 293 796 1.235
Esperantinópolis 64 0 9.730 510 1.210 1.631
Igarapé Grande 67 0 55.070 940 2.529 7.086
Joselândia 115 0 12.890 250 906 1.604
Lago da Pedra 59 20 10.480 470 1.128 1.782
Lago do Junco 71 0 101.680 250 2.840 12.479
Lago dos Rodrigues 43 0 10.110 730 1.723 2.337
Lima Campos 47 0 8.530 500 1.089 1.567

Continua...
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Figura 55. Média e distribuição do valor dos bens produtivos x município.

Município N
Valor dos bens produtivos (R$)

mín máx mn md dp
Pedreiras 60 0 22.770 740 2.048 3.793
Peritoró 41 0 4.995 215 788 1.201
Poção de Pedras 84 0 17.290 845 1.704 2.883
Santo Antônio dos Lopes 99 0 82.850 330 3.301 11.364
São Luís Gonzaga 147 0 21.620 360 1.532 2.862
São Raimundo 6 0 2.030 210 558 768
São Roberto 10 0 6.460 1.458 2.223 2.405
Trizidela do Vale 35 0 10.410 720 1.516 2.421
Total 1.025 0 101.680 390 1.702 5.599

N: total entrevistado; n: frequência observada; máx.: máximo; mn: mediana; md: média; dp: desvio padrão. 

Fonte: Associação em Áreas de Assentamento no Estado do Maranhão (2018).

Tabela 50. Continuação.
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O gráfico de barras indica valores médios mais elevados nos municípios Santo 
Antônio dos Lopes, Lago do Junco e Alto Alegre do Maranhão, enquanto médias 
inferiores ocorrem em Bernardo do Mearim e São Raimundo. As médias são, 
contudo, influenciadas por outliers. Os gráficos boxplots indicam que medianas 
mais elevadas para o valor dos bens produtivos ocorrem nos municípios de 
São Roberto, Igarapé Grande e Poção de Pedras, enquanto Bernardo do 
Mearim e São Raimundo também apresentam medianas mais baixas dentre 
os 18 municípios. 

Quando o valor de bens produtivos é analisado conforme classes de variáveis 
discriminantes (Tabela 51), observa-se que os fatores idade e escolaridade não 
são determinantes para resultados mais elevados. Em relação à identificação 
étnica do responsável, a mediana mais elevada ocorre para aqueles que se 
identificam como brancos, apesar de a média mais alta ser verificada para 
pardos. Quanto à categoria fundiária, há uma nítida tendência de valores mais 
altos em propriedades particulares, enquanto os valores mais baixos são 
encontrados em territórios quilombolas e posses não regularizadas.

Tabela 51. Valor dos bens produtivos do domicílio conforme classes em variáveis 
discriminantes (N=1.025).

Idade do responsável 
(anos) n

Valor dos bens produtivos (R$)
mín máx mn md dp

18‒35 163 0 10.410 280 984 1.718
36‒50 363 0 82.850 360 2.136 6.962
51‒65 380 0 101.680 510 1.653 5.806
> 65 119 0 22.910 400 1.517 3.116
Escolaridade do responsável (anos de estudo)
0‒1 319 0 57.250 330 1.250 3.829
2‒4 296 0 82.850 580 1.907 5.679
5‒8 224 0 55.070 385 1.651 4.811
9‒18 185 0 101.680 360 2.196 8.284
Identificação étnica do responsável
Branco 188 0 17.290 620 1.667 2.759
Pardo 567 0 101.680 360 1.938 7.106
Negro 270 0 27.290 350 1.231 2.728
Categoria fundiária 
Assentamento 273 0 27.290 300 1.300 3.047
Território quilombola 40 0 5.790 215 1.010 1.604
Propriedade particular 391 0 101.680 720 2.470 8.045
Posse não regularizada 248 0 11.825 320 1.045 1.717
Outro 73 0 55.070 295 1.707 6.568

Continua....
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Área do estabelecimento e tamanho de roça são as duas variáveis que 
apresentam as tendências mais nítidas de valores crescentes ao longo da escala 
adotada. Valores mais elevados para médias e medianas são identificados 
para domicílios em estabelecimentos maiores e nos que cultivam roçados 
anuais maiores. O valor de bens produtivos parece não ser significativamente 
associado à dependência do extrativismo do babaçu. A média superior 
observada para a classe com menor dependência se deve a outliers. 

Tabela 51. Continuação.

Área do estabelecimento 
(ha) n

Valor dos bens de consumo (R$)
mín máx mn md dp

0‒5 253 0 55.070 295 1.039 3.589
5,1‒20 308 0 22.910 355 1.311 2.601
20,1‒40 336 0 27.290 360 1.445 3.018
40,1‒400 128 0 101.680 1.140 4.631 13.295
Tamanho da roça (linhas = 0,3 ha)
0 103 0 15.210 230 912 1.950
0,01‒1,5 181 0 57.250 440 1.424 4.457
1,51‒3 375 0 55.070 340 1.423 3.813
3,1‒6 279 0 101.680 430 1.796 6.735
> 6 87 0 82.850 770 4.114 10.496
Dependência do babaçu
Muito baixa 134 0 82.850 515 2.894 9.741
Baixa 204 0 17.290 405 1.366 2.286
Média 193 0 101.680 390 2.233 8.604
Alta 267 0 27.290 320 1.229 2.862
Muito alta 227 0 22.910 520 1.405 2.723
Número de árvores frutíferas em produção 
0 34 0 4.300 333 854 1.058
1‒10 231 0 57.250 210 1.354 5.956
11‒25 358 0 101.680 373 1.628 7.113
26‒50 258 0 34.380 595 1.586 3.114
> 50 144 0 27.290 1.070 2.853 4.657
Benefício de aposentadoria 
Não 590 0 82.850 410 1.806 5.765
Sim 435 0 101.680 365 1.561 5.369
Benefício de Bolsa Família
Não 394 0 101.680 540 2.218 7.659
Sim 631 0 57.250 330 1.380 3.753
Total 1.025 0 101.680 390 1.702 5.599

n: frequência; mín: mínimo; máx.: máximo; mn: mediana; md: média; dp: desvio padrão.

Fonte: Associação em Áreas de Assentamento no Estado do Maranhão (2018).
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Por sua vez, os dados indicam que existe tendência de maior valor em domicílios 
que possuem maior número de árvores frutíferas em produção. Por fim, da 
mesma forma como foi observado para bens de consumo, observa-se que o 
benefício da aposentadoria aparentemente não exerce influência no valor dos 
bens produtivos, enquanto esse componente do patrimônio tende a ser maior 
para famílias que não são contempladas pelo Programa Bolsa Família.

Os resultados da análise de variância apresentados na Tabela 52 indicam 
diferenças estatísticas significativas apenas em duas das dez variáveis 
consideradas: área do estabelecimento e tamanho da roça, e para ambas 
as diferenças entre as médias apresentaram nível de significância de 0,01 
(probabilidade de erro de 1%). Categoria fundiária e benefício no programa 
Bolsa Família foram variáveis que apresentaram resultados próximos, mas não 
suficientes, para o nível de significância estatística de 90%.

Tabela 52. Análise de variância para valor dos bens produtivos.

Variável F Prob>F
Idade do responsável 1,68 0,1702
Escolaridade do responsável 1,31 0,2689
Identificação étnica 1,46 0,2322
Categoria fundiária 3,23 0,0121 
Área do estabelecimento 14,12 0,0000a

Tamanho da roça 4,99 0,0006a

Dependência do babaçu 2,79 0,0253
Árvores frutíferas em produção 1,99 0,0938
Aposentadoria 0,48 0,4885
Bolsa Família 5,45 0,0198

 a p < .01 (Prob > F: < 0.001), b p < .05 (Prob > F: 0.001-0.005), c p < .1 (Prob > F: 0.005-0.01). Ausência de 
coeficiente indica diferença não significativa.

Fonte: Associação em Áreas de Assentamento no Estado do Maranhão (2018).

Infraestrutura produtiva 

Associada aos bens duráveis utilizados na produção agrícola, a 
infraestrutura produtiva é outro fator relevante para caracterizar as 
condições econômicas de estabelecimentos rurais. No Brasil, observa- 
-se grande diversidade e heterogeneidade no tocante à infraestrutura de 
produção rural, revelando-se graves desigualdades regionais (Nunes et al., 
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2015). Visando reduzir tais desigualdades e incentivar o desenvolvimento 
regional, nas últimas décadas a ação pública do Estado brasileiro incluiu, 
conforme apresentado no primeiro volume desta coleção (Porro; Gomes, 
2021), a formulação e implantação de políticas territoriais como o Programa 
Desenvolvimento Sustentável de Territórios Rurais (Pronat) e o Programa 
Territórios da Cidadania (PTC), idealizados para atuar em sintonia com 
o Programa Nacional de Fortalecimento da Agricultura Familiar (Pronaf), 
que desde a década de 1990 conta com linhas de crédito para financiar a 
estrutura de produção da agricultura familiar.

A agricultura familiar do Médio Mearim se caracteriza pela integração do 
extrativismo do babaçu, cultivo anual de roçados de arroz, mandioca, 
milho e feijão, e pecuária extensiva, principalmente para bovinos de corte. 
Apesar de algumas iniciativas de processamento de frutas estarem se 
destacando, seu quantitativo é ainda restrito. Nesse sentido, ao considerar 
as obras de infraestrutura física de apoio à produção no território, maior 
ênfase foi dada neste estudo para aquelas relacionadas às atividades 
predominantes. O extrativismo do babaçu é tradicionalmente realizado 
sem a necessidade de construções específicas. Já a produção de arroz, 
mandioca e milho pode ser processada em instalações familiares ou 
coletivas, nos próprios estabelecimentos, como é o caso, respectivamente, 
das beneficiadoras (ou piladores) de arroz, casas de farinha, e forrageiras. 
Os principais equipamentos dessas unidades beneficiadoras (farinheira, 
forrageira e motor estacionário) foram relacionados na seção anterior. 
Nesta seção, registra-se a ocorrência das construções rurais nas quais 
estão localizados os equipamentos produtivos, ou para funções como o 
armazenamento da produção. Os demais itens registrados nesta seção 
têm relação com a criação animal. São cercas, currais e estábulos, além 
de açudes para abastecimento de água ao rebanho, tanques para criação 
de peixes (Figura 56) e apriscos ou pocilgas (para criação de ovinos, 
caprinos ou suínos). Por fim, os entrevistados informaram a existência de 
construções rurais adicionais em seus estabelecimentos, como galinheiros 
e poços tubulares, sendo estas agrupadas na categoria “outra construção”.
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A Tabela 53 traz as estatísticas descritivas da ocorrência de cada item, 
para o conjunto dos entrevistados. Constata-se que, dentre os itens que 
constaram da consulta, os mais frequentes são as cercas, registradas 
por mais de 78% dos domicílios, e açudes, encontrados em metade dos 
estabelecimentos. Os itens de ocorrência mais baixa foram as construções 
de alvenaria, como galpões (2,3%) e estábulos (4,6%).

Figura 56. Tanque para criação de peixes, povoado Centrinho do Acrísio, Lago do Junco.
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Informantes locais foram consultados para determinação dos valores a serem 
assignados a cada um dos itens, considerando-se condições médias de uso 
observadas em campo. A partir dessas consultas, a valoração apresentada 
na Tabela 53 embasou as análises realizadas, resultando em um montante 
total estimado superior a R$ 5,2 milhões para infraestruturas produtivas, o 
que é superior ao triplo do valor dos bens produtivos, sendo 56% e 14% 
desse total representados, respectivamente, pelo valor das cercas e açudes.

Tabela 53. Ocorrência de infraestrutura produtiva nos estabelecimentos, domicílios 
incluídos na pesquisa, Médio Mearim (N= 1.025).

Infraestrutura
produtiva

Ocorrência de infraestrutura produtiva nos estabelecimentos

n % mín máx mn md dp ValorTotal 
(R$)

Galpão de alvenaria 
(m2) 24 2,3 10 190 41 53 39 1.272

Galpão de madeira 
(m2) 196 19,1 6 450 20 37 54 7.294

Curral (m2) 282 27,5 20 1.800 144 203 231 57.263
Estábulo (m2) 47 4,6 6 250 20 41 50 1.917
Cerca (km) 803 78,3 0,02 15 1,5 1,8 1,8 1.477
Açude (m2) 512 50,0 30 40.000 1.000 2.903 5.788 1.486.303
Tanque para peixe (m2) 108 10,5 90 8.000 800 1.323 1.509 142.930
Aprisco / pocilga (m2) 340 33,2 4 375 24 41 47 13.943
Outra construção (mz) 160 15,6 5 280 25 38 45 6.129

n: frequência; mín: mínimo; máx.: máximo; mn: mediana; md: média; dp: desvio padrão.

Fonte: Associação em Áreas de Assentamento no Estado do Maranhão (2018).

Tabela 54. Valor estimado da infraestrutura produtiva nos estabelecimentos.

Infraestrutura produtiva
Valor da infraestrutura produtiva 

n Total Valor unitário 
(R$)

Valor total
(R$)

Galpão de alvenaria (m2) 24 1.272 200,00 254.400
Galpão de madeira (m2) 196 7.294 20,00 145.880
Curral (m2) 282 57.263 5,00 286.315
Estábulo (m2) 47 1.917 100,00 191.700
Cerca (km) 803 1.477 2.000,00 2.954.000
Açude (m2) 512 1.486.303 0,50 743.152
Tanque para peixe (m2) 108 142.930 2,00 285.860
Aprisco / pocilga (m2) 340 13.943 20,00 278.860
Outra construção (m2) 160 6.129 20,00 122.580
Total 5.262.747

n: frequência.

Fonte: Associação em Áreas de Assentamento no Estado do Maranhão (2018).
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Considerando o universo dos entrevistados, o valor médio referente à 
infraestrutura produtiva alcançou R$ 5.134,00, que, a exemplo dos bens 
produtivos, foi bastante superior à mediana (R$ 3 mil), indicando substancial 
desproporcionalidade na distribuição. Em cerca de um quinto dos domicílios 
(19,7%) o valor estimado da infraestrutura produtiva foi inferior a R$ 500,00, 
dos quais 123 (12% do total) não registraram tais itens. O maior valor 
registrado para infraestrutura produtiva foi de R$ 59.280,00 e em apenas 143 
domicílios (13,9%) o valor declarado foi superior a R$ 10 mil. 

A Tabela 55 e a Figura 57 apresentam os resultados totais desagregados para 
os municípios compreendidos no estudo. Na Figura 57, o gráfico de barras 
apresenta valores médios da infraestrutura produtiva nos estabelecimentos, 
enquanto o boxplot indica a distribuição desses valores em quartis, com 
a localização da mediana. Para a elaboração dos boxplots foi aplicada 
winsorização utilizando-se o percentil de 95%.

Tabela 55. Valor da infraestrutura produtiva dos estabelecimentos x município (N = 1.025).

Município n
Valor da infraestrutura produtiva (R$)

min máx mn md dp
Alto Alegre do 
Maranhão 9 0 6.220 0 1.678 2.267

Bernardo do Mearim 26 0 11.880 4.233 4.439 3.727
Capinzal do Norte 42 0 26.760 3.378 6.101 6.964
Esperantinópolis 64 0 19.365 2.400 3.487 3.832
Igarapé Grande 67 0 59.280 3.600 7.557 10.592
Joselândia 115 0 46.060 4.000 5.752 6.549
Lago da Pedra 59 0 44.213 1.800 5.588 9.375
Lago do Junco 71 0 31.880 2.000 3.600 5.191
Lago dos Rodrigues 43 0 29.580 3.100 6.303 7.294
Lima Campos 47 0 17.280 4.240 5.162 4.822
Pedreiras 60 0 23.400 2.150 4.003 5.682
Peritoró 41 0 14.310 1.200 2.449 3.547
Poção de Pedras 84 0 29.584 4.295 6.427 5.867
Santo Antônio dos 
Lopes 99 0 54.640 2.540 4.869 7.177

São Luís Gonzaga 147 0 25.800 2.725 4.169 4.763
São Raimundo 6 240 9.345 1.590 3.253 3.760
São Roberto 10 0 23.750 6.705 8.183 6.915
Trizidela do Vale 35 0 29.400 5.770 8.769 7.562
Total 1.025 0 59.280 3.000 5.132 6.570

N: total entrevistado; n: frequência observada; máx.: máximo; mn: mediana; md: média; dp: desvio padrão. 

Fonte: Associação em Áreas de Assentamento no Estado do Maranhão (2018).
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A análise das classes em variáveis discriminantes (Tabela 56) indica tendência 
robusta de associação positiva entre maior valor da infraestrutura produtiva 
e as variáveis idade do responsável do domicílio, área do estabelecimento, 
tamanho da roça e árvores frutíferas.

Figura 57. Média e distribuição do valor da infraestrutura produtiva nos 
estabelecimentos x município.
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Tabela 56. Valor da infraestrutura produtiva nos estabelecimentos familiares conforme 
classes em variáveis discriminantes (N=1.025).

Idade do responsável 
(anos) n

Valor da infraestrutura produtiva (R$)
mín máx mn md dp

18‒35 163 0 32.320 2.200 4.069 5.570
36‒50 363 0 59.280 2.700 4.998 6.621
51‒65 380 0 54.640 3.200 5.356 6.956
> 65 119 0 27.200 4.025 6.297 6.267
Escolaridade do responsável (anos de estudo)
0‒1 319 0 38.000 2.700 4.774 5.900
2‒4 296 0 54.640 3.746 5.669 6.793
5‒8 224 0 59.280 2.673 4.999 7.515
9‒18 185 0 32.000 2.720 5.058 6.092
Identificação étnica do responsável
Branco 188 0 32.320 3.800 5.698 6.347
Pardo 567 0 54.640 3.200 5.440 6.743
Negro 270 0 59.280 2.220 4.097 6.268
Categoria fundiária 
Assentamento 273 0 26.760 2.800 4.351 4.715
Território quilombola 40 0 13.100 2.000 3.339 3.752
Propriedade particular 391 0 59.280 4.400 6.926 7.651
Posse não regularizada 248 0 46.060 2.072 4.058 6.256
Outro 73 0 44.213 1.040 3.103 6.460
Área do estabelecimento (ha)
0‒5 253 0 38.000 800 1.836 3.568
5,1‒20 308 0 29.584 3.438 4.528 4.482
20,1‒40 336 0 29.580 4.000 5.340 5.415
40,1‒400 128 0 59.280 9.588 12.570 10.897
Tamanho da roça (linhas = 0,3 ha)
0 103 0 27.200 2.000 3.599 5.199
0,01‒1,5 181 0 38.000 2.100 4.572 5.853
1,51‒3 375 0 26.690 2.988 4.605 5.162
3,1‒6 279 0 32.320 3.260 5.226 6.039
> 6 87 0 59.280 6.630 10.101 12.131
Dependência do babaçu
Muito baixa 134 0 54.640 3.503 7.118 9.771
Baixa 204 0 25.800 2.866 4.875 5.667
Média 193 0 29.400 3.050 4.932 5.243
Alta 267 0 59.280 2.430 4.367 5.930
Muito alta 227 0 46.060 3.600 5.270 6.545

Continua....
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Quanto à identificação étnica do responsável, valores superiores são 
observados para aqueles que se identificam como brancos, enquanto o 
contrário ocorre para os que se identificam como negros. Já em relação à 
categoria fundiária, valores mais altos são observados em propriedades 
particulares, seguido de assentamentos. Por sua vez, não parece haver 
efeito significativo das variáveis escolaridade e dependência do babaçu. Por 
fim, analisando a relação com benefícios de programas sociais, observa- 
-se maior valor de infraestrutura produtiva para as famílias beneficiadas por 
aposentadoria e aquelas não contempladas pelo Programa Bolsa Família.

Os resultados da análise de variância (Tabela 57) indicam que diferenças 
estatísticas significativas são observadas em sete das dez variáveis 
consideradas. Para cinco variáveis (categoria fundiária, área do 
estabelecimento, tamanho da roça, frutíferas em produção e benefício de 
Bolsa Família) verifica-se nível de significância de 0,01 (probabilidade de 
erro de 1%), que para dependência do babaçu e identificação étnica resulta, 
respectivamente, em 0,05 e 0,10. Já as associações positivas para idade 
do responsável e benefício de aposentadoria não apresentaram significância 
estatística a pelo menos 0,10.

Tabela 56. Continuação.

Número de árvores 
frutíferas em produção n

Valor da infraestrutura produtiva (R$)
mín máx mn md dp

0 34 0 19.000 1.830 2.406 3.547
1‒10 231 0 38.000 1.600 3.174 4.774
11‒25 358 0 59.280 2.649 4.778 6.367
26‒50 258 0 46.060 4.328 5.697 5.993
> 50 144 0 54.640 6.820 8.798 9.037
Benefício de aposentadoria 
Não 590 0 59.280 2.620 4.709 6.640
Sim 435 0 54.640 3.860 5.710 6.444
Benefício de Bolsa Família
Não 394 0 54.640 4.013 6.172 7.183
Sim 631 0 59.280 2.440 4.486 6.078
Total 1.025 0 59.280 3.000 5.134 6.573

n: frequência; mín: mínimo; máx.: máximo; mn: mediana; md: média; dp: desvio padrão.

Fonte: Associação em Áreas de Assentamento no Estado do Maranhão (2018).
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Moradia / residência da família

As condições e materiais utilizados na construção das residências rurais 
são indicadores relevantes na análise da qualidade de vida de agricultores 
familiares. Em suas pesquisas, o IBGE registra informações sobre material das 
paredes externas, do piso e do telhado, além do tipo de banheiro da residência. 
Tais dados, porém, são coletados na Pesquisa Nacional por Amostra de 
Domicílios (PNAD), sendo disponibilizados apenas de forma agregada para 
os estados e suas capitais (IBGE, 2019a). O censo demográfico de 2010, 
com resultados disponíveis em nível de município, inclui apenas o material 
das paredes. Dados mais detalhados das residências em localidades como 
o povoado Serra Quebrada (Figura 58) não estão disponíveis. A Tabela 58 
apresenta as porcentagens de domicílios no país e no estado do Maranhão 
para cada uma das características mencionadas dos domicílios, segundo a 
tipologia adotada pelo IBGE. 

Tabela 57. Análise de variância para valor da infraestrutura produtiva.

Variável F Prob>F
Idade do responsável 2,88 0,0350
Escolaridade do responsável 1,01 0,3864
Identificação étnica 4,70 0,0093c

Categoria fundiária 12,96 0,0000a

Área do estabelecimento 98,96 0,0000a

Tamanho da roça 15,62 0,0000a

Dependência do babaçu 4,16 0,0024b

Árvores frutíferas em produção 19,89 0,0000a

Aposentadoria 5,83 0,0160 
Bolsa Família 16,20 0,0001a

 a p < .01 (Prob > F: < 0.001), b p < .05 (Prob > F: 0.001-0.005), c p < .1 (Prob > F: 0.005-0.01). Ausência de 
coeficiente indica diferença não significativa.

Fonte: Associação em Áreas de Assentamento no Estado do Maranhão (2018).
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Tabela 58. Caracterização de residências do País e do estado do Maranhão de acordo 
com condições e materiais utilizados em sua construção.

Item
Frequência (%)

Brasil Maranhão
Material das paredes externas
Alvenaria com revestimento 80,0 53,8
Alvenaria sem revestimento 10,7 21,6
Taipa 1,6 20,5
Madeira aparelhada 6,4 1,1
Madeira aproveitada 0,8 0,8
Palha 0,1 0,7
Outro material 0,4 1,5
Material do piso
Cerâmica, lajota ou pedra 78,3 58,0
Madeira 7,2 0,3
Cimento 13,8 34,7
Outro material 0,8 7,0
Material do telhado
Telha com laje de concreto 32,1 7,6
Telha sem laje de concreto 49,8 87,3
Somente laje de concreto 15,5 1,1
Outro material 2,6 3,9

Figura 58. Antônio Zelista e Josefa Monteiro em frente à sua residência, Serra 
Quebrada, Poção de Pedras.
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Item
Frequência (%)

Brasil Maranhão
Tipo de banheiro/sanitário     
Rede geral ou rede pluvial 62,7 17,2
Fossa séptica ligada à rede 5,6 5,3
Fossa séptica não ligada à rede 19,1 52,5
Outro tipo 12,6 25,0

Fonte: material das paredes externas (IBGE, 2010b); demais itens (IBGE, 2019a).

Tabela 58. Continuação.

Para caracterizar a qualidade de vida de agricultores familiares no Rio Grande 
do Sul, em pesquisa realizada em 2003, Schneider et al. (2006) identificaram 
que entre 62% e 70% das residências possuíam paredes externas de 
alvenaria com revestimento. O tipo de construção da residência foi incluído 
entre as variáveis adotadas na composição de um índice de qualidade de 
vida em estudo realizado em 2002 em dez assentamentos de reforma agrária 
no Rio Grande do Norte (Sousa et al., 2004). A tipologia adotada incluiu três 
categorias: casa de tijolo, com reboco e piso (85% dos domicílios), casa de 
tijolo, sem reboco e piso (15%) e casa de taipa, coberta de palha ou telhas 
(0%, sem registros).

Em nosso estudo no Médio Mearim, utilizamos as mesmas variáveis adotadas 
pelo IBGE, fazendo ajustes na tipologia de cada variável, de acordo com a 
realidade local. A Tabela 59 apresenta os resultados obtidos para o conjunto 
dos 1.025 domicílios, nos quais predominam moradias com paredes externas 
de alvenaria (73,8%, neste caso, com ou sem revestimento), coberturas 
com telhas de cerâmica (95,0%) e piso de cimento (54,8%). Cerca de 57% 
das moradias apresentaram banheiro interno com água encanada, e a área 
média das residências resultou ser de 89 m2 (mediana de 78 m2).
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Tabela 59. Caracterização de residências de acordo com condições e materiais utilizados 
em sua construção, domicílios incluídos na pesquisa, Médio Mearim (N= 1.025).

Item n %
Paredes externas
Alvenaria 756 73,8
Taipa 227 22,1
Adobe 36 3,5
Palha 1 0,1
Outro 5 0,5
Telhado
Telha cerâmica 974 95,0
Telha amianto 4 0,4
Palha 42 4,1
Outros 5 0,5
Piso
Cimento 562 54,8
Cerâmica 329 32,1
Barro 133 13,0
Talo de palmeira 1 0,1
Tipo de banheiro/sanitário       
Interno com água encanada 580 56,6
Externo com água encanada 142 13,8
Interno sem água encanada 43 4,2
Externo sem água encanada 79 7,7
Latrina 17 1,7
Fossa rústica 67 6,5
Não possui 97 9,5
Área da casa (m2)
15‒50 206 20,1
51‒75 279 27,2
76‒100 281 27,4
101‒125 103 10,0
126‒150 56 5,5
>150 100 9,8
Área da casa (m2) N min max mn md dp

1.025 15 375 78 89 47

n: frequência; min: mínimo; max: máximo; mn: mediana; md: média, dp: desvio padrão.

Fonte: Associação em Áreas de Assentamento no Estado do Maranhão (2018).
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O valor das edificações das residências (VR) foi estimado por meio da 
integração da área edificada, material das paredes externas, telhado e piso, 
e tipo de sanitário, sendo adaptada metodologia que utilizamos em estudo 
realizado na Amazônia peruana (Porro et al., 2015). Na situação analisada, 
aplicou-se um fator fixo (R$ 250,00) multiplicado pela área edificada (AE) 
e pela soma dos índices de cada componente considerado, conforme a 
Equação 1. 

VR = 250 x AE x (IP + IT + IPi + IS) 

(1)

em que

VR = valor das residências.

AE = área edificada.

IP = índice parede: alvenaria ‒ 1; adobe ‒ 0,5; taipa ‒ 0,25; palha ‒ 0,1; outro 
material ‒ 0,5.

IT = índice telhado: telha de cerâmica ‒ 1; telha de amianto ‒ 0,5; palha ‒ 0,1; 
outro material ‒ 0,5.

IPi = índice piso: cerâmica/lajota ‒ 1; cimento ‒ 0,5; barro/terra batida/talo de 
palmeira ‒ 0,1.

IS = índice sanitário: interno com água corrente ‒ 1; interno sem água corrente 
‒ 0,5; externo com água corrente ‒ 0,5; externo sem água corrente ‒ 0,25; 
latrina, fossa rústica, não possui ‒ 0.

Considerando o universo dos entrevistados, o valor total estimado referente 
às residências superou R$ 72,5 milhões, consistindo no principal item da 
composição do patrimônio familiar, representando mais de 60% do total 
dos sete itens considerados neste estudo. O valor médio da residência 
alcançou R$ 70.767,00, superior à mediana de R$ 60 mil. Em 12,3% dos 
domicílios, o valor estimado da residência foi inferior a R$ 25 mil, enquanto 
para 18,4% esse valor foi superior a R$ 100 mil. O maior valor registrado 
foi de R$ 375 mil.
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A Tabela 60 e a Figura 59 apresentam os resultados totais desagregados 
para os municípios compreendidos no estudo. Na Figura 59, o gráfico de 
barras apresenta valores médios estimados para as residências, enquanto o 
boxplot indica a distribuição desses valores em quartis, com a localização da 
mediana. Para a elaboração dos boxplots foi aplicada winsorização utilizando- 
-se o percentil de 95%.

Tabela 60. Valor estimado da residência x município (N = 1.025).

Município n
Valor da residência (R$)

min máx mn md dp
Alto Alegre do 
Maranhão 9 18.525 87.000 36.000 47.944 28.318

Bernardo do Mearim 26 11.813 273.000 52.625 73.629 63.100
Capinzal do Norte 42 26.250 135.000 40.688 55.306 31.289
Esperantinópolis 64 8.400 192.000 48.125 60.512 39.013
Igarapé Grande 67 23.625 300.000 63.000 84.382 58.562
Joselândia 115 4.725 210.000 60.000 63.881 38.450
Lago da Pedra 59 13.875 300.000 70.000 76.885 51.843
Lago do Junco 71 16.875 252.000 58.188 72.096 46.292
Lago dos Rodrigues 43 8.100 210.000 70.875 77.983 43.849
Lima Campos 47 16.800 300.000 57.750 71.894 55.197
Pedreiras 60 12.150 239.000 72.188 82.414 48.311
Peritoró 41 5.250 176.000 48.000 52.667 31.411
Poção de Pedras 84 9.900 375.000 70.000 85.675 61.211
Santo Antônio dos 
Lopes 99 2.625 238.000 54.000 62.724 53.890

São Luís Gonzaga 147 7.000 220.000 61.250 66.063 39.816
São Raimundo 6 21.000 63.000 49.250 44.667 15.072
São Roberto 10 49.500 121.875 87.375 89.365 23.074
Trizidela do Vale 35 14.250 270.000 73.500 92.101 65.354
Total 1.025 2.625 375.000 60.000 70.767 48.780

N: total entrevistado; n: frequência observada; máx.: máximo; mn: mediana; md: média; dp: desvio padrão. 

Fonte: Associação em Áreas de Assentamento no Estado do Maranhão (2018).
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Figura 59. Média e distribuição do valor da residência x município.

Tanto o gráfico de barras como o boxplot indicam valores médios e medianas 
mais elevadas para as residências nos municípios de Trizidela do Vale e São 
Roberto, embora o valor máximo identificado tenha ocorrido em Poção de 
Pedras. Valores médios mais reduzidos foram verificados em São Raimundo, 
Alto Alegre do Maranhão e Peritoró. Já as medianas mais baixas ocorreram 
em Alto Alegre e Capinzal do Norte. 

A análise conforme classes em variáveis discriminantes (Tabela 61) indica 
tendências robustas de associação positiva entre o maior valor da residência 
e as variáveis idade do responsável e presença de árvores frutíferas, e 
associação negativa em relação à dependência do babaçu. Parece não 
haver efeito significativo da variável escolaridade, sendo inclusive verificada 
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aparente redução no valor das edificações em domicílios cujo responsável 
indicou maior número de anos de estudo. Quanto à identificação étnica do 
responsável, valores superiores são novamente observados para aqueles 
que se identificam como brancos, enquanto o contrário ocorre para os que se 
identificam como negros. Já em relação à categoria fundiária, valores mais 
altos são observados em propriedades particulares, seguido de assentamentos 
e posses não regularizadas, enquanto nos territórios quilombolas são 
registrados os valores mais baixos. Não foi observada relação linear entre 
valor da residência e as variáveis área do estabelecimento e tamanho da 
roça, embora os valores mais elevados tenham sido registrados tanto nas 
classes de estabelecimentos com mais de 40 ha e com roças de 6 linhas ou 
mais. Por fim, analisando a relação com benefícios de programas sociais, 
observa-se maior valor da residência para as famílias que recebem benefícios 
de aposentadoria e aquelas não contempladas pelo Programa Bolsa Família.

Tabela 61. Valor estimado da residência conforme classes em variáveis discriminantes 
(N=1.025).

Idade do responsável 
(anos) n

Valor estimado da residência (R$)
mín máx mn md dp

18‒35 163 4.900 180.000 45.000 53.700 35.705
36‒50 363 2.625 300.000 54.000 65.909 45.992
51‒65 380 4.500 375.000 66.000 78.336 51.131
> 65 119 4.725 300.000 72.000 84.788 56.168
Escolaridade do responsável (anos de estudo)
0‒1 319 4.500 375.000 60.750 72.371 50.815
2‒4 296 4.500 273.000 62.781 72.340 49.114
5‒8 224 6.000 300.000 56.000 66.686 47.374
9‒18 185 2.625 270.000 58.500 70.114 46.319
Identificação étnica do responsável
Branco 188 4.725 375.000 68.250 82.633 58.504
Pardo 567 4.500 300.000 60.375 70.575 46.633
Negro 270 2.625 300.000 52.500 62.906 44.072
Categoria fundiária 
Assentamento 4.725 300.000 57.750 66.662 40.851 3.047
Território quilombola 5.250 176.000 42.000 47.979 35.609 1.604
Propriedade particular 7.350 375.000 68.250 81.866 56.268 8.045
Posse não regularizada 2.625 252.000 56.000 62.859 43.345 1.717
Outro 4.725 206.000 50.000 66.017 44.671 6.568

Continua....
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Tabela 61. Continuação.

Área do estabelecimento 
(ha) n

Valor estimado da residência (R$)
mín máx mn md dp

0‒5 253 2.625 300.000 49.000 59.281 42.652
5,1‒20 308 5.063 300.000 65.575 74.041 48.446
20,1‒40 336 4.500 236.000 57.188 66.437 42.490
40,1‒400 128 5.250 375.000 85.750 96.954 64.113
Tamanho da roça (linhas = 0,3 ha)
0 103 2.625 262.500 55.125 64.223 43.218
0,01‒1,5 181 4.500 375.000 70.000 80.529 56.872
1,51‒3 375 4.725 300.000 60.000 68.108 45.904
3,1‒6 279 4.500 300.000 56.000 67.092 45.522
> 6 87 11.025 238.000 61.250 81.443 55.162
Dependência do babaçu
Muito baixa 134 5.250 375.000 70.000 83.789 56.616
Baixa 204 4.500 300.000 66.688 78.320 51.672
Média 193 2.625 262.500 52.500 65.070 43.422
Alta 267 4.500 300.000 56.000 65.782 48.294
Muito alta 227 4.725 270.000 57.500 66.997 43.891
Número de árvores frutíferas em produção 
0 34 4.725 160.875 39.600 45.927 37.372
1‒10 231 4.500 300.000 49.500 60.323 42.457
11‒25 358 2.625 300.000 63.000 70.635 43.963
26‒50 258 4.500 300.000 60.000 75.465 51.373
> 50 144 6.000 375.000 69.125 85.294 60.613
Benefício de aposentadoria 
Não 590 4.500 300.000 52.500 63.897 44.119
Sim 435 2.625 375.000 70.000 80.084 53.117
Benefício de Bolsa Família
Não 394 4.500 375.000 72.000 84.019 54.400
Sim 631 2.625 300.000 52.500 62.491 42.931
Total 1.025 4.500 375.000 72.000 84.019 54.400

n: frequência; mín: mínimo; máx.: máximo; mn: mediana; md: média; dp: desvio padrão.

Fonte: Associação em Áreas de Assentamento no Estado do Maranhão (2018).

Os resultados da análise de variância (Tabela 62) indicam diferenças 
estatísticas significativas para nove das dez variáveis consideradas. Para sete 
variáveis (idade do responsável, identificação étnica, categoria fundiária, área 
do estabelecimento, frutíferas em produção, aposentadoria e Bolsa Família) 
verifica-se nível de significância estatística de 0,01 (probabilidade de erro de 
1%). Já para tamanho da roça e dependência do babaçu, as diferenças são 
estatisticamente significativas a 0,05. Apenas o efeito da escolaridade não 
apresentou significância estatística ao nível de 0,10.
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Tabela 62. Análise de variância para valor estimado da residência.

Variável F Prob>F
Idade do responsável 14,76 0,0000a

Escolaridade do responsável 0,75 0,5221
Identificação étnica 9,22 0,0001a

Categoria fundiária 9,86 0,0000a

Área do estabelecimento 19,30 0,0000a

Tamanho da roça 4,04 0,0030b

Dependência do babaçu 5,40 0,0003b

Árvores frutíferas em produção 8,91 0,0000a

Aposentadoria 28,31 0,0000a

Bolsa Família 49,48 0,0000a

 a p < .01 (Prob > F: < 0.001), b p < .05 (Prob > F: 0.001-0.005), c p < .1 (Prob > F: 0.005-0.01). Ausência de 
coeficiente indica diferença não significativa.

Fonte: Associação em Áreas de Assentamento no Estado do Maranhão (2018).

Árvores frutíferas 

Os quintais com árvores frutíferas como as que são cultivadas por José Soares 
Sobrinho (Figura 60) são componente relevante em sistemas de produção 
com graus variáveis de complexificação, que visam garantir a segurança 
alimentar da “pequena agricultura” na Amazônia Oriental, mas também 
contribuir para a manutenção do ciclo hidrológico (via raízes profundas) e a 
proteção do solo contra processos de erosão e lixiviação (Penteado, 1967; 
Santana, 1990; Costa, 2009; Hurtienne, 2009). Neste estudo, a valoração 
monetária de árvores frutíferas em produção incorpora apenas parte desses 
benefícios, uma vez que foi realizada a partir da verificação da percepção 
local quanto aos benefícios potenciais fornecidos por elas em relação aos 
produtos tangíveis delas derivados, ou seja, seus frutos.
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Figura 60. José Soares Sobrinho em seu quintal, São Manoel, Lago do Junco.
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Conforme mencionado anteriormente, as famílias entrevistadas apresentam 
uma diversidade considerável de árvores frutíferas nos quintais de suas casas. 
Embora sejam poucas as que obtêm renda monetária a partir dessas árvores, as 
frutas fornecidas ao longo do ano contribuem para a alimentação nos domicílios, 
melhorando a nutrição e, consequentemente, a saúde das famílias. O valor 
estimado das árvores frutíferas utilizou como parâmetro o montante unitário 
médio de R$ 20,00 por árvore em produção. Trata-se de estimativa sensível, 
pois os fatores considerados são subjetivos. Mesmo sem a incorporação de 
outros benefícios mencionados anteriormente, a valoração individual das 
árvores seria certamente superior caso preços de mercado fossem atribuídos 
às frutas produzidas por cada árvore ao longo de sua vida útil. Nesta análise, 
optamos, contudo, por adotar uma valoração conservadora, devido à ausência 
de mercados efetivos para a comercialização dessa produção, e baseada em 



130 DOCUMENTOS 464

percepções locais do valor justo1 a ser recebido pelos possuidores desse ativo, 
considerando sua degeneração. Utilizamos, sobretudo, valores aplicados em 
indenizações devido a prejuízos por destruições ou danos a árvores, causados 
por confrontantes e mediadas por Sindicatos de Trabalhadores Rurais. 

A Tabela 63 apresenta resultados referentes a árvores frutíferas cultivadas pelo 
conjunto dos 1.025 domicílios. Cinco foram as espécies encontradas com maior 
frequência nos domicílios: manga, caju, goiaba, acerola e banana. Esta última 
espécie, por não ser perene, foi excluída das análises (embora os bananais 
sejam considerados benfeitoria relevante pelos agricultores familiares). Excluindo 
a banana, observa-se um total superior a 38 mil árvores frutíferas em produção, e 
49,5% dos domicílios apresentaram quintais contendo entre seis e dez árvores.

1  Para uma análise comparativa dos métodos de custo e valor justo para contabilizar a 
degeneração da fruticultura, adotando normas contábeis no que se refere à mensuração de 
ativos biológicos, vide Martins e Oliveira (2018).

Tabela 63. Número de domicílios, total de árvores frutíferas em produção na amostra de 
entrevistados e distribuição desses domicílios de acordo com a quantidade de espécies, 
domicílios incluídos na pesquisa, Médio Mearim (N= 1.025).

Espécie frutífera n Total Média
Manga 815 3.712 5
Caju 762 8.830 12
Goiaba 709 2.585 4
Acerola 691 2.651 4
Banana 678 159.040 235
Ata 631 2.331 4
Coco 590 2.412 4
Outros cítrus 540 1.627 3
Laranja 495 2.453 5
Tamarindo 384 663 2
Jaca 259 563 2
Limão 177 518 3
Carambola 163 222 1
Azeitona 145 424 3
Graviola 129 246 2
Ingá 128 511 4
Seriguela 102 163 2
Abacate 80 129 2
Açaí 71 6.653 94
Jenipapo 60 155 3
Pitomba 57 105 2
Pitanga 57 96 2

Quantidade de espécies n
0 22
1 33
2 30
3 41
4 62
5 80
6 86
7 110
8 105
9 107
10 99
11 86
12 55
13 42
14 26
15 17
16 14
17 4
18 2
19 4

Total 1.025

Continua....
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Espécie frutífera n Total Média
Buriti 52 245 5
Cajá 52 173 3
Cajarana 52 173 3
Cupuaçu 39 92 2
Noni 37 59 2
Jambo 28 33 1
Bacuri 26 338 13
Tangerina 22 55 3
Lima 20 44 2
Outras 17 48 3
Murici 13 24 2
Jabuticaba 13 21 2
Amora 7 10 1
Pupunha 6 9 2
Caju do mato 2 2 1
Sapoti 2 2 1
Ajuru 1 1 1
Cutitiribá 1 1 1
Abricó 1 6 6
Inajá 1 4 4
Guajiru 1 1 1
Araticum 1 2 2
Uva 1 1 1

 n: frequência

Fonte: Associação em Áreas de Assentamento no Estado do Maranhão (2018).

Tabela 63. Continuação.

Considerando o universo dos entrevistados, o valor total estimado referente 
às árvores frutíferas em produção alcançou R$ 0,77 milhão, consistindo no 
item de menor relevância monetária na composição do patrimônio familiar, 
representando apenas 0,6% do total dos sete itens considerados nesta 
pesquisa. O valor médio por domicílio alcançou R$ 748,00, bastante superior à 
mediana (R$ 400,00). Observa-se que 25,8% dos domicílios registram valores 
de até R$ 200,00, correspondentes a dez árvores frutíferas em produção, 
e 3,3% destes não registraram esse item de patrimônio. Por sua vez, para 
20,7% dos domicílios esse valor foi superior a R$ 800,00, equivalente a 40 
árvores, chegando a mais de R$ 2 mil (cem árvores) para 3,6% dos casos. 
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A Tabela 64 e Figura 61 apresentam os resultados totais desagregados para 
os municípios compreendidos no estudo. Na Figura 61, o gráfico de barras 
apresenta os valores médios estimados para as árvores frutíferas, enquanto 
o boxplot indica a distribuição desses valores em quartis, com a localização 
da mediana. Para a elaboração dos boxplots foi aplicada winsorização 
utilizando-se o percentil de 95%.

Tabela 64. Valor de árvores frutíferas em produção x município (N = 1.025).

Município n
Valor de árvores frutíferas em produção (R$)

min máx mn md dp Total
Alto Alegre do 
Maranhão 9 460 2.520 1.320 1.207 741 10.860

Bernardo do Mearim 26 100 1.220 340 460 319 11.960
Capinzal do Norte 42 40 3.300 270 555 727 23.320
Esperantinópolis 64 0 12.620 510 808 1.597 51.720
Igarapé Grande 67 0 25.780 560 1.184 3.267 79.320
Joselândia 115 0 2.500 260 367 362 42.240
Lago da Pedra 59 0 20.620 400 943 2.926 55.620
Lago do Junco 71 0 2.680 460 612 543 43.440
Lago dos Rodrigues 43 0 1.540 380 458 339 19.680
Lima Campos 47 0 2.080 380 527 428 24.780
Pedreiras 60 0 3.280 340 499 559 29.940
Peritoró 41 0 3.460 380 604 691 24.760
Poção de Pedras 84 20 4.420 580 851 871 71.500
Santo Antônio dos 
Lopes 99 0 1.460 260 359 338 35.560

São Luís Gonzaga 147 0 60.460 420 1.435 6.078 210.940
São Raimundo 6 0 820 110 217 308 1.300
São Roberto 10 80 1.400 360 496 390 4.960
Trizidela do Vale 35 0 2.620 580 705 620 24.680
Total 1.025 0 60.460 400 748 2.632 766.580

n: total entrevistado; n: frequência observada; máx.: máximo; mn: mediana; md: média; dp: desvio padrão. 

Fonte: Associação em Áreas de Assentamento no Estado do Maranhão (2018).
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Tanto o gráfico de barras como o boxplot indicam médias e medianas 
inferiores para domicílios nos municípios de São Raimundo, Joselândia e 
Santo Antônio dos Lopes. Valores médios e medianas mais elevados foram 
verificados em Alto Alegre do Maranhão e Igarapé Grande, embora as médias 
mais altas tenham sido observadas em São Luís Gonzaga do Maranhão. 
Neste, porém, tais médias foram influenciadas pela ocorrência de outliers.

A análise conforme classes em variáveis discriminantes (Tabela 65) indica 
tendências de associação positiva entre maior valor atribuído às árvores 
frutíferas em produção e as variáveis idade do responsável e área do 
estabelecimento. A exemplo dos itens anteriores, valores superiores de 
árvores frutíferas são observados para aqueles que se identificam como 
brancos, enquanto o contrário ocorre para os que se identificam como pardos 

Figura 61. Média e distribuição do valor das frutíferas em produção x município.
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e negros, nesta ordem. Por sua vez, em relação à categoria fundiária, os 
dados indicam que em territórios quilombolas o valor atribuído a esse item é 
superior ao dos assentamentos e posses não regularizadas, resultando muito 
próximo daquele verificado nas propriedades particulares. 

Tabela 65. Valor estimado das árvores frutíferas em produção conforme classes em 
variáveis discriminantes (N=1.025).

Idade do responsável 
(anos) n

Valor estimado das árvores frutíferas em produção (R$)
mín máx mn md dp

18‒35 163 0 4.320 280 395 457
36‒50 363 0 12.620 360 570 1.022
51‒65 380 0 60.460 480 1.094 4.160
> 65 119 0 3.300 480 668 638
Escolaridade do responsável (anos de estudo)
0‒1 319 0 60.460 400 843 3.548
2‒4 296 0 41.460 420 813 2.729
5‒8 224 0 6.360 360 573 731
9‒18 185 0 25.780 420 694 2.038
Identificação étnica do responsável
Branco 188 0 60.460 520 1.233 4.884
Pardo 567 0 41.460 420 665 1.871
Negro 270 0 20.620 300 583 1.490
Categoria fundiária 
Assentamento 273 0 60.460 400 895 3.752
Território quilombola 40 20 3.920 440 698 735
Propriedade particular 391 0 25.780 460 716 1.580
Posse não regularizada 248 0 41.460 300 638 2.672
Outro 73 0 20.620 280 772 2.632
Área do estabelecimento (ha)
0‒5 253 0 4.320 280 380 425
5,1‒20 308 0 6.360 440 578 636
20,1‒40 336 0 60.460 420 1.011 4.128
40,1‒400 128 20 25.780 600 1.191 2.978
Tamanho da roça (linhas = 0,3 ha)
0 103 0 60.460 260 989 5.937
0,01‒1,5 181 0 25.780 400 740 2.085
1,51‒3 375 0 10.400 360 552 753
3,1‒6 279 0 41.460 420 765 2.548
> 6 87 0 20.620 580 1.269 2.766
Dependência do babaçu
Muito baixa 134 0 60.460 410 1.243 5.571
Baixa 204 0 12.620 320 575 1.039
Média 193 0 3.640 420 557 525
Alta 267 0 41.460 380 763 2.655
Muito alta 227 0 25.780 460 756 1.851

Continua....
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Tabela 65. Continuação.

Benefício de 
aposentadoria n

Valor estimado das árvores frutíferas em produção (R$)
mín máx mn md dp

Não 590 0 41.460 350 657 2.055
Sim 435 0 60.460 460 872 3.255
Benefício de Bolsa Família
Não 394 0 60.460 480 954 3.528
Sim 631 0 41.460 340 619 1.858
Total 1.025 0 60.460 400 748 2.632

n: frequência; mín: mínimo; máx.: máximo; mn: mediana; md: média; dp: desvio padrão.

Fonte: Associação em Áreas de Assentamento no Estado do Maranhão (2018).

A exemplo do valor das residências, parece não haver efeito significativo da 
variável escolaridade, sendo verificada aparente redução no valor atribuído 
às frutíferas em domicílios cujo responsável indicou maior número de anos 
de estudo. Não foi observada relação linear entre valor das frutíferas e 
dependência em relação ao babaçu, ocorrendo uma distribuição relativamente 
homogênea desse item para as classes de dependência.

Em relação ao tamanho da roça, valores médios superiores ocorrem para as 
classes extremas de estabelecimentos: aqueles que não cultivaram roçados 
e aqueles com roças maiores de 2 ha (6 linhas). Contudo, a análise das 
medianas não ratifica tal distribuição, indicando a ocorrência de maior número 
de árvores frutíferas em produção e, portanto, valores superiores para esse 
item do patrimônio, para os domicílios que cultivam roçados maiores, mas o 
oposto para os domicílios que não cultivam roçados, nos quais as medianas 
foram as mais reduzidas. Por fim, analisando a relação do número e valor 
de árvores frutíferas em produção com benefícios de programas sociais, 
repete-se a tendência observada em outros itens do patrimônio, para um 
maior valor associado aos domicílios nos quais são verificados benefícios de 
aposentadoria, assim como para aqueles não contemplados pelo Programa 
Bolsa Família.

Os resultados da análise de variância (Tabela 66) indicam diferenças 
estatísticas significativas apenas para uma das nove variáveis consideradas, 
a área do estabelecimento, confirmando, com nível de significância 
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estatística de 0,05 (probabilidade de erro de 5%), uma associação positiva 
entre tamanho do estabelecimento e valores mais elevados atribuídos às 
árvores em produção. Para as demais variáveis não foi observado nível de 
significância estatística de pelo menos 0,10.

Tabela 66. Análise de variância para valor das árvores frutíferas em produção.

Variável F Prob>F
Idade do responsável 3,78 0,0102
Escolaridade do responsável 0,55 0,6462
Identificação étnica 4,03 0,0181
Categoria fundiária 0,34 0,8507
Área do estabelecimento 4,45 0,0041b

Tamanho da roça 1,59 0,1735
Dependência do babaçu 1,67 0,1551
Aposentadoria 1,67 0,1962  
Bolsa Família 3,95 0,0472

 a p < .01 (Prob > F: < 0.001), b p < .05 (Prob > F: 0.001-0.005), c p < .1 (Prob > F: 0.005-0.01). Ausência de 
coeficiente indica diferença não significativa.

Fonte: Associação em Áreas de Assentamento no Estado do Maranhão (2018).

Rebanho animal

A criação animal é essencial por sua importância na segurança alimentar e 
para suprir outras necessidades de consumo de agricultores familiares, além 
da geração de emprego e renda, força de tração, transporte e produção de 
adubo (Silva et al., 2018), sendo parte integrante de estratégias de vivência 
e redução da vulnerabilidade no campo (Gazolla; Schneider, 2007). Outra 
função importante desempenhada pela criação animal é a de reserva ou ativo 
de valor. Com efeito, o rebanho animal como aquele criado por José Maria 
Carneiro (Figura 62) proporciona segurança às famílias ao se constituir como 
ativo de valor e poder ser comercializado de acordo com necessidades e 
expectativas (Porto et al., 2010).
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Nas últimas décadas, em particular, o engajamento na criação de bovinos 
tem se destacado mesmo entre segmentos da agricultura familiar que não 
priorizavam a atividade, demandando reflexões sobre a necessidade de 
contextualizar as múltiplas conexões envolvidas nessa “pecuarização” 
(Vadjunec et al., 2009; Pantoja et al., 2010; Gomes et al., 2012). No Médio 
Mearim, tal tendência tem sido observada, sobretudo com a recuperação do 
acesso à terra por comunidades camponesas após intensos conflitos agrários 
nas décadas de 1980 e 1990 (Porro et al., 2004; Porro; Porro, 2015, 2020b).

Neste estudo, para compreender a relevância da criação animal no patrimônio 
familiar de agricultores do Médio Mearim, procedeu-se à valoração do rebanho 
por meio da atribuição de preços diferenciados para cada tipo de criação, 
obtidos junto a informantes locais na época das entrevistas, e apresentados 
na Tabela 67, que agrega os resultados referentes ao rebanho dos 1.025 
domicílios incluídos na pesquisa.

Figura 62. Rebanho bovino de José Maria Silva Carneiro, Bonsucesso, São Luís Gonzaga 
do Maranhão.
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Tabela 67. Quantitativo e valor do rebanho animal, domicílios incluídos na pesquisa, 
Médio Mearim (N = 1.025).

Domicílios Rebanho animal Valor do rebanho (R$)

n % max mn md dp soma Unitá-
rio Total %

Touro 318 31,0 20 1 1,3 1,4 416 3.000 1.248.000 8,5
Vaca 509 49,7 60 4 6,6 7,5 3.380 2.000 6.760.000 45,8
Garrote 305 29,8 48 3 4,2 4,7 1.276 750 957.000 6,5
Novilha 401 39,1 30 3 4,3 4,2 1.734 750 1.300.500 8,8
Bezerro 459 44,8 47 3 4,5 4,5 2.053 250 513.250 3,5
Subtotal 
bovinos 544 53,1 107 11 16,0 17,0 8.859  10.778.750 73,0

Suíno repro-
dutor 429 41,9 20 2 2,6 2,4 1.121 500 560.500 3,8

Suíno cria 334 32,6 40 2 4,8 5,3 1.614 100 161.400 1,1
Subtotal 
suínos 559 54,5 50 2 4,9 6,0 2.735  721.900 4,9

Galinha 946 92,3 300 20 25,0 25,0 23.397 50 1.169.850 7,9
Pinto 893 87,1 300 20 27,0 26,0 24.408 5 122.040 0,8
Outra ave 
reprodutora 334 32,6 50 2 4,9 6,5 1.647 50 82.350 0,6

Outra ave 
cria 113 11,0 50 5 6,9 7,3 776 5 3.880 0,0

Subtotal aves 951 92,8 500 42 53,0 46,0 50.228  1.378.120 9,3
Cavalo, burro 348 34,0 15 1 1,9 1,5 660 1.500 990.000 6,7
Jumento 393 38,3 7 1 1,3 0,7 500 500 250.000 1,7
Ovino 52 5,1 140 9 13,0 20,0 686 250 171.500 1,2
Caprino 76 7,4 50 4 7,5 8,9 567 200 113.400 0,8
Peixe 172 16,8 15.000 1.050 2.007 2.354 345.160 1 345.160 2,3
Caixa de 
abelha 8 0,8 10 1,5 3,4 3,3 27 300 8.100 0,1

Total 991 96,7 14.756.930 100,0

n: frequência; máx.: máximo; mn: mediana; md: média; dp: desvio padrão.

Fonte: Associação em Áreas de Assentamento no Estado do Maranhão (2018).

Dentre os tipos de produção animal, verifica-se que praticamente 93% dos 
domicílios criam aves, principalmente galinhas, embora cerca de um terço 
das famílias também criam outras espécies (patos, perus, capotes). É muito 
próxima a proporção de famílias que criam suínos (54,5%) e bovinos (53,1%), 
enquanto cerca de um terço (34%) dos domicílios registram possuir cavalos 
ou burros, e 38,3% possuem jumentos, utilizados sobretudo no transporte de 
cargas. Nota-se ainda a frequência relativamente baixa de criação de ovinos 
(5,1%) e caprinos (7,4%), superada pela criação de peixes em açudes ou 
tanques (16,8%).
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Considerando o universo dos entrevistados, o valor total do rebanho alcançou 
R$ 14,8 milhões, terceiro item de maior relevância monetária na composição 
do patrimônio familiar, representando 12,2% do total dos sete itens desta 
pesquisa. O valor médio do rebanho por domicílio alcançou R$ 14.397,00, 
mais do que o dobro da mediana (R$ 6,6 mil). Observa-se que apenas 34 
domicílios (3,3%) não registraram esse item como parte de seu patrimônio. 
Por sua vez, um número significativo de domicílios (41,8%) apresentou 
rebanho animal com valor superior a R$ 10 mil, valor este que chegou a 
mais de R$ 25 mil para 18,1% dos casos e superou os R$ 50 mil para 5,3%. 
O rebanho bovino representou 73% do valor monetário da criação animal 
nos domicílios entrevistados, seguido da criação de aves (9,3%), cavalos ou 
burros (7,9%) e suínos (4,9%). 

A Tabela 68 e a Figura 63 apresentam os resultados totais desagregados 
para os municípios compreendidos no estudo. Na Figura 63, o gráfico de 
barras apresenta os valores médios do rebanho, enquanto o boxplot indica 
a distribuição desses valores em quartis, com a localização da mediana. 
Para a elaboração dos boxplots foi aplicada winsorização utilizando-se o 
percentil de 95%. Tanto o gráfico de barras como o boxplot indicam médias 
e medianas inferiores para o valor do rebanho em domicílios nos municípios 
de Peritoró e Alto Alegre do Maranhão. Médias e medianas mais elevadas 
foram verificadas em São Roberto, Poção de Pedras e Igarapé Grande, 
sendo também observadas medianas elevadas em São Raimundo e Lago 
dos Rodrigues.

Tabela 68. Valor do rebanho animal x município (N = 1.025).

Município n
Valor do rebanho animal (R$)

min máx mn md dp
Alto Alegre do 
Maranhão 9 900 18.600 3.150 5.714 5.972

Bernardo do Mearim 26 0 56.290 8.765 11.755 12.555
Capinzal do Norte 42 0 60.745 6.113 13.676 16.746
Esperantinópolis 64 0 51.575 5.525 11.722 14.018
Igarapé Grande 67 0 148.550 11.425 21.908 28.780
Joselândia 115 0 90.160 8.200 13.940 17.193
Lago da Pedra 59 0 151.950 3.950 14.451 24.291
Lago do Junco 71 0 116.520 4.830 10.797 16.304
Lago dos Rodrigues 43 0 130.850 11.600 18.563 25.597
Lima Campos 47 0 103.900 3.975 10.673 17.770

Continua...



140 DOCUMENTOS 464

Município n
Valor do rebanho animal (R$)

min máx mn md dp
Pedreiras 60 0 65.825 4.925 10.302 13.407
Peritoró 41 0 31.750 3.200 5.649 6.773
Poção de Pedras 84 0 128.200 14.368 20.235 21.213
Santo Antônio dos 
Lopes 99 0 126.000 5.100 16.385 23.364

São Luís Gonzaga 147 0 129.850 5.250 11.255 15.890
São Raimundo 6 1.225 26.850 15.783 13.967 9.892
São Roberto 10 450 123.725 18.603 33.677 36.736
Trizidela do Vale 35 270 154.920 10.025 23.962 32.486
Total 1.025 0 154.920 6.600 14.397 20.330

n: total entrevistado; n: frequência observada; máx.: máximo; mn: mediana; md: média; dp: desvio padrão. 

Fonte: Associação em Áreas de Assentamento no Estado do Maranhão (2018).

Tabela 68. Continuação.

Figura 63. Média e distribuição do valor do rebanho x município.
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A análise conforme classes em variáveis discriminantes (Tabela 69) 
indica tendências de associação positiva entre maior valor do rebanho e 
as variáveis idade do responsável, área do estabelecimento e número de 
árvores frutíferas em produção. No que se refere ao tamanho da roça, a 
associação positiva é evidente apenas para os domicílios no grupo com 
áreas superiores a 6 linhas (cerca de 2 ha). A exemplo dos itens anteriores, 
valores superiores do rebanho são observados para aqueles que se 
identificam como brancos, pardos e negros, nessa ordem. Com relação à 
categoria fundiária, o valor do rebanho é bastante superior para domicílios 
em propriedades particulares, enquanto não parecem ocorrer diferenças 
entre as demais classes.

Tabela 69. Valor do rebanho animal conforme classes em variáveis discriminantes 
(N=1.025).

Idade do responsável 
(anos) n

Valor estimado da residência (R$)
mín máx mn md dp

18‒35 163 0 129.850 4.650 11.661 17.758
36‒50 363 0 154.920 5.750 14.063 21.032
51‒65 380 0 151.950 7.275 15.607 21.999
> 65 119 0 65.550 10.845 15.300 15.038
Escolaridade do responsável (anos de estudo)
0‒1 319 0 116.520 6.100 13.560 17.504
2‒4 296 0 154.920 8.300 16.744 23.750
5‒8 224 0 103.900 5.095 12.111 17.329
9‒18 185 0 130.850 6.205 14.741 21.988
Identificação étnica do responsável
Branco 188 0 154.920 10.438 16.707 23.366
Pardo 567 0 130.850 7.550 15.112 19.807
Negro 270 0 151.950 4.463 11.287 18.812
Categoria fundiária 
Assentamento 273 0 60.745 5.100 10.394 12.054
Território quilombola 40 0 48.450 4.100 9.933 12.674
Propriedade particular 391 0 154.920 12.500 20.713 25.661
Posse não regularizada 248 0 148.550 4.125 10.745 16.070
Outro 73 450 151.950 3.350 10.390 20.952
Área do estabelecimento (ha)
0‒5 253 0 39.000 2.200 3.683 4.724
5,1‒20 308 0 130.850 8.800 12.740 13.465
20,1‒40 336 0 99.400 9.805 14.344 15.743
40,1‒400 128 0 154.920 30.595 39.701 36.271

Continua....
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Tabela 69. Continuação.

Tamanho da roça
(linhas = 0,3 ha) n

Valor estimado da residência (R$)
mín máx mn md dp

0 103 0 86.460 3.180 10.770 16.498
0,01‒1,5 181 0 125.750 5.000 14.398 22.246
1,51‒3 375 0 148.550 6.205 12.652 16.169
3,1‒6 279 0 130.850 8.500 14.197 18.088
> 6 87 0 154.920 15.250 26.851 34.382
Dependência do babaçu
Muito baixa 134 0 151.950 6.813 17.305 25.918
Baixa 204 0 148.550 6.175 13.803 20.804
Média 193 0 154.920 7.725 15.570 22.397
Alta 267 0 130.850 6.290 13.884 18.282
Muito alta 227 0 125.750 6.450 12.821 16.118
Número de árvores frutíferas em produção 
0 134 0 17.600 3.768 4.674 4.958
1‒10 204 0 71.125 3.075 8.597 12.525
11‒25 193 0 148.550 5.045 14.348 21.833
26‒50 267 0 154.920 10.013 15.656 17.575
> 50 227 0 151.950 15.275 23.862 28.047
Benefício de aposentadoria 
Não 590 0 154.920 5.095 12.874 19.518
Sim 435 0 129.850 8.500 16.463 21.231
Benefício de Bolsa Família
Não 394 0 151.950 10.000 17.757 23.642
Sim 631 0 154.920 4.830 12.299 17.654
Total 1.025 0 154.920 6.600 14.397 20.330

n: frequência; mín: mínimo; máx.: máximo; mn: mediana; md: média; dp: desvio padrão.

Fonte: Associação em Áreas de Assentamento no Estado do Maranhão (2018).

Os dados novamente indicam que não há efeito significativo da variável 
escolaridade. Quanto à relação entre valor do rebanho e dependência do 
babaçu, observa-se que montantes mais elevados estão associados apenas 
aos domicílios pertencentes à categoria com menor dependência, enquanto 
para os demais grupos as diferenças não se mostram acentuadas.

Por fim, analisando o valor do rebanho e a situação dos domicílios em 
relação aos benefícios de programas sociais, observa-se novamente 
tendências de maior valor associado àqueles que recebem benefícios de 
aposentadoria e o contrário para aqueles contemplados pelo Programa Bolsa 
Família. Tal se deve, provavelmente, ao fato de que o valor do benefício de 
aposentadoria é significativamente mais elevado que o do Bolsa Família, 
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permitindo investimentos mais substantivos, como a aquisição de matrizes 
e reprodutores, dentre outros ativos, o que não é possível com os valores 
inferiores no âmbito do Bolsa Família, cuja utilização ocorre principalmente 
para custeio de despesas familiares básicas. 

A análise de variância (Tabela 70) indica diferenças estatísticas significativas 
ao nível de 0,01, confirmando associações positivas para valores mais 
elevados atribuídos ao rebanho para cinco variáveis: categoria fundiária, 
área do estabelecimento, tamanho da roça, árvores frutíferas em produção 
e benefício de Bolsa Família. Para duas variáveis (identificação étnica 
e benefício de aposentadoria), os resultados foram significativos a 0,10 
(probabilidade de erro de 10%), não sendo observada significância estatística 
para as demais variáveis.

Tabela 70. Análise de variância para valor do rebanho animal.

Variável F Prob>F
Idade do responsável 1,55 0,2010
Escolaridade do responsável 2,47 0,0607
Identificação étnica 4,76 0,0088c

Categoria fundiária 16,18 0,0000a

Área do estabelecimento 122,24 0,0000a

Tamanho da roça 10,02 0,0000a

Dependência do babaçu 1,28 0,2779
Árvores frutíferas em produção 15,53 0,0000a

Aposentadoria 7,86 0,0052c

Bolsa Família 17,77 0,0000a

 a p < .01 (Prob > F: < 0.001), b p < .05 (Prob > F: 0.001-0.005), c p < .1 (Prob > F: 0.005-0.01). Ausência de 
coeficiente indica diferença não significativa.

Fonte: Associação em Áreas de Assentamento no Estado do Maranhão (2018).

Pastagens

Nas décadas de 1960 e 1970, a formação de pastagens por fazendeiros 
no Maranhão havia restringido o estoque de terras para o cultivo agrícola, 
reduzindo intervalos de pousio e limitando a sucessão da roça pela 
capoeira. A eliminação ou drástica redução de palmeiras pelos pecuaristas 
representou desafio definitivo para a integridade do sistema de produção 
camponês. Em todo o estado, a área plantada com pastagens, que era de 
150 mil hectares em 1960, atingiu 2,8 milhões de hectares em 1985 (IBGE, 
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1990; Porro; Porro, 2015). Passadas cinco décadas, parcela significativa dos 
agricultores familiares do Médio Mearim investe na formação de pastagens, 
consideradas as principais benfeitorias nos estabelecimentos locais. De 
fato, após conflitos agrários que resultaram na recuperação do acesso à 
terra, esses agricultores reavaliaram o papel atribuído às pastagens e à 
atividade pecuária como um todo. A sinergia entre palmeiras e pastagens 
(Figura 64), otimizando o trabalho e recursos existentes, contribui para que 
agricultores familiares incorporem a formação de pastagens em babaçuais 
como estratégia produtiva (Porro; Porro, 2015).

Figura 64. Pastagem associada a babaçual, Centrinho do Acrísio, Lago do Junco.
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A Tabela 71 apresenta a área de pastagem declarada pelos 1.025 domicílios 
incluídos na pesquisa, indicando os tipos de forrageira existentes e a 
respectiva frequência. Quando um mesmo domicílio declarou pastagens com 
mais de um tipo de forrageira, as duas espécies principais foram registradas, 
resultando na categorização apresentada na tabela. Nota-se que 63% 
dos entrevistados registraram pastagens em seus estabelecimentos, com 
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frequência maior para o capim-mombaça (Panicum maximum ‘Mombaça’), 
em 44,9% dos domicílios e 4.803 ha, seguido das pastagens de capim-
-andropógon (Andropogon gayanus Kunth) (29,2% e 3.020 ha), braquiária 
(Brachiaria spp.) (24,1% e 2.530 ha) e jaraguá [Hypharrenia rufa (Nees) 
Stapf.] (7,1% e 610 ha).

Tabela 71. Área de pastagem por tipo de pastagem, domicílios incluídos na pesquisa, 
Médio Mearim (N= 1.025).

Tipo de pastagem
Domicílios Área de pastagem (ha)
n % mín máx mn md dp Total

Mombaça 290 28,3 0,25 100 5,4 8,6 11,0 2.494
Andropógon 195 19,0 0,30 73 5,0 8,5 9,9 1.653
Braquiária 150 14,6 0,30 60 4,3 8,2 11,0 1.223
Jaraguá 41 4,0 0,45 20 4,0 6,0 5,3 245
Mombaça e andro-
pógon 88 8,6 0,45 60 10,0 13,0 12,0 1.146

Mombaça e braquiária 82 8,0 1,20 72 7,4 14,0 15,0 1.163
Andropógon e jaraguá 16 1,6 0,60 37 12,0 14,0 10,0 221
Braquiária e jaraguá 15 1,5 2,00 31 6,7 9,6 7,9 144
Braquiarão 17 1,7 1,00 25 4,7 8,3 7,7 141
Colonião 7 0,7 1,30 46 3,5 13,0 18,0 92
Quicuio 7 0,7 0,16 10 2,7 3,3 3,4 23
Outros 56 5,5 0,16 25 2,0 4,4 5,4 248
Total 646 63,0 0,16 153 9,0 14,0 16,0 8.798

Fonte: Associação em Áreas de Assentamento no Estado do Maranhão (2018).

A valoração monetária do patrimônio constituído pelas pastagens existentes 
nos estabelecimentos familiares considerou a atribuição da diferença do valor 
então vigente para terras com pasto e para aquelas cuja cobertura era a 
capoeira ou sucessão florestal, que em grande parte do território apresenta 
dominância da palmeira babaçu. Em consultas junto a informantes locais, 
no período das entrevistas, verificou-se que, em média, o valor por hectare 
da área de pasto formado com forrageiras era R$ 2 mil superior às áreas de 
capoeira, exceto para o capim-jaraguá, cuja diferença era de R$ 1 mil. Tais 
valores foram então atribuídos às respectivas áreas de pasto. No caso de 
domicílios apresentando capim-jaraguá associado a outra forrageira, o valor 
atribuído foi de R$ 1,5 mil por hectare.

Considerando o universo dos entrevistados, o valor total das pastagens 
alcançou R$ 17 milhões, consistindo no segundo item de maior relevância 
monetária na composição do patrimônio familiar, representando 14,1% do 
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total dos itens considerados nesta pesquisa. O valor médio da pastagem 
por domicílio alcançou R$ 28.057,00, superior à mediana de R$16.622,00. 
Um total de 379 domicílios (37%) não possuíam pastagem. Para 44% dos 
domicílios a pastagem foi valorizada em pelo menos R$ 10 mil. Tal valor 
alcançou R$ 50 mil para 8,8% dos casos, e para 2,4% superou os R$ 100 mil. 

A Tabela 72 e a Figura 65 apresentam o patrimônio referente às pastagens, 
desagregado para os municípios compreendidos no estudo. Na Figura 65, o 
gráfico de barras traz os valores médios da pastagem, enquanto o boxplot 
indica a distribuição desses valores em quartis, com a localização da mediana. 
Para a elaboração dos boxplots foi aplicada winsorização utilizando-se o 
percentil de 95%.

Tabela 72. Valor da pastagem x município (N = 1.025).

Município n
Valor da pastagem (R$)

min máx mn md dp Total
Alto Alegre do 
Maranhão 9 0 12.000 2.400 3.378 4.109 30.400

Bernardo do Mearim 26 0 100.000 8.500 12.131 19.902 315.400
Capinzal do Norte 42 0 134.000 13.100 19.125 22.999 803.250
Esperantinópolis 64 0 86.400 1.405 10.640 17.435 680.930
Igarapé Grande 67 0 304.500 4.800 24.784 45.767 1.660.550
Joselândia 115 0 181.500 15.000 25.116 31.691 2.888.300
Lago da Pedra 59 0 80.000 0 12.840 23.298 757.555
Lago do Junco 71 0 145.340 3.000 10.722 20.263 761.290
Lago dos Rodrigues 43 0 92.000 8.000 15.870 21.832 682.395
Lima Campos 47 0 142.000 9.000 13.926 23.439 654.530
Pedreiras 60 0 87.800 0 9.074 16.335 544.460
Peritoró 41 0 26.000 2.000 6.281 7.934 257.540
Poção de Pedras 84 0 160.000 13.660 23.572 31.283 1.980.050
Santo Antônio dos 
Lopes 99 0 160.000 1.200 16.277 29.847 1.611.460

São Luís Gonzaga 147 0 120.800 6.000 11.763 18.455 1.729.225
São Raimundo 6 0 57.400 25.000 27.567 22.087 165.400
São Roberto 10 8.000 242.000 35.000 72.800 79.158 728.000
Trizidela do Vale 35 0 100.000 12.000 22.490 30.540 787.135
Total 1.025 0 304.500 6.000 16.622 28.057 17.037.870

n: total entrevistado; n: frequência observada; máx.: máximo; mn: mediana; md: média; dp: desvio padrão. 

Fonte: Associação em Áreas de Assentamento no Estado do Maranhão (2018).
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Figura 65. Média e distribuição do valor da pastagem x município.

O gráfico de barras e o boxplot indicam médias e medianas superiores para 
o valor da pastagem em domicílios nos municípios de São Roberto e São 
Raimundo, localizados na porção sul do território, onde não há ocorrência 
da palmeira babaçu. Outros municípios que se destacam quanto à área de 
pastagem das famílias entrevistadas foram Joselândia e Igarapé Grande. 
Médias e medianas mais reduzidas para o valor da pastagem foram 
verificadas em Peritoró, Alto Alegre do Maranhão, Pedreiras, Lago da Pedra 
e Esperantinópolis, sendo que nestes dois últimos muitos domicílios não 
apresentaram pastagens, resultando em valor zero para a mediana. 

A análise conforme classes em variáveis discriminantes (Tabela 73) indica 
tendências nítidas de associação positiva entre o maior valor da pastagem 
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e as variáveis área do estabelecimento e número de árvores frutíferas em 
produção, com crescente aumento no valor ao longo das categorias mais 
elevadas dessas duas variáveis. Com relação à idade do responsável, uma 
clara diferença parece se manifestar apenas para a classe de domicílios com 
idade superior a 65 anos, para os quais o valor da pastagem é superior. 
No que se refere ao tamanho da roça, observam-se três agrupamentos de 
domicílios, com valores claramente superiores associados àqueles com roças 
maiores que 6 linhas (2 ha), inferiores para os que cultivam roçados menores 
de 1,5 linha (cerca de 0,5 ha) e intermediários para os demais.

Tabela 73. Valor da pastagem conforme classes em variáveis discriminantes (N=1.025).

Idade do responsável 
(anos) n

Valor da pastagem (R$)
mín máx mn md dp

18‒35 163 0 144.400 3.500 14.738 26,005
36‒50 363 0 180.000 4.800 14.837 24.964
51‒65 380 0 304.500 8.000 17.931 31.315
> 65 119 0 181.500 12.000 20.469 28.394
Escolaridade do responsável (anos de estudo)
0‒1 319 0 181.500 8.000 15.025 23,659
2‒4 296 0 242.000 9.000 20.009 30.923
5‒8 224 0 304.500 4.000 15.527 31.961
9‒18 185 0 130.000 6.000 15.264 24.824
Identificação étnica do responsável
Branco 188 0 144.400 8.000 18.460 27.332
Pardo 567 0 304.500 9.000 18.555 30.837
Negro 270 0 181.500 2.000 11.284 20.921
Categoria fundiária 
Assentamento 273 0 134.000 7.500 11.998 15.802
Território quilombola 40 0 50.000 620 7.966 12.695
Propriedade particular 391 0 242.000 12.500 23.923 32.780
Posse não regularizada 248 0 304.500 600 14.171 32.163
Outro 73 0 80.000 0 7.885 16.912
Área do estabelecimento (ha)
0‒5 253 0 10.000 0 564 1.710
5,1‒20 308 0 57.400 9.000 10.316 9.689
20,1‒40 336 0 82.000 12.350 16.574 16.496
40,1‒400 128 0 304.500 51.450 63.664 50.560

Continua....
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Tabela 73. Continuação.

Tamanho da roça
(linhas = 0,3 ha) n

Valor da pastagem (R$)
mín máx mn md dp

0 103 0 242.000 0 14.529 31.266
0,01‒1,5 181 0 181.500 0 17.079 31.724
1,51‒3 375 0 180.000 6.340 14.981 23.964
3,1‒6 279 0 144.400 8.000 14.739 20.945
> 6 87 0 304.500 18.000 31.266 44.114
Dependência do babaçu
Muito baixa 134 0 304.500 10.000 26.173 41.945
Baixa 204 0 139.000 3.000 13.266 22.167
Média 193 0 242.000 8.000 18.890 33.338
Alta 267 0 160.000 6.000 14.414 22.976
Muito alta 227 0 130.000 6.600 14.671 21.126
Número de árvores frutíferas em produção 
0 134 0 36.000 0 6.280 11.168
1‒10 204 0 87.800 0 8.856 15.655
11‒25 193 0 242.000 5.340 16.732 29.656
26‒50 267 0 139.000 11.250 17.391 21.726
> 50 227 0 304.500 16.000 29.874 43.237
Benefício de aposentadoria 
Não 590 0 304.500 4.000 14.661 26.947
Sim 435 0 242.000 10.000 19,283 29.318
Benefício de Bolsa Família
Não 394 0 304.500 10.000 21.070 34.014
Sim 631 0 180.000 4.000 13.845 23.189
Total 1.025 0 304.500 6.000 16.622 28.057

n: frequência; mín: mínimo; máx.: máximo; mn: mediana; md: média; dp: desvio padrão.

Fonte: Associação em Áreas de Assentamento no Estado do Maranhão (2018).

A análise do valor da pastagem conforme a identificação étnica do responsável 
permite observar que valores inferiores estão claramente associados àqueles 
que se identificam como negros, enquanto a diferença entre brancos e pardos 
não parece ser pronunciada. Com relação à categoria fundiária, os dados 
indicam que o valor da pastagem é superior para domicílios em propriedades 
particulares, seguido dos assentamentos, contrastando com valores inferiores 
em territórios quilombolas. Nota-se o número significativo de outliers na 
categoria posse não regularizada, o que resulta em média elevada para valor 
da pastagem, que, porém, não se mantém na análise das medianas.

A relação entre dependência do babaçu e o valor da pastagem é similar ao 
observado para o rebanho, pois valores mais elevados estão associados 
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apenas a domicílios pertencentes à categoria com menor dependência dos 
produtos do extrativismo, enquanto para os demais grupos as diferenças não 
se mostram acentuadas.

Analisando o valor da pastagem frente à situação dos domicílios em relação 
a programas sociais, observa-se mais uma vez a tendência de maior valor 
associado a aqueles que recebem benefício de aposentadoria e para aqueles 
não contemplados pelo Programa Bolsa Família. Por fim, os dados novamente 
indicam que parece não haver efeito significativo da variável escolaridade no 
valor da pastagem informada pelos domicílios.

A análise de variância (Tabela 74) indica diferenças estatísticas significativas 
entre médias das mesmas variáveis apontadas no caso do rebanho, com 
a adição da dependência do babaçu. Apenas idade e escolaridade do 
responsável não se mostraram estatisticamente significativas a pelo menos 
90% (nível de 0,1). A diferença foi significativa ao nível de 0,01 (probabilidade 
de erro inferior a 1%) para categoria fundiária, área, tamanho da roça, 
dependência do babaçu, frutíferas em produção e benefício de Bolsa Família. 
Os resultados foram significativos a 0,05 para identificação étnica, e a 0,1 
para aposentadoria.

Tabela 74. Análise de variância para valor da pastagem.

Variável F Prob>F
Idade do responsável 1,76 0,1531
Escolaridade do responsável 2,04 0,1059
Identificação étnica 6,71 0,0013b

Categoria fundiária 12,18 0,0000a

Área do estabelecimento 275,66 0,0000a

Tamanho da roça 6,87 0,0000a

Dependência do babaçu 5,72 0,0001a

Árvores frutíferas em produção 14,37 0,0000a

Aposentadoria 6,83 0,0091c

Bolsa Família 16,32 0,0001a

 a p < .01 (Prob > F: < 0.001), b p < .05 (Prob > F: 0.001-0.005), c p < .1 (Prob > F: 0.005-0.01). Ausência de 
coeficiente indica diferença não significativa.

Fonte: Associação em Áreas de Assentamento no Estado do Maranhão (2018).
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Patrimônio familiar agregado

Considerando o universo dos 1.025 domicílios entrevistados, o valor total do 
patrimônio alcançou R$ 120,5 milhões, com média por domicílio de R$ 117.595,00 
e mediana de R$ 97.065,00. Um total de 46 domicílios (4,5%) apresentou 
patrimônio total inferior a R$ 25 mil. Para 13,4% dos domicílios o valor dos ativos 
foi superior a R$ 200 mil, e em 4,1% destes superou R$ 300 mil. 

A Figura 66 apresenta as porcentagens do patrimônio para as sete categorias 
de ativos verificadas neste estudo. O item de maior relevância na composição 
do patrimônio foram as edificações das residências familiares, que 
representaram mais de 60% do total. Ativos relacionados à criação animal 
adquirem destaque na composição do patrimônio, devido à contribuição 
das pastagens formadas nos estabelecimentos rurais (14,1%) e do rebanho 
(12,2%). Bens de consumo representaram 7,0%, seguidos da infraestrutura 
produtiva (4,4%) e bens produtivos (1,4%). O item de menor contribuição 
monetária para o patrimônio total foram as árvores fruteiras em produção, 
que corresponderam a 0,6% dos ativos.

Figura 66. Composição do patrimônio familiar por categoria de ativo.
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A Tabela 75 e a Figura 67 apresentam o patrimônio total desagregado 
para os municípios compreendidos no estudo. Na Figura 67, o gráfico de 
barras traz os valores médios do patrimônio, enquanto o boxplot indica a 
distribuição desses valores em quartis, com a localização da mediana. Para 
visualização mais nítida da distribuição da variável nos boxplot, procedeu-se 
ao tratamento dos outliers, utilizando-se a técnica de winsorização, por meio 
de sua substituição pelo valor mais próximo do percentil de 95%.

Tabela 75. Valor do patrimônio familiar x município (N = 1.025).

Município n
Valor do patrimônio familiar (R$)

min máx mn md dp Total
Alto Alegre do 
Maranhão 9 22.415 143.820 45.530 68.118 44.955 613.059

Bernardo do Mearim 26 16.383 317.520 81.195 110.099 78.130 2.862.563
Capinzal do Norte 42 32.745 289.625 76.818 101.641 61.775 4.268.928
Esperantinópolis 64 19.435 275.955 90.620 95.387 57.414 6.104.795
Igarapé Grande 67 41.010 596.150 118.355 154.536 122.933 10.353.894
Joselândia 115 7.010 361.240 97.115 115.929 74.313 13.331.791
Lago da Pedra 59 19.220 350.713 104.241 120.439 75.584 7.105.920
Lago do Junco 71 30.355 456.130 84.520 110.118 80.287 7.818.403
Lago dos Rodrigues 43 22.605 464.510 113.426 130.345 83.585 5.604.820
Lima Campos 47 22.205 385.285 91.210 109.858 75.857 5.163.316
Pedreiras 60 15.725 344.225 99.990 117.488 71.040 7.049.284
Peritoró 41 6.185 201.240 69.595 76.218 39.999 3.124.936
Poção de Pedras 84 24.615 572.210 122.580 146.723 92.001 12.324.729
Santo Antônio dos 
Lopes 99 6.400 481.680 108.630 114.833 105.055 11.368.424

São Luís Gonzaga 147 12.250 470.833 88.870 103.194 63.543 15.169.479
São Raimundo 6 37.015 133.685 106.455 95.624 34.926 573.745
São Roberto 10 94.230 461.890 181.704 216.389 110.513 2.163.892
Trizidela do Vale 35 22.885 419.690 133.615 158.096 112.578 5.533.358
Total 1.025 6.185 596.150 97.065 117.595 84.348 120.535.332

n: total entrevistado; n: frequência observada; máx.: máximo; mn: mediana; md: média; dp: desvio padrão. 

Fonte: Associação em Áreas de Assentamento no Estado do Maranhão (2018).
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Figura 67. Média e distribuição do valor do patrimônio familiar x município.

O gráfico de barras e o boxplot indicam médias e medianas superiores para o valor 
do patrimônio total em domicílios nos municípios de São Roberto, Trizidela do Vale, 
Igarapé Grande e Poção de Pedras. Médias e medianas mais reduzidas para o 
valor do patrimônio foram verificadas em Alto Alegre do Maranhão e Peritoró. 

A análise do valor do patrimônio familiar conforme classes em variáveis 
discriminantes (Tabela 76 e Figuras 68 a 77) indica tendências nítidas de 
associação positiva desse valor com as variáveis idade do responsável, área do 
estabelecimento e número de árvores frutíferas em produção. O valor do patrimônio 
é maior para domicílios com responsáveis mais velhos, em estabelecimentos 
maiores, e com maior número de árvores frutíferas em produção. No que se refere 
ao tamanho da roça, os dados indicam que os valores de patrimônio total são 
claramente superiores nos domicílios que cultivam roças maiores que 2 ha, e são 
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inferiores nos que cultivam roçados menores de 0,5 ha. Os dados também indicam 
associação, porém negativa, entre patrimônio total e dependência do babaçu: o 
valor do patrimônio nos domicílios que menos dependem dos produtos do babaçu 
tende a ser superior.

Tabela 76. Valor do patrimônio familiar conforme classes em variáveis discriminantes 
(N=1.025).

Idade do responsável 
(anos) n

Valor do patrimônio familiar (R$)
mín máx mn md dp

18‒35 163 7.290 470.833 75.460 91.853 68.776
36‒50 363 6.185 464.510 89.240 110.946 79.731
51‒65 380 6.400 596.150 109.128 128.728 91.355
> 65 119 9.460 392.678 112.690 137.590 84.171
Escolaridade do responsável (anos de estudo)
0‒1 319 6.185 572.210 95.045 115.607 80.951
2‒4 296 7.145 481.680 109.588 125.532 88.220
5‒8 224 12.250 596.150 88.868 109.586 80.644
9‒18 185 7.290 586.923 95.000 117.582 87.672
Identificação étnica do responsável
Branco 188 8.575 586.923 112.830 135.603 95.740
Pardo 567 7.145 596.150 101.810 120.603 84.376
Negro 270 6.185 470.833 84.695 98.740 71.613
Categoria fundiária 
Assentamento 273 11.035 305.870 90.315 102.538 58.322
Território quilombola 40 6.185 240.114 66.035 79.059 54.092
Propriedade particular 391 15.725 586.923 120.220 146.461 99.146
Posse não regularizada 248 6.400 596.150 85.833 100.849 77.718
Outro 73 7.010 350.713 69.640 97.304 72.047
Área do estabelecimento (ha)
0‒5 253 6.400 318.760 62.385 74.024 47.884
5,1‒20 308 12.250 464.510 103.993 111.564 60.216
20,1‒40 336 7.145 390.810 98.363 112.755 67.670
40,1‒400 128 6.185 596.150 202.860 230.938 122.842
Tamanho da roça (linhas = 0,3 ha)
0 103 6.185 461.890 85.410 103.200 78.218
0,01‒1,5 181 8.575 586.923 98.713 126.893 94.975
1,51‒3 375 7.010 424.740 96.785 110.504 72.947
3,1‒6 279 9.460 470.833 95.565 111.566 74.711
> 6 87 19.220 596.150 130.445 165.196 119.718
Dependência do babaçu
Muito baixa 134 6.185 596.150 121.110 148.144 104.847
Baixa 204 7.145 472.700 105.033 121.749 81.216
Média 193 7.290 461.890 91.540 115.223 85.828
Alta 267 6.400 464.510 91.510 108.590 80.333
Muito alta 227 7.010 586.923 92.045 108.439 72.348

Continua....
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Tabela 76. Continuação.

Número de árvores 
frutíferas em produção n

Valor do patrimônio familiar (R$)
mín máx mn md dp

0 34 7.145 207.840 60.446 65.798 45.192
1‒10 231 6.185 407.520 73.770 89.808 63.742
11‒25 358 6.400 464.510 96.535 117.190 83.372
26‒50 258 15.725 472.700 111.703 124.733 75.494
> 50 144 20.680 596.150 129.380 162.621 111.016
Benefício de aposentadoria 
Não 590 6.400 596.150 86.370 106.867 78.924
Sim 435 6.185 586.923 111.215 132.147 89.241
Benefício de Bolsa Família
Não 394 6.185 596.150 115.788 141.562 97.718
Sim 631 6.400 464.510 86.205 102.630 70.878
Total 1.025 6.185 596.150 97.065 117.595 84.348

n: frequência; mín: mínimo; máx.: máximo; mn: mediana; md: média; dp: desvio padrão.

Fonte: Associação em Áreas de Assentamento no Estado do Maranhão (2018).

Figura 68. Média e distribuição do valor do patrimônio familiar x idade do responsável.
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Figura 69. Média e distribuição do valor do patrimônio familiar x escolaridade do 
responsável.

Figura 70. Média e distribuição do valor do patrimônio familiar x identificação étnica 
do responsável.

Figura 71. Média e distribuição do valor do patrimônio familiar x categoria fundiária.
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Figura 72. Média e distribuição do valor do patrimônio familiar x área do estabelecimento.

Figura 73. Média e distribuição do valor do patrimônio familiar x tamanho da roça.

Figura 74. Média e distribuição do valor do patrimônio familiar x dependência do babaçu.
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Figura 75. Média e distribuição da renda monetária patrimônio familiar x árvores frutíferas 
em produção.

Figura 76. Média e distribuição da renda monetária patrimônio familiar x benefício de 
aposentadoria.

Figura 77. Média e distribuição da renda monetária patrimônio familiar x benefício de 
Bolsa Família.
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A análise do patrimônio total conforme a identificação étnica do responsável 
indica que valores mais elevados são observados em domicílios cujo responsável 
se identifica como branco, contrastando com valores menores para os que se 
identificam como negros e valores intermediários para pardos. Com relação à 
categoria fundiária, os dados indicam que o valor do patrimônio é superior para 
domicílios em propriedades particulares e inferior nos territórios quilombolas, 
enquanto não parece haver diferenças entre assentamentos e posses não 
regularizadas, com valores intermediários.

Analisando o valor do patrimônio total perante a situação dos domicílios em relação 
a programas sociais, consolida-se a tendência de maior valor associado àqueles 
que recebem benefício de aposentadoria e para aqueles não contemplados pelo 
Programa Bolsa Família. Por fim, os dados agregados de patrimônio familiar 
mostram que a escolaridade do responsável parece não ter efeito significativo no 
valor dos ativos informados pelos domicílios.

A análise de variância (Tabela 77) indica que, quando se considera o patrimônio 
familiar de forma agregada, pela soma dos valores dos sete componentes 
apresentados neste estudo, diferenças estatisticamente significativas, com nível 
de significância de 0,01 (probabilidade de erro de 1%), são observadas entre as 
médias das classes consideradas em todas as variáveis, exceto para a escolaridade 
do responsável pelo domicílio.

Tabela 77. Análise de variância para valor do patrimônio familiar.

Variável F Prob>F
Idade do responsável 10,53 0,0000a

Escolaridade do responsável 1,61 0,1858
Identificação étnica 11,63 0,0000a

Categoria fundiária 20,69 0,0000a

Área do estabelecimento 141,90 0,0000a

Tamanho da roça 9,55 0,0000a

Dependência do babaçu 6,11 0,0001a

Árvores frutíferas em produção 21,84 0,0000a

Aposentadoria 22,97 0,0000a

Bolsa Família 54,37 0,0000a

 a p < .01 (Prob > F: < 0.001), b p < .05 (Prob > F: 0.001-0.005), c p < .1 (Prob > F: 0.005-0.01). Ausência de 
coeficiente indica diferença não significativa.

Fonte: Associação em Áreas de Assentamento no Estado do Maranhão (2018).
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Índice de condição econômica domiciliar

A partir do diagnóstico e análises realizadas, o presente estudo é concluído com 
a apresentação de uma escala proxy para a “condição econômica domiciliar”, 
agregando informações da renda monetária e da riqueza ou patrimônio familiar. 
Apesar dos valores monetários discrepantes das duas variáveis, com a estimativa 
do patrimônio agregado alcançando valor total cinco vezes superior ao valor da 
renda monetária anual, o índice atribui pesos iguais a seus dois componentes. 
Ou seja, o índice de condição econômica domiciliar (ICED) tem sua composição 
igualmente distribuída entre a renda monetária e o patrimônio familiar, cujos valores 
são transformados para que tenham a mesma ordem de grandeza. Para tanto, 
procedeu-se à normalização dos valores absolutos obtidos em cada componente. 
Como resultado, são obtidos valores em escala de 0 a 1, posteriormente 
multiplicados pelo fator 50. Assim, forma-se um índice composto, com intervalo de 
valores de 0 a 100, o que facilita sua interpretação. Anterior à geração do índice, 
procedimento adicional de winsorização foi realizado, para atenuar o efeito de 
valores extremos. Neste caso, os outliers de cada componente (renda monetária 
total e patrimônio agregado) foram substituídos pelo valor mais próximo do percentil 
de 99%, o que resultou na alteração de 11 casos de maior valor para cada variável. 

O ICED é gerado pela fórmula abaixo: 

ICED = 50 * RendaN + 50 * PatrimônioN

Sendo RendaN e PatrimônioN equivalentes, respectivamente, aos valores 
normalizados da renda monetária e patrimônio, obtidos a partir da razão entre 
(ou divisão) o valor atribuído a cada domicílio subtraído do valor mínimo obtido 
para o universo de entrevistados, e a diferença entre os valores máximo e mínimo 
verificados no universo, conforme ilustrado a seguir: 

RendaN = (Renda - r(min)) / (r(max) - r(min))

PatrimônioN = (Patrimônio - p(min)) / (p(max) - p(min))

A média e mediana do ICED para os 1.025 domicílios resultaram, respectivamente, 
em 25 e 21. A Tabela 78 e a Figura 78 apresentam o ICED para os 18 municípios do 
estudo. Na Figura 78, o gráfico de barras traz os valores médios do índice, enquanto 
o boxplot indica a distribuição desses valores em quartis, com a localização da 



161Diagnóstico da agricultura familiar no Médio Mearim, Maranhão: renda monetária e patrimônio...

mediana. O gráfico de barras e o boxplot indicam médias e medianas superiores 
para o ICED em domicílios nos municípios de São Roberto, Trizidela do Vale, e 
Igarapé Grande. Médias e medianas mais reduzidas foram verificadas em Alto 
Alegre do Maranhão, São Raimundo e Peritoró.

Tabela 78. Índice de condição econômica domiciliar x município (N = 1.025).

Município n
Índice de condição econômica domiciliar (ICED)

min máx mn md dp
Alto Alegre do 
Maranhão 9 7,5 39 11 17 11

Bernardo do Mearim 26 7,4 74 21 23 14
Capinzal do Norte 42 6,2 77 21 25 15
Esperantinópolis 64 3,8 48 19 21 12
Igarapé Grande 67 7,8 100 25 33 23
Joselândia 115 2,7 68 20 23 14
Lago da Pedra 59 3,5 61 23 27 14
Lago do Junco 71 6,2 91 19 24 17
Lago dos Rodrigues 43 6,3 82 27 27 15
Lima Campos 47 3,4 59 20 22 12
Pedreiras 60 3,4 80 19 23 15
Peritoró 41 4,7 45 18 18 9.3
Poção de Pedras 84 5,6 71 24 29 16
Santo Antônio dos 
Lopes 99 1,6 100 20 27 23

São Luís Gonzaga 147 6,3 72 21 23 12
São Raimundo 6 5,4 30 17 17 8.4
São Roberto 10 14 60 34 36 13
Trizidela do Vale 35 3,2 95 31 32 20
Total 1.025 1,6 100 21 25 16

n: total entrevistado; n: frequência observada; máx.: máximo; mn: mediana; md: média; dp: desvio padrão. 

Fonte: Associação em Áreas de Assentamento no Estado do Maranhão (2018).
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Figura 78. Média e distribuição do índice de condição econômica domiciliar x município.

A análise do ICED conforme classes em variáveis discriminantes (Tabela 79 e 
Figuras 79 a 88) indica tendências de associação positiva da condição econômica 
domiciliar com a idade do responsável, área do estabelecimento e árvores frutíferas 
em produção, as mesmas variáveis em que tal associação foi observada em 
relação ao patrimônio agregado. Por sua vez, associação negativa ocorre entre o 
ICED e a dependência do babaçu. Quanto ao tamanho da roça, os dados indicam 
ICED superior para domicílios que cultivam roças maiores que 2 ha, não havendo 
distinção marcante entre as demais classes.
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Tabela 79. Valor do índice de condição econômica domiciliar conforme classes em 
variáveis discriminantes (N=1.025).

Idade do responsável 
(anos) n

Índice de condição econômica domiciliar (ICED)
mín máx mn md dp

18‒35 163 3,4 74 17 20 13
36‒50 363 3,2 100 19 24 17
51‒65 380 1,6 100 23 27 17
> 65 119 8,9 77 26 31 14
Escolaridade do responsável (anos de estudo)
0‒1 319 1,6 98 21 25 15
2‒4 296 2,7 100 23 26 17
5‒8 224 3,4 100 20 24 16
9‒18 185 3,4 100 21 26 17
Identificação étnica do responsável
Branco 188 3,9 100 23 28 17
Pardo 567 1,6 100 22 25 17
Negro 270 2,4 99 19 23 14
Categoria fundiária 
Assentamento 273 4,3 80 20 22 12
Território quilombola 40 5,5 63 17 20 12
Propriedade particular 391 2,7 100 26 31 19
Posse não regularizada 248 1,6 100 19 22 14
Outro 73 4,8 72 18 22 13
Área do estabelecimento (ha)
0‒5 253 2,4 72 16 18 10
5,1‒20 308 2,7 82 22 24 12
20,1‒40 336 1,6 72 21 24 13
40,1‒400 128 5,5 100 42 46 23
Tamanho da roça (linhas = 0,3 ha)
0 103 2,4 95 19 22 14
0,01‒1,5 181 1,6 100 23 27 18
1,51‒3 375 3,2 87 20 23 14
3,1‒6 279 4,3 94 22 25 14
> 6 87 2,7 100 32 36 22
Dependência do babaçu
Muito baixa 134 4,6 100 25 31 19
Baixa 204 1,6 87 22 27 17
Média 193 3,6 98 20 25 16
Alta 267 2,4 99 19 23 15
Muito alta 227 2,7 100 22 24 14

Continua....
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Tabela 79. Continuação.

Número de árvores 
frutíferas em produção n

Valor da infraestrutura produtiva (R$)
mín máx mn md dp

0 34 2,7 72 14 16 13
1‒10 231 1,6 98 18 20 14
11‒25 358 2,4 100 21 25 16
26‒50 258 3,4 88 24 26 14
> 50 144 5,6 100 28 33 20
Benefício de aposentadoria 
Não 590 1,6 100 18 22 16
Sim 435 3,6 100 26 29 16
Benefício de Bolsa Família
Não 394 1,6 100 26 31 18
Sim 631 2,4 99 19 22 14
Total 1.025 1,6 100 21 25 16

n: frequência; mín: mínimo; máx.: máximo; mn: mediana; md: média; dp: desvio padrão.

Fonte: Associação em Áreas de Assentamento no Estado do Maranhão (2018).

Figura 79. Média e distribuição do ICED x idade do responsável.
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Figura 80. Média e distribuição do ICED x escolaridade do responsável.

Figura 81. Média e distribuição do ICED x identificação étnica do responsável.

Figura 82. Média e distribuição do ICED x categoria fundiária.
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Figura 83. Média e distribuição do ICED x área do estabelecimento.

Figura 84. Média e distribuição do ICED x tamanho da roça.

Figura 85. Média e distribuição do ICED x dependência do babaçu.
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Figura 86. Média e distribuição do ICED x árvores frutíferas em produção.

Figura 87. Média e distribuição do ICED x benefício de aposentadoria.

Figura 88. Média e distribuição do ICED x benefício de Bolsa Família.
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Tendências semelhantes às do patrimônio agregado são também verificadas 
para o ICED quanto à identificação étnica do responsável e categoria fundiária. 
Índices mais elevados são observados em domicílios cujo responsável se 
identifica como branco, contrastando com valores menores para os que se 
identificam como negros. Os dados também indicam ICED superior para 
domicílios em propriedades particulares e inferior nos territórios quilombolas. 
Analisando a condição econômica em relação a programas sociais, reafirma-se 
a tendência de índices mais altos para quem recebe benefício de aposentadoria 
e para aqueles não contemplados pelo Programa Bolsa Família. Por fim, a 
escolaridade do responsável parece não ter efeito significativo na condição 
econômica domiciliar. 

A análise de variância do índice de condição econômica domiciliar (Tabela 80) 
ratifica que diferenças estatisticamente significativas, com nível de significância 
de 0,01 (probabilidade de erro de 1%) são observadas entre médias das classes 
consideradas em oito das dez variáveis. A significância estatística foi menor 
(probabilidade de erro de 5%) apenas para a variável identificação étnica do 
responsável, e não foram registradas diferenças estatísticas significativas entre 
níveis de escolaridade do responsável do estabelecimento.

Tabela 80. Análise de variância para índice de condição econômica domiciliar.

Variável F Prob>F
Idade do responsável 12,45 0,0000a

Escolaridade do responsável 0,53 0,6646
Identificação étnica 5,35 0,0049b

Categoria fundiária 18,87 0,0000a

Área do estabelecimento 112,93 0,0000a

Tamanho da roça 12,52 0,0000a

Dependência do babaçu 6,36 0,0000a

Árvores frutíferas em produção 18,57 0,0000a

Aposentadoria 52,91 0,0000a

Bolsa Família 78,93 0,0000a

 a p < .01 (Prob > F: < 0.001), b p < .05 (Prob > F: 0.001-0.005), c p < .1 (Prob > F: 0.005-0.01). Ausência de 
coeficiente indica diferença não significativa.

Fonte: Associação em Áreas de Assentamento no Estado do Maranhão (2018).
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